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publicação, neste número da RPBG de artigos de autores brasileiros,

portugueses e espanhóis, não sendo inédita no historial da revista,

coloca-nos, mais uma vez, uma questão a que ainda não demos

resposta mas que teremos de decidir a curto prazo.

Mantendo embora a denominação da revista como Revista Portuguesa e

Brasileira de Gestão, não deveríamos optar por tornar esta publicação numa

revista bilingue (português e espanhol) dada não só a crescente interpene-

tração das economias ibero-americanas, como a proximidade cultural e lin-

guística das duas comunidades?

A resposta a esta pergunta parece-nos ir cada vez mais no sentido afir-

mativo, não só pela proximidade linguística e económica já evocada, mas

também por permitir uma maior penetração e difusão dos textos publicados.

De facto, se juntarmos as duas comunidades linguísticas, poderemos criar

impacto num universo de leitores superior ao dos falantes do inglês, lutando

por um lugar nas publicações cientificas internacionais, até agora totalmente

dominado pela literatura anglo-saxónica.

Os artigos publicados, neste número, abordam temas de interesse cres-

cente na literatura da gestão: estratégias de internacionalização, gestão pros-

pectiva e gestão da indústria turística. O artigo da MIT Sloan Management

Review ao postular a necessidade de integrar a gestão corrente com os ci-

clos económicos, por parte dos executivos, obriga a colocar uma questão de

fundo a todos os que têm poder para decidir os conteúdos académicos das

escolas de gestão.

Não estará na altura de contemplar nos curricula um peso maior dos con-

teúdos que tratam da análise do contexto e da prospectiva em detrimento de

uma acumulação excessiva de técnicas centradas na gestão corrente e na

eficiência?

Os tempos de crise que vivemos parecem dar razão aos que defendem

um maior enfoque nas variáveis da eficácia e não nos factores geradores de

eficiência que têm caracterizado os modelos dominantes no ensino da

gestão nas décadas precedentes.
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Como criar uma organização impermeáuel 
à recessão 
por Peter Navarro 

REsumo: Coloque de lado o mito do ciclo económico «domesticado». no ressuscitar da actual desaceleração 
económica, os gestores deuem aprender a lidar com o ciclo económico para reforçar a uantagem competitiua. 
Palavras-chave: Previsão, Ciclo Económico, Recessão, Vantagem Competitiva, Gestão de Crise 

TITLE: Recession-proofing your organization 
HBSTRHCT: Put aside the myth of the Itamed' business cycle. In the wake of the current economic downturn, 
managers must learn how to use the business cycle for competitiue aduantage. 

Key words: Prediction , Business Cycle, Recession, Campetitive Advantage, Crisis Management 

H té aos anos 1980 muitos economistas, profissionais do 

sector financeiro e especialistas em estratégia acredi ­

tavam que o ciclo económico, tal como a bolsa, era 

um «passeio aleatório» que não podia ser previsto - e que 

não poderia ser gerido. 

Contudo, em anos mais recentes, muitos estudos demons­

traram o poder da previsão dessas variáveis, como o índice 

semanal dos principais indicadores económicos do Eco­

nomic Cycle Research Institute 1, a curva de rendimento dos 

preços das acções e do mercado de obrigações2. 

Se o ciclo de negócios pode ser previsto atempadamente 

e de um modo preciso, então não poderão os gestores infor­

mados - que cultivem a informação sobre os mercados eco­

nómicos e financeiros e que aprendam a usar os modelos de 

previsão - lidar melhor com os ciclos económicos do que os 

seus concorrentes? 

O meu artigo «Principies of the Master Cyclist»3, publica­

do em 2004, chamava a atenção para a necessidade das 

empresas aprenderem a integrar a gestão dos ciclos 

económicos nas suas ferramentas de gestão. Apresentava 

um conjunto de princípios que os gestores inteligentes pode-

riam aplicar quer no campo de decisões tácticas (por exem­

plo, gestão de stocks, marketing e fixação de preços) como 

de decisões estratégicas (como, relativas a investimentos de 

expansão ou fusões e aquisições). O artigo apresentava, 

também, casos reais ilustrativos do argumento. 

O ano de 2004 não era um ano particularmente agradá­

vel para promover junto dos gestores esta ideia. A economia 

tinha acabado recentemente de sair de uma recessão mode­

rada em 2001. A expansão que se seguiu ao final da crise 

o que os gestores e organizações podem fazer 

• Os gestores podem prever o ciclo económica com base em 

informação diória colhida na imprensa financeira e 

económica 

• As equipas de gestão têm de aprender a implementar um 

conjunto de estratégias de resposta às previsões 

• As organizações que dominarem o ciclo podem superar as 

rivais e tornarem-se impermeóveis à recessão 
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de 2001 tinha alimentado uma percepção generalizada de 

que o ciclo económico tinha sido largamente «domesticado» 

pelas políticas discricionárias monetárias e orça mentais. 

Para muitos gestores, o futuro surgia como luminoso. Ideias 

- como a minha - de aprender a gerir o ciclo económico 

com vista a ganhar uma vantagem estratégica estavam 

postas de lado. 

H expansão que se seguiu ao final da crise de 2001 
tinha alimentado uma percepção generalizada 
que o ciclo econõmico tinha sido largamente 
«domesticado» pelas políticas discricionárias 

monetárias e orçamentais. 

Hoje em dia, o mito de que os ciclos económicos não con­

tam não passa de conversa fiada - não só foi desautorizado 

pela própria recessão em curso, como pelo próprio sistema 

da Reserva Federal norte-americana cujas políticas aju­

daram a disparar o crash. No emergir da recessão, apren­

der a gerir estrategicamente o ciclo económico - e, deste 

modo, impermeabilizar a sua organização face à crise -

tornou-se uma questão crítica quer para os gestores como 

para os académicos. Este artigo, agora publicado na Sloan 

Management Review (SMR), amplia o meu artigo original (ver 

caixa sobre a investigação realizada, p. 4). 

A importância de associar a performance da empresa à 

gestão estratégica do ciclo económico não pode ser sub­

avaliada . A investigação académica em diversas áreas fun­

cionais tem-se dedicado a identificar os factores que poten-

ciam a performance de uma empresa, e os práticos no ter­

reno andam continuamente à procura de novas vias para 

aumentar os lucros. 

A meu ver, os gestores deverão focar-se em três activi­

dades principais se pretendem desenvolver uma gestão do 

ciclo de negócios: 

• desenvolvimento e disponibilização de capacidades de 

previsão para antecipar movimentos e pontos de viragem 

no ciclo de negócios; 

• aplicação de estratégias e tácticas atem podas de gestão 

do ciclo por todas as áreas funcionais da organização de 

um modo sinérgico e integrado; 

• no longo prazo, edificar uma organização impermeável à 

recessão com uma orientação para a gestão do ciclo, com 

uma equipa com um nível de literacia económica e finan­

ceira de mercado elevada e com uma estrutura organiza­

tiva facilitadora e uma cultura organizacional apoiante. 

De seguida, vamos analisar detalhadamente estes três 

passos. 

Passo 1 - Desenvolvimento e disponibilização de 

capacidade de previsão 

O artigo anterior «Principies of the Master Cyclist» apenas 

avançava com um sumário breve das várias ferramentas de 

previsão disponíveis para os gestores. Em virtude da impor­

tância fundamental de dispor de previsões rigorosas, desen­

volvi uma abordagem mais sistemática no sentido no senti­

do dos gestores monitorizarem o ciclo . 

A primeira ferramenta diz respeito à disponibilização de 

Peter Navarro é professor na Escola de Negócios Paul Merage, da Universidade da Califórnia, em Irvine. É autor do livro a publicar ainda este ano intitulado Always a Winner: Finding 
Vour Competitive Advantage in an Up and Down Economy (Willey & Sons, Setembro 2009). Mantém o sítio na Web hltp://www.peternavarro,com/ e pode ser contactado por email 
em pn@peternavarro.com, 

Peter Navarro is a professor at the Paul Merage School of Business, Universíty of Calífornia, Irvine, He is author of Always a Winner: Finding Your Competítive Advantage in an Up 
and Down Economy (Wílley & Sons, September 2009), His site is http://www.peternavarro.com/andhecanbecontactedatpn@peternavarro.com. 

Traduzido e adaptado de «Recession·Proofing Vour Organization», de Peter Navarro, MIT Sloan Management Review(Spring 2009, vol. 50, n.' 3, pp, 45·51), com autorização do edi· 
toro Tradução e adaptação por Grupo Adventus. 

Translated and adapted from "Recession·Proofing Your Organizatíon", of Peter Navarro, MIT Sloan Management Review (Spring 2009, vol, 50, no. 3, pp, 45·51, authorízed by the edi· 
tor, Translatíon by Groupadventus,com. 

From MIT Sloan Management Review, © 2009 by Massachuselts Institute of Technology. Ali rights reserved, Distributed by Tribune Media Services. 
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H inuestigação 

Iniciei o Projecto «Master Cyclist» em Setembro de 2000 como um «veículo» experimenta l, analítico e integrado para explicar aos 

meus alunos de um curso de MBA a forma de gerir estrategicamente o risco do ciclo económico. 

o meu projecto passou por três fases. 

Fase J: Iniciei com um conjunto extensivo de casos rea is que procuravam identificar estratégias e tácticas específicas de gestão do 

ciclo. A partir destes casos e de uma revisão de literatura surgiu o conjunto de princípios apresentados no referido artigo «Principies of 

the Master Cyclist», publicado na SMR em 2004; 

Fase 2: Envolveu uma análise intensiva dos casos no sentido de revelar as características de uma organização capaz de uma gestão 

efectiva do ciclo económico. O que gerou a percepção de três aspectos - a necessidade de uma orientação forte alicerçada no ciclo 

de negócios, a importância da informação económica e os papeis críticos da cultura e da estrutura organizacional. 

Fase 3: Implicou a colaboração com o estratego Philip Bromiley e com o aluno de doutoramento Pedro Sottile, ambos da Universidade 

da Califórnia em Irvine. Testámos sistematicamente a associação de dois aspectos, a performance da empresa e comportamentos orga­

nizacionais no sentido da gestão estratégica do ciclo económico. Este estudo foi o primeiro a analisar o comportamento de gestão do 

ciclo económico num contexto multidisciplinar, e não apenas focado numa só área funcional. Compará mos a performance do preço 

das acções de 70 empresas cotadas de maior e menor performance, agrupadas em 35 «pares» de rivais, durante um período de cinco 

anos e depois da recessão americana de Março de 2001. Estes «pares» representavam 35 subsectores no índice S&P 500. Os resulta­

dos econométricos do estudo geraram um suporte significativo para a associação entre performance de uma empresa e capacidade de 

gestão estratégica do ciclo. 

modelos computacionais de previsão a usa r nas empre­

sas. Como segunda opção, as empresas poderão subscre­

ver serviços de previsão externos, no sentido de comple­

mentar ou substituir os modelos internos . Qualquer orga­

nização que queira ser séria sobre este assunto terá de 

optar por um outro modelo, ou por uma combinação dos 

dois. 

Posto isto, uma das principais lições que tirei de lidar com 

os estudantes de MBA bem como com equipas de gestão é 

que esta tarefa de previsão não pode ser relegada para um 

grupo distante de economistas. Pelo contrário, os executivos 

têm de aprender a ser eles próprios especialistas em pre­

visão. Isto pode parecer mais uma tarefa pesada e compli­

cada para gente já tão ocupada com múltiplas responsabili­

dades, mas não é assim tão desencorajadora como parece. 

Desenvolvi um método simples e forte de previsão que se 

baseia num punhado de ferramentas de previsão e na 

informação que é publicada diária ou semanalmente em 

jornais como o 8arron's, o Financiai Times e o The Wall 
Street Journa/4. 

Em virtude de haver mudanças na taxa de crescimento do 

produto interno bruto (PIB) ao longo do ciclo, a ferramenta 

de análise mais importante é a eq uação de previsão do PIB. 

O crescimento desta variável tem a ver com quatro compo-

nentes: consumo, investimento das empresas, exportações 

líquidas e despesa governamental. Usando para essa 

equação um conjunto seleccionado de indicadores económi­

cos mais importantes, como a confiança dos consumidores, 

as vendas a retalho e o índice do Institute for Supply 

Management5, os executivos podem desenvolver uma sensi­

bilidade aguda sobre o ponto para que o ciclo se está a 

encaminhar. 

Para além de acompanhar os dados da equação do 

PIB, os executivos devem, também, acompanhar as 

tendências da bolsa de valores e monitorizar a curva de 

yie ld (rendimento) do mercado das obrigações, que 

define o spread entre os títulos de dívida públicos de 

longo e curto prazo . Muitas investigações validaram o 

papel de previsão destas ferramentas . Além do mais, as 

duas últimas recessões [de Julho de 1990 a Março de 

1991 e de Março a Novembro de 2001, para o caso dos 

EUA6] foram assinaladas com rigo r pelos pontos de 

viragem nas bolsas, enquanto as inversões na curva de 

yield previram com rigor seis das últimas sete recessões, 

apenas com um falso alarme7. 

Ao usarem estas ferramentas, os executivos não só podem 

antecipar as viragens no ciclo económico como fortalecer a 

sua literacia económica e financeira. 
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Passo 2 - Aplicar tácticas e estratégias atempadas 
No meu artigo de 2004 explicava como desenvolvera um 

con junto de princípios de gestão do ciclo para que os exe­

cutivos abordassem quer decisões de curto prazo no plano 

táctico (sobre stocks, produção, marketing, formulação de 

preços), como opções de longo prazo no plano estratégico 

(sobre expansão, aquisições e investidores). Desde essa 

altura, ampliei e revi o conjunto original de tácticas e estraté­

gias. 

Vejamos sete aspectos dessas opções. 

Gestão de recursos humanos 

Em 2004, referi a vantagem táctica de «conter» a sua força 

de trabalho em «antecipação de uma contracção - mesmo 

que os seus rivais continuem a empregar gente com salários 

elevados»8. 

Contudo, também, referi que os gestores inteligentes havi­

am começado a recrutar mais cedo do que os concorrentes 

em antecipação de uma retoma . Nessas circunstâncias, as 

empresas podem querer ir ao relativamente vasto exército de 

desempregados, em tempos de desaceleração económica, 

recrutar gente e, deste modo, potenciar a qualidade da sua 

equipa. 

Esta táctica levanta a questão se os novos contratados 

quererão permanecer na empresa logo que a expansão se 

reinicia e os salários começarem a subir. 

A investigação mostra, no entanto, que empregados 

razoavelmente satisfeitos não procuram informação sobre 

outros empregos potenciais, mesmo se têm perspectivas de 

ganhar mais noutro síti09. Na realidade, mudar de emprego 

pode acarretar custos substanciais (incluindo despesas de 

mudança, perda de benefícios acumulados, perda de pen­

são de reforma, etc.). Por isso, as empresas que recrutem 

gente durante uma recessão, normalmente são capazes de 

manter muitos dos novos empregados. 

Marketing e publicidade 

Gastar dinheiro em marketing e publicidade durante uma 

recessão pode parecer uma prioridade baixa, Mas, também, 

aqui, o tempo é importante. 

Tal como escrevi em 2004, «como medida a contra-ciclo, 

uma equipa de executivos poderá querer, temporariamente, 

aumentar as despesas em marketing para limpar inventário 

na antecipação de uma desaceleração. Logo que os stocks 

estejam emagrecidos, os gastos em marketing serão corta-

HBR/JUn 2009 

dos para alinhar com a tormenta recessiva». Sublinhar o uso 

táctico e sinérgico da publicidade para ajustar o inventário 

era correcto, mas sugerir, como sugeri, que cortar depois nos 

gastos de marketing era benéfico não foi acertado. 

muita inuestigação indica que um aumento de gastos 
em marketing a contra ciclo, durante uma recessão, 

é um dos meios mais eficazes de construir uma marca 
e de conquistar quota de mercado. 

De facto, muita investigação indica que um aumento de 

gastos em marketing a contra ciclo, durante uma recessão, 

é um dos meios mais eficazes de construir uma marca e de 

conquistar quota de mercado 10. Na verdade, a publicidade 

declina significativamente durante as recessões. Em virtude 

disso, o mercado de anúncios está menos congestionado, e 

mensagens mobilizadoras poderão afirmar-se mais clara­

mente. Além do mais, aos preços de publicidade são mais 

baixos, de modo que obtém mais impacto gastando menos. 

Isto não significa que deva deitar mais dinheiro para den­

tro do mesmo programa de marketing que tinha em curso 

antes da desaceleração económica. Pelo contrário, como 

muitas empresas descobriram pela prática, quer as men­

sagens de publicidade quer o mix de produto necessitam de 

mudar para alinhar com os diferentes estados de espírito das 

estações do ciclo. 

Por exemplo, durante a recessão de 2001, EI Pollo Loco, 

uma cade ia de fast food baseada em Costa Mesa, na 

Califórnia, mudou o seu mix de produto da carne branca 

para refeições de carne vermelha mais baratas. No mesmo 

sentido, a Centex Corp, de Dallas, um grande construtor, 

mudou tacticamente para o segmento baixo. A equipa exe­

cutiva da construtora aprendeu, ao longo de vários ciclos, 

que o segmento baixo de preço do imobiliário estava mais 

impermeabilizado às variações cíclicas do que o segmento 

alto 11. 

Como regra gera l, o mix de produto deve alinhar com as 

necessidades nos tempos de vacas magras e com os desejos 

nos tempos de vacas gordas, e as suas mensagens de publi­

cidade devem vender valor em período de recessão e estilo 

nos momentos de boom. 

Fixando o preço de acordo com o ciclo 

Muitos gestores aumentam os preços durante as recessões 

com o objectivo de contrabalançar a baixa de facturação em 
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virtude da contracção da procura. Infelizmente, este é um 

mau jogo que vai contra a essência de um dos mais impor­

tantes conceitos de economia - a elasticidade preço-pro­

cura. 

Um ponto crítico - e que raramente é ensinado nas licen­

ciaturas de Economia e de Gestão - é que as elasticidades 

do preço não são imutáveis . Pelo contrário, as elasticidades 

do preço tornam -se, em regra, mais elásticas à medida que 

a recessão avança, e por isso tornam os produtos mais sen­

síveis ao preço 12. 

Com a análise subsequente de casos, fiquei persuadido 
de que é igualmente importante aumentar, a contra 

ciclo, as despesas de capital, logo que a recessão 
nos bate à porta. fazendo-o, uma empresa 

será a primeira a lançar prOdutos no mercado 
que reflictam as mais recentes inouações e estilos. 

Isto significa que se uma empresa fixou correctamente um 

dado preço durante um período de expansão (usando as 

elasticidades de preço para maximizar os rendimentos 

totais), o corte de preço, durante uma recessão, faz sentido, 

não só porque a procura global do produto é menor (ou 

seja, a curva da procura muda), mas porque a procura se 

tornou mais elástica (ou seja, a curva tornou-se mais plana). 

Expansão de capital e modernização 

Em 2004, eu sublinhava a necessidade das empresas 

diminuírem os gastos de capita l em antecipação de uma 

recessão, de modo a não ficarem prisioneiras de uma carga 

de dívida significativa quando o cash flow diminuísse. 

No estádio final da expansão económica, com a recessão 

no horizonte, «a Johnson & Johnson diminuiu os seus gastos 

de capita l em cerca de 100 milhões de dólares - o primeiro 

corte em sete anos. À medida que a empresa desenvolveu as 

suas reservas de caixa, viu um crescimento de dois dígitos 

quer nos rendimentos como nos ganhos». 

Com a aná lise subsequente de casos, fiquei persuadido 

de que é igualmente importante aumentar, a contra ciclo, 

as despesas de capital, logo que a recessão nos bate à 

porta. Fazendo-o, uma empresa será a primeira a lançar 

produtos no mercado que reflictam as mais recentes ino­

vações e estilos. Faça-se aqui um parêntesis: uma empre­

sa que faz isto extraordinariamente bem é a Intel. Histori­

camente usou os períodos de recessão para edificar novas 

capacidades geradoras de uma nova geração de micro­

processadores 13. 

Aumentar os gastos de capita l num período de recessão 

tem, ainda, outra vantagem. Os custos de capital, de traba ­

lho de construção, de equipamento e de matérias-primas 

tendem a ser mais baixos. Finalmente, a recessão é um exce­

lente período para substitui r ou modernizar os edifícios, 

porque os custos de oportun idade de utilização de capaci­

dade perdida são relativamente baixos. 

Aquisições e desinvestimentos 
Enquanto as reflexões estratégicas fundamentam as de­

cisões para adquirir ou desinvestir, as considerações ligadas à 

gestão do ciclo económico fornecem, por seu lado, um guia 

importante para saber quando implementar tais decisões. 

Idea lmente, as equipas de gestores seguirão a máxima 

«compre barato, venda caro», adquirindo empresas a preços 

de saldo durante os períodos recessivos (e em consonância 

com os períodos de baixa bolsista) e, pelo contrário, venden­

do a bom preço empresas que não pretendem manter nos 

seus activos nas últimas fases da expansão (quando os 

preços das acções nas bolsas disparam) . 

Produção, inventário e gestão da cadeia de for­
necimentos 

A gestão estratégica do inventário procura equilibrar os 

custos de manutenção dos stocks com os custos de se livrar 

deles. As empresas que dominam a gestão do cicio tenderão 

a diminuir os stocks quando antecipam a recessão e a 

aumentá- los quando engrenam para uma expansão. 

Grandes quantidades de inputs armazenados, como 

matérias-primas e componentes, podem afectar os lucros 

quando o ciclo económ ico muda da fase mais tardia da 

expansão para os alvores de uma recessão. As reservas de 

inputs ficarão muito mais caras nesse contexto, na medida 

em que as empresas terão de pagar preços mais altos 

durante a fase fina l da expansão do ciclo, quando ainda há 

uma procura robusta. Deste modo, os gestores que tiram 

partido da gestão do ciclo optarão por diminuir as 

aquis ições de inputs em antecipação de uma recessão, na 

medida em que também diminuirão a produção. 

Finanças empresariais e gestão de crédito 
Este aspecto não havia sido referido no meu artigo de 

2004. Contudo, investigação posterior chamou a atenção 
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para este novo conjunto muito prometedor de estratégias e 

tácticas. 

Na área das finanças empresariais, o spread entre as 

taxas de juro de curto e longo prazo estreita ou alarga con­

tinuamente ao longo do ciclo económico e do próprio ciclo 

correlacionado de taxas de juro. Por exemplo, logo que a 

recessão surge, a Reserva Federal americana tenderá a rapi­

damente baixar as taxas de juro de curto prazo e, por isso, 

naturalmente aumentará aquele spread. No mesmo sentido, 

o custo relativo de capital em dívida ou de participações 

varia, também, ao longo do ciclo em função da variação das 

acções e das obrigações, que, em regra, se movem em sen­

tidos opostos. 

Estas observações sugerem que uma equipa de gestão 

financeira sensível à gestão do ciclo poderá reduzir os cus­

tos de capital, dando mais atenção à gestão de dois rácios 

- o da dívida de curto prazo em relação à dívida de longo 

prazo e o da dívida em relação às participações 

accionistas. 

Quanto à área da gestão de crédito, os riscos de bancar­

rota aumentam durante as recessões e caem durante as 

expansões. Isto significa que as empresas deverão apertar 

rapidamente a política de crédito e reduzir os pendentes de 

cobrança em antecipação a uma recessão. Mais tarde, quan­

do a economia retomar, as empresas podem, de novo, rela­

xar a política de crédito para encorajar os consumidores a 

comprarem. 

Passo 3 - Construindo uma organização especialista 

no ciclo, impermeável à recessão 

O historiador económico Alfred Chandler sugeria no seu 

livro clássico Estratégia e Estrutura que as mudanças de 

estratégia poderão exigir que as empresas alterem a sua 

estrutu ra 14 

Uma gestão eficaz do ciclo obriga as organizações a 

serem sensíveis ao ciclo económico. Este tipo de organiza­

ções necessita de três aspectos: 1) uma orientação forte em 

função do ciclo; 2) uma equipa de executivos com alta lite­

racia em macroeconomia e mercados financeiros; 3) uma 

estrutura que facilite o fluxo de dados de previsão e uma for­

mulação de decisões atempadas; e 4) uma cultura organi­

zacional que apoie as actividades de gestão do ciclo de 

negócios. 

São estes quatro aspectos que vamos abordar mais em 

detalhe. 

Uma orientação forte em função do ciclo 

As empresas têm de reconhecer que os movimentos no 

ciclo económico representam uma fonte potencial de van­

tagem competitiva e que determinarão o fluxo e a estabili­

dade dos ganhos futuros. As organizações com uma ori­

entação de gestão em função do ciclo estão muito enfo­

cadas no acompanhamento dos movimentos do ciclo e nos 

acontecimentos macroeconómicos mais gerais. Procuram 

um fluxo permanente de informação a partir de diversas 

fontes de previsão e a partir dos fornecedores e dos 

clientes, pois todas elas ajudam a prever a procura futura 

requerida pelo planeamento de recursos e pelos propósi­

tos estratég i cos. 

mesmo se uma empresa é excelente na gestão do ciclo 
económico numa dada área (seja, o caso do marketing 
ou do recrutamento), isso não significa que seja eficaz 

em cada uma das outras funções. 

O alto custo de não dispor de uma orientação deste tipo é 

ressaltada por uma das conclusões mais importantes - e 

mais contra-intuitivas - da minha investigação colaborativa 

acerca da forma como as empresas usam a gestão do ciclo: 

mesmo se uma empresa é excelente na gestão do ciclo 

económico numa dada área (se ja , o caso do marketing ou 

do recrutamento), isso não significa que se ja eficaz em cada 

uma das outras funções 15 

Uma das razões para este comportamento «compartimen­

talizado» é o facto destas empresas excelentes em áreas 

específicas da gestão do ciclo não verem esta ferramenta 

como aplicável mais amplamente a todas as funções de 

gestão. Acresce que as competências em gestão do ciclo 

estarão, nessas empresas, provavelmente concentradas num 

pequeno núcleo de quadros 16. 

Uma equipa de executivos com alta #iteracia em 

macroeconomia e mercados financeiros 
Os executivos que não estão muito familiarizados com os 

conceitos básicos e com as ferramentas da gestão económi­

ca e financeira ficam muito limitados na sua capacidade 

para interpretar os dados de previsão e para antecipar movi­

mentos e pontos de viragem no ciclo económico. 

Aprendendo a tornarem-se especialistas em previsão astu­

tos, os gestores estimularão imenso a sua literacia . Além 

disso, uma empresa com uma orientação para o ciclo, cer-
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tamente que adoptará programas de formação para melho­

rar a literacia sobre o mercado financeiro. 

Uma estrutura organizacional facilitadora 

Uma estrutura organizativa deverá facilitar a aquisição, 

processamento e disseminação atempadas da informação 

sobre previsão e deverá, também, promover a implemen­

tação atempada das estratégias e tácticas apropriadas. 

As consequências de não dispor de uma organização 

deste tipo são ilustradas pelo caso da Conexant Systems Inc., 

uma empresa de semicondutores baseada em Newport 

Beach, na Califórnia. Antes da recessão de 2001, os 

gestores intermédios desta empresa aperceberam-se da 

aproximação de uma recessão em virtude da deterioração 

rápida dos padrões das encomendas. No entanto, como não 

dispunham de uma estrutura organizacional adequada, sen­

tiram-se incapazes de tocar o alarme de modo a chamar a 

atenção dos gestores seniores. A empresa continuou com um 

plano de produção baseado numa previsão demasiado opti­

mista. O resu ltado: uma outrora «estrela» do firmamento das 

empresas cotadas de alta tecnologia, tornou-se numa 

empresa com acções a va ler cêntimos 17 

Uma cultura organizacional apoiante 

Este aspecto da organização encaixa como uma luva com 

a orientação para o ciclo. Na sua essência, a cultura de uma 

organização excelente na gestão do ciclo deve apoiar todos 

os aspectos dessa gestão estratégica . 

O exemplo da Nucor, baseada em Charlotte, na Carolina 

do Norte, nos Estados Unidos, ilustra cabalmente a 

importância de uma cultura organizacional apoiante. Como 

parte integrante do seu tecido cultural, os empregados da 

empresa abraçaram um programa inovador de «partilha da 

dor». Este programa apontava opções de cortes voluntários 

de ordenado e de redução de horas de trabalho quando os 

tempos eram difíceis como meio de evitar despedimentos 

dolorosos. Deste modo, a empresa conseguiu gerir os seus 

custos de produção durante os períodos de desaceleração 

económica com pouco ambiente conflitual e sem perder o 

seu valioso activo de talento 18. 

Gerir o ciclo na prática 
No meu artigo «Principies of the Master Cyclish) referi que 

havia vários indicadores que indiciavam um sinal muito forte 

sobre a proximidade da recessão de Março de 2001 nos 

Estados Unidos [que se estendeu até Novembro]. Também 

inclui vários casos que ilustravam a forma como algumas 

empresas tinham adoptado os princípios da gestão do ciclo . 

Por exemplo, a E.I. du Pont de Nemours em 2001 apro­

veitou a recessão para acelerar o passo dos seus programas 

de modernização e para fechar um conjunto de instalações 

envelhecidas como parte integrante de um esforço de mu­

dança do seu mix de produto. 

Outro exemplo: a Southwest Arlines usou uma previsão 

interna de que iria haver uma escassez global significativa de 

petróleo para garantir contra o risco perto de 100% dos seus 

custos em carburante e conseguiu arrecadar ganhos que 

foram quase três vezes superiores à média daquele sector 19. 

A gestão sénior não pode delegar a questão do ciclo 
para outros. Qualquer gestor tem de se transformar 
no seu próprio especialista em preuisão económica, 

aprender a como aplicar estratégias e tácticas 
apropriadas ao decurso do ciclo e, ao longo do tempo, 
edificar a sua organização com uma forte orientação 

para a gestão do ciclo e com uma estrutura 
e uma cultura apropriadas. As organizações 

que dominam o ciclo económico 
não nascem ensinadas, criam-se. 

No momento em que escrevo este artigo, o projecto Mas­

ter Cyclist está a conduzir uma nova ronda de casos focali­

zados no período do cíOsh de 2008-2009 com o apoio de 

um número elevado de estudantes de MBA. É ainda cedo 

para saber que empresas serão bem sucedidas na navega­

ção dos perigosos bancos de areia desta crise e quais emer­

girão com uma vantagem competitiva. 

O que, no entanto, deverá fica claro, mesmo a partir de 

uma revisão superficial dos dados disponíveis de previsão, é 

que nenhum gestor bem informado que tenha prestado 

atenção àqueles sinais terá sido apanhado descalço pelo 

crash de 2008-2009. 

Tal como com a recessão de 2001, a curva do yield inver­

teu a tendência bem antes da desaceleração económica de 

2008. Outro sinal óbvio de aviso de recessão, foi dado pelo 

facto da bolsa ter atingido um pico em Outubro de 2007 e 

de ter iniciado uma clara tendência de declínio a partir de 

Dezembro. O índice do ECRI também inverteu para baixo 

em Junho de 2007 e em Dezembro seguinte ter atingido o 

seu nível mais baixo desde a recessão de 2001. 
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A questão é esta: qualquer organização com uma orien­

tação forte para a gestão do ciclo que tivesse desenvolvido 

capacidades de previsão adequadas poderia ter, e certa­

mente teria, visto a aproximação do temporal. As organiza­

ções apanhadas de surpresa aprenderam uma dura lição: 

uma economia em recessão pode prejudicar uma empresa 

mais do que 10 concorrentes. 

Para os gestores, a lição mais duradoura desta crise de 

2008 poderá vir a ser esta: têm de desenvolver uma visão 

muito mais abrangente do ciclo económico e aprender a 

impermeabilizar a organização face à recessão. A gestão 

sénior não pode delegar a questão do ciclo para outros. 

Qualquer gestor tem de se transformar no seu próprio espe­

cialista em previsão económica, aprender a como aplicar 

estratégias e tácticas apropriadas ao decurso do ciclo e, ao 

longo do tempo, edificar a sua organização com uma forte 

orientação para a gestão do ciclo e com uma estrutura e 

uma cultura apropriadas. As organizações que dominam o 

ciclo económico não nascem ensinadas, criam-se . • 
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Taxa de insucesso na implementação

da estratégia empresarial

Uma questão controversa

RESUMO: Vários autores estimaram taxas de insucesso na implementação de uma estratégia empresarial entre os 70

e os 90%. Estas estimativas foram usadas para propor alguns instrumentos novos de gestão e para abandonar outros.

No presente artigo pretendemos demonstrar que, apesar de estas estimativas terem tido um impacto significativo na

prática e na teoria da gestão, elas são, todavia, controversas. Pretendemos clarificar esta asserção e enfatizar que

qualquer tentativa para produzir uma estimativa genérica da taxa de insucesso baseada no actual estado da arte

tem pouco valor prático. Apoiados numa revisão extensa da literatura, concluímos que, não obstante ser ampla-

mente reconhecida a dificuldade de implementar uma nova estratégia, ninguém sabe realmente qual a sua ver-

dadeira taxa de insucesso. Muita desta incerteza resulta do facto de algumas das estimativas apresentadas na lite-

ratura se basearem em informação desactualizada, fragmentada, pouco fiável ou simplesmente inexistente.

Recomenda-se, assim, alguma prudência no seu uso para promover modificações na prática e na teoria da gestão

estratégica.

Palavras-chave: Administração Estratégica, Estratégia Empresarial, Insucesso, Implementação da Estratégia, Sucesso

TITLE: Rate of failure in strategy implementation: a controversial issue

ABSTRACT: Several researchers claim that 70 to 90 percent of strategic initiatives fail. These claims have often been

used to propose new management tools and to dismiss others. As we intend to show, although these claims have

had a significant impact in management practice and theory, they are, however, controversial. We aim to clarify

why this is the case and to emphasise that any attempts to produce a generic estimate of the rate of failure based

on the current state of affairs are of little practical value. Based on an extensive review of the literature, we con-

clude that whilst it is widely acknowledged that the implementation of a new strategy can be a difficult task, no

one seems to really know what the true rate of implementation failure is. Much of this uncertainty is due to the fact

that some of the estimates presented in the literature are based on evidence that is outdated, fragmentary, fragile,

or just absent. Careful consideration is therefore advised before using these estimates to promote changes in the

theory and/or practice of strategic management.

Key words: Business Policy, Business Strategy, Failure, Strategy Implementation, Success

TÍTULO: Tasa de fracaso en la aplicación de la estrategia de negocio: un tema controvertido

RESUMEN: Varios autores han estimado tasas de fracaso en la aplicación de una estrategia de negocios de entre 70

y 90%. Estas estimaciones se utilizan para proponer una serie de nuevas herramientas de gestión y abandonar otras.
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Taxa de insucesso na implementação da estratégia empresarial

– Uma questão controversa

m dos maiores problemas na área da gestão estraté-

gica é o desafio da implementação. A dificuldade em

implementar com sucesso uma nova estratégia empre-

sarial há muito que foi reconhecida na literatura (e.g.

Alexander, 1985; Ansoff e McDonnell, 1990), e um estudo

elaborado em 1989 pela Booz Allen (citado por Zairi, 1995)

enfatizou mesmo que a maior parte dos gestores julga ser

mais difícil implementar uma estratégia do que formulá-la.

A título de exemplo, o estudo descobriu que 73% dos

gestores crê ser mais difícil implementar uma estratégia do

que formulá-la; 72% crê que a implementação demora mais

tempo; e 82% que a implementação é a parte do processo

sobre o qual os gestores têm menos controlo.

Para compreender as razões que explicam as dificuldades

da implementação e melhorar a probabilidade de sucesso,

vários autores desenvolveram listas abrangentes de obstácu-

los à implementação (Alexander, 1985; Ansoff e McDonnell,

1990; Miller et al., 2004; Sirkin et al., 2005); muitos pro-
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puseram modelos conceptuais integrados para uma formu-

lação e implementação estratégicas bem sucedidas (e.g.

Ansoff e McDonnell, 1990; Gioia e Chittipeddi, 1991; Kotter,

1995; Hussey, 1996; Calori et al., 2000); e outros, ainda,

adoptaram uma perspectiva complementar para testar

empiricamente o impacto destes modelos conceptuais e dos

seus factores de sucesso (e.g. Pinto e Prescott, 1990; Miller,

1997; Bauer et al., 2005). Mas, apesar de ter sido con-

seguido um progresso assinalável neste campo da gestão

estratégica, o problema da implementação persiste e consti-

tui uma preocupação importante e continuada, tanto para

gestores como para investigadores (Barney, 2001; Hickson

et al., 2003).

Um primeiro passo em direcção à descoberta de como

assegurar uma implementação mais bem sucedida consiste

em avaliar qual a verdadeira dimensão do problema. Até à

data, alguns investigadores têm vindo a estimar as taxas de

insucesso entre os 70 e os 90% (e.g. Kiechel, 1982, 1984;

En este artículo queremos demostrar que, aunque estas estimaciones han tenido un impacto significativo en la prác-

tica y la teoría de la gestión, que son, sin embargo, polémicas. Queremos aclarar esta afirmación, y hacer hincapié

en que cualquier intento de producir una estimación general de la tasa de fracaso sobre la base del estado actual de

la técnica tiene poco valor práctico. Apoya una amplia revisión de la literatura, nos encontramos con que, a pesar

de ser ampliamente reconocido la dificultad de aplicar una nueva estrategia, nadie sabe realmente cuál es la ver-

dadera tasa de fracaso. Gran parte de esta incertidumbre se deriva del hecho de que algunas de las estimaciones pre-

sentadas en la literatura se basan en información obsoleta, fragmentada y poco confiables, o simplemente inexis-

tentes. Es recomendable, por tanto, cierta cautela en su uso para promover cambios en la práctica y la teoría de

gestión estratégica.

Palabras-clave: Gestión Estratégica, Estrategia Empresarial, La Aplicación de la Estrategia, El Éxito
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Kaplan e Norton, 2001; Sirkin et al., 2005). Embora estas

taxas sejam frequentemente citadas e até aceites como facto

por reputados investigadores (e.g. Mintzberg, 1994, pp. 25

e 284; Kaplan e Norton, 2001, p. 1), a percentagem de

planos estratégicos que falham é, todavia, como pre-

tendemos demonstrar, um tema controverso.

A análise exaustiva da literatura que conduzimos sugere

que existem estimativas mais baixas e que alguma da infor-

mação utilizada nos cálculos das estimativas apresentadas

se encontra desactualizada, fragmentada, cientificamente

fragilizada ou simplesmente ausente. Muita da incerteza re-

lativamente a este tema é também devida à utilização de

critérios, amostras e métodos de estimação muito distintos.

Em terceiro lugar, analisámos os abstracts dos artigos reti-

dos de forma a avaliar a sua relevância para este trabalho.

Considerámos relevantes apenas aqueles estudos que apre-

sentassem uma estimativa da percentagem de sucesso (ou

insucesso) na execução da estratégia.

Em quarto lugar, analisámos o texto completo dos artigos

considerados relevantes de forma a determinar se, com

efeito, alguma estimativa era apresentada ou não.

Quinto, as referências bibliográficas dos artigos selec-

cionados foram também usadas como ponto de partida

para identificar outros artigos relevantes, que não tivessem

sido capturados inicialmente na nossa busca na base de

dados electrónica.

É importante notar que os estudos sobre esta matéria têm

sido realizados por académicos, por gestores e também por

empresas de consultoria, mas nem todos esses estudos têm

sido publicados em revistas científicas. Portanto, uma estraté-

gia de busca centrada em informação documentada exclusi-

vamente em revistas académicas seria sempre incompleta.

Por conseguinte, o sexto passo consistiu em realizar buscas

adicionais, através do motor de busca na Internet Google,

dos sítios na web de grandes companhias de consultoria e

dos catálogos on-line de diversas bibliotecas nacionais

(Inglaterra, EUA, Irlanda, Escócia, Canadá, Austrália e

Portugal).

Estas buscas permitiram a referenciação de trabalhos rea-

lizados por empresas de consultoria. Infelizmente alguns

desses trabalhos não se encontravam disponíveis e não foi

possível ter acesso a cópias. Contactou-se por correio elec-

trónico as empresas de consultoria em questão, os autores

dos estudos (quando os seus nomes estavam identificados),

e outros autores que já citaram os referidos trabalhos. No

total, enviaram-se 47 mensagens de correio electrónico,

mas, apesar dos esforços realizados para obter cópias dos

estudos, a maior parte revelou-se infrutífera. Muitas das

companhias e autores contactados responderam às men-

sagens, mas não se conseguiu obter a informação desejada,

quer porque já não existiam cópias dos estudos (e.g. A.T.

Kearney, A.D.L., Prospectus), quer porque as companhias

«não podiam auxiliar investigadores com necessidades

específicas» (e.g. B.C.G., McKinsey).

Desta forma, a revisão da literatura incluiu todos os estu-

A análise exaustiva da literatura que conduzimos

sugere que existem estimativas mais baixas

e que alguma da informação utilizada nos cálculos

das estimativas apresentadas se encontra

desactualizada, fragmentada, cientificamente

fragilizada ou simplesmente ausente.

Dada a importância que estas taxas de insucesso têm tido

na condução de muita da prática e da teoria em gestão

estratégica, torna-se fundamental avaliar até que ponto elas

proporcionam uma medida rigorosa e actualizada do pro-

blema do insucesso da implementação estratégica.

Metodologia: estratégia de busca e critérios de selecção

Com o propósito de determinar qual a taxa de insucesso

na implementação de estratégias empresariais, conduzimos

uma extensa revisão da literatura.

Primeiro, procurámos na Base de Dados da EBSCO Host

todos os artigos publicados em revistas científicas que apre-

sentassem estimativas desta taxa. Na busca realizada em

palavras-chave, títulos e resumos de artigos, empregámos

diversas combinações de palavras, incluindo strateg* e fail*,

strateg* e success*, strateg* e implement*, e transfor* e fail*

(o * significa a admissão de palavras-chave com termi-

nações diferentes).

Em segundo lugar, dentro do primeiro conjunto de artigos

identificados (768), seleccionámos e retivemos apenas aque-

les provenientes de revistas científicas de gestão (461).
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dos académicos que satisfizeram os critérios de busca acima

ilustrados (13) e ainda os estudos de consultores considera-

dos relevantes que se encontravam disponíveis para consul-

ta (12). Os resultados deste trabalho de investigação são

apresentados e discutidos em seguida.

Taxas de insucesso na implementação da estratégia

A literatura dedicada ao tópico do sucesso/insucesso na

implementação da estratégia empresarial não é escassa e os

estudos existentes são largamente distintos em termos das

suas características (esforço dedicado à estimação da taxa,

valor da estimativa, metodologia empregue, qualidade e

complexidade da metodologia, unidade de análise, conceito

de sucesso). As características mais significativas dos estudos

identificados no decurso deste trabalho estão sumariadas

nos Quadros I e II deste artigo.

O Quadro I lista os estudos genéricos que se centraram

em estratégias gerais ou em conjuntos amplos de várias

estratégias funcionais. Quer dizer, os que adoptaram como

unidade de análise a estratégia para a globalidade da

empresa e também os que adoptaram como unidade de

análise tipos diferentes de decisões estratégicas mais especí-

ficas (funcionais ou instrumentais).

O Quadro II, por sua vez, resume os estudos especializa-

dos que se focalizaram apenas num único tipo de decisão

estratégica funcional ou instrumental. Quer dizer, os que

adoptaram como unidade de análise, por exemplo, apenas

as estratégias de produção (funcionais), apenas as estraté-

gias de gestão da qualidade (instrumentais), ou apenas as

estratégias de implementação de sistemas de gestão da per-

formance (instrumentais).

No primeiro quadro, procurámos ser exaustivos no senti-

do de exibir todos os estudos identificados através do nosso

método de busca. No segundo quadro, procurámos apenas

ilustrar a variabilidade das estimativas existentes na literatu-

ra, sem a preocupação de incluir todos os estudos existentes.

Como se pode constatar, a informação destes quadros en-

contra-se organizada em cinco colunas. A primeira coluna

mostra, por ordem cronológica, os autores dos estudos e os

respectivos anos de publicação. A segunda indica, por

ordem alfabética, a unidade de análise (estratégia abordada).

A terceira coluna resume os métodos de investigação usados

para estimar as taxas de insucesso. A quarta categoriza os

tipos de variáveis empregues para elaborar as estimativas. E,

finalmente, a quinta coluna apresenta as taxas estimadas.

A conclusão mais imediata e significativa que pode ser

Quadro I

Estudos sobre a taxa de insucesso na implementação da estratégia empresarial
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retirada da análise dos Quadros I e II é a sua incapacidade

para nos proporcionar uma estimativa consensual e precisa

das taxas de insucesso na implementação da estratégia

empresarial. Como se pode observar, os estudos realizados

até à data, quer por investigadores do meio académico,

quer por empresas de consultoria, produziram resultados tão

díspares que a sua amplitude de variação é dramática. Ao

olharmos para os estudos que se centraram na estratégia em

geral (Quadro I), verificamos que as estimativas das taxas de

insucesso se distribuem entre os 28 e os 90%. Ao olharmos

para os estudos que se focalizaram na implementação de

estratégias mais específicas, verificamos que o intervalo de

variação é ainda mais amplo, entre os 7 e os 91%. Portanto,

apesar de se poder afirmar que até cerca de 90% das ini-

ciativas estratégicas das empresas falham, uma vez que esta

percentagem coincide com o limiar superior daquelas esti-

mativas, há razões para considerar essa percentagem muito

sobrestimada.

A primeira razão é a constatação de que a maioria das

estimativas mais elevadas provém de estudos directa ou indi-

rectamente ligados a empresas de consultoria (e.g. Kiechel,

1982, 1984; Judson, 1991; A.T. Kearney, 1992; Prospectus,

1996; Hackett Group, 2004a, 2004b; Dion et al., 2007).

Apesar de não ter sido possível avaliar o rigor de alguns

destes estudos, por não ter sido possível obter os detalhes

relativos às metodologias empregues, há muito que se

admite algum exagero nas estimativas realizadas pelas

empresas de consultoria (e.g. Powell, 1995). Mas este

exagero não explica tudo, pois, mesmo eliminando dos

Quadros I e II as estimativas realizadas pelas consultoras, os

dois intervalos de variação mantêm-se praticamente inalte-

rados.

A segunda razão prende-se com a constatação de que os

dois Quadros parecem sugerir uma certa tendência – embo-

ra pouco evidente – para a redução das taxas de insucesso

ao longo dos anos; uma tendência que, a confirmar-se,

Quadro II

Estudos sobre a taxa de insucesso na implementação de tipos específicos de estratégias funcionais e instrumentais
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muito simples (e.g. Harrigan, 1988), em outros bastante

mais complexo e exigente (e.g. Golembiewski, 1990).

Segunda: os estudos usam critérios distintos para definir

sucesso/insucesso, uma diferença que pode ser responsável

por parte da variabilidade das estimativas obtidas. É possí-

vel distinguir entre «sucesso técnico» ou «sucesso competiti-

vo» (Voss, 1992), entre «sucesso processual» ou «sucesso nos

resultados» (Bauer et al., 2005) e, de forma semelhante,

entre «sucesso na implementação» ou «sucesso organiza-

cional» (Hussey, 1996). As taxas mais elevadas de insucesso

estimadas estão normalmente associadas a uma definição

restrita de sucesso. Por exemplo, estimativas de «insucesso

técnico» e «insucesso processual» podem ser mais baixas

do que as estimativas de «insucesso competitivo» ou de

«insucesso organizacional» no mercado, dada a existência

de um maior número de contingências internas e externas

que podem influenciar estas últimas acepções de insu-

cesso.

Nos Quadros I e II reproduzimos principalmente as taxas

de insucesso a partir de uma perspectiva mais exigente de

«sucesso competitivo» ou «sucesso organizacional», o que

aumenta a comparabilidade entre as taxas apresentadas.

Ainda assim, os estudos de ambos os Quadros não são

totalmente comparáveis porque, na maioria dos casos, os

investigadores usam percepções subjectivas para elaborar a

sua estimativa (e.g. Gray, 1986; Voss, 1988, 1992), enquan-

to num número reduzido de casos os autores usam instru-

mentos mais objectivos de medição (e.g. Nutt, 1987; Pautler,

2003).

Terceira: os estudos variam em termos das metodologias

de investigação utilizadas. Alguns investigadores adoptaram

o método de estudo de caso (e.g. Nutt, 1999), outros o

método baseado em inquéritos (e.g. Beamish, 1985), e os

restantes socorreram-se de uma triangulação entre métodos

complementares (e.g. Harrigan, 1988).

Quarta: a unidade de análise varia consideravelmente de

um estudo para outro. Uns investigadores consideraram

como unidade de análise um projecto único, tal como o

desenvolvimento de um novo produto ou o lançamento de

círculos de qualidade, que podem ser vistos como sendo

parte de uma iniciativa estratégica mais ampla (Nutt, 1987,

1999; Park, 1991). Outros investigadores centraram-se em

poderá ter resultado do progresso científico realizado

durante as últimas décadas nas áreas da implementação da

estratégia empresarial e da gestão da mudança. Em parti-

cular, a identificação dos obstáculos à implementação, e da

forma como eles interagem, realizada tanto por investi-

gadores como por gestores, poderá ter desempenhado um

papel importante na melhoria gradual das taxas de sucesso.

Assim, admitindo que algumas da estimativas mais elevadas

possam ter sido correctas e ter reflectido a verdadeira

dimensão do problema há uma ou duas décadas, elas estão

hoje, provavelmente, desactualizadas. Pode ser mesmo

razoável sugerir que as actuais taxas de insucesso estão bas-

tante abaixo das estimativas mais frequentemente citadas na

literatura de gestão.

Neste contexto, torna-se oportuno perguntar qual será a

real percentagem de estratégias que falham? Trata-se de

uma questão importante para investigação futura, na

medida em que a nossa análise dos estudos realizados nas

últimas duas décadas sobre o tema sugere que o estado da

arte não permite dar uma resposta robusta à pergunta.

Várias razões podem ser avançadas em defesa desta po-

sição.

Primeira: os estudos em torno do sucesso/insucesso da

implementação da estratégia variam consideravelmente em

termos da quantidade de esforço colocado na realização da

estimativa da taxa de insucesso. Em alguns dos estudos, a

estimação da taxa é o objectivo principal (e.g. Golembiewski,

1990; Makino et al., 2007). Noutros estudos, a estimação

da taxa é parte de uma agenda de investigação mais

abrangente (e.g. Beamish, 1985; McKinsey, 2006). Nos

restantes estudos, as taxas de sucesso ou insucesso são apre-

sentadas como uma informação introdutória, lateral ou

complementar (e.g. Gray, 1986; Sila, 2007). Consequência

imediata da quantidade de esforço colocado na estimativa

da taxa é o grau de complexidade do método utilizado para

realizar os cálculos. Nuns estudos, o método de cálculo é

A identificação dos obstáculos à implementação,

e da forma como eles interagem, realizada tanto por

investigadores como por gestores, poderá ter

desempenhado um papel importante na melhoria

gradual das taxas de sucesso.
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estratégias genéricas para a empresa como um todo, que

podem ser decompostas em vários projectos mais pequenos

(e.g. Kiechel, 1982, 1984; Mohrman et al., 1995).

Quinta: para além de poderem variar com o tipo de

estratégias, as taxas de insucesso podem também ser influ-

enciadas por factores contextuais largamente ignorados em

diversos dos estudos analisados. Entre estes factores contex-

tuais incluem-se, por exemplo, a experiência dos gestores, a

receptividade dos membros da organização à mudança, o

processo generativo da estratégia, a competitividade dos

mercados, a taxa de crescimento da procura e outras variá-

veis internas e externas (e.g., Miller, 1997; Hickson et al.,

2003; Miller et al., 2004). São escassos os estudos existentes

que abordam o efeito destas variáveis sobre a implemen-

tação da estratégia, e a generalidade da literatura sobre

taxas de insucesso ignora o impacto das variáveis de con-

texto.

consideração, qualquer tentativa para apresentar uma esti-

mativa da taxa real de insucesso na implementação da

estratégia empresarial estará votada ao fracasso ou será de

pouca utilidade prática.

Conclusão

Um dos problemas mais desafiantes na área da gestão

estratégica é a alta percentagem de estratégias organiza-

cionais que falha. São frequentemente citadas taxas de

insucesso entre os 70 e os 90%. Porém, tal como se mostrou

neste trabalho, a realidade é que ninguém parece saber

qual a verdadeira taxa de insucesso. Se considerarmos todos

os estudos realizados até à data e a que tivemos acesso, os

resultados apresentam-se muito díspares, com um intervalo

de variação de 7 a 90%.

Dada a excepcional amplitude das estimativas apresen-

tadas, a sua citação em termos genéricos pode ter pouca

utilidade prática. Infelizmente, as taxas mais altas de 70 a

90% têm sido frequentemente citadas como se se

tratassem de um facto consumado para justificar a

adopção de alguns novos métodos de gestão e o aban-

dono de outros. Pensamos que antes de usar taxas de

insucesso como argumento pró ou contra qualquer tipo de

estratégia geral, funcional ou instrumental, deverão ser

apresentados métodos eficazes de estimação destas taxas

de insucesso e deverão ser produzidas estimativas mais

rigorosas.

Apesar da taxa real de insucesso na implementação da

estratégia poder ser difícil de determinar com certeza –

dadas as razões apontadas para explicar a variabilidade

das actuais estimativas, nomeadamente as diferenças nos

conceitos de sucesso/insucesso e a utilização de amostras

e metodologias de cálculo distintas, entre outras –, estu-

dos aprofundados sobre estes aspectos poderão reduzir a

incerteza sobre esta matéria e ajudar também a com-

preender por que tantas iniciativas estratégicas persistem

em fracassar. Importará ainda determinar se a melhoria

que detectámos nas taxas de sucesso é real ou não, e

avaliar em que medida é que as recomendações feitas

na literatura visando auxiliar a implementação de

estratégias tem contribuído para a eventual melhoria

observada.

De um modo geral, as fontes usadas declaram

que as suas estimativas foram baseadas

em «Entrevistas», «Estudos», «Literatura»

ou em «Literatura Popular de Gestão», em vez

de se apoiarem em evidências empíricas sólidas

e em métodos robustos de investigação.

Sexta e última: nem sempre é fácil distinguir entre facto e

ficção, no que respeita a algumas das estimativas oferecidas

pela literatura. Em particular, não parece existir um funda-

mento científico de suporte a algumas das estimativas. Por

exemplo, Mintzberg (1994, pp. 25 e 284), Kaplan e Norton

(2001, p. 1), Raps (2005) e Sila (2007) citam diversas fontes

das taxas que mencionam nos seus trabalhos, designada-

mente Kiechel (1982, 1984), Judson (1991), Dooyoung et al.

(1998) e Sirkin et al. (2005). Todavia, uma análise detalha-

da destas fontes indica que elas não realizaram qualquer

estimativa das taxas que lhes são atribuídas. De um modo

geral, estas fontes declaram que as suas estimativas foram

baseadas em «Entrevistas», «Estudos», «Literatura» ou em

«Literatura Popular de Gestão», em vez de se apoiarem em

evidências empíricas sólidas e em métodos robustos de

investigação.

A menos que estes factores sejam tomados em devida
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Satisfação laboral na actividade hoteleira

no Algarve e na Andaluzia

RESUMO: A satisfação laboral é um elemento de análise primordial em qualquer organização, em especial no sector

terciário. O objectivo deste trabalho é a apresentação de um estudo sobre a satisfação laboral realizado em unidades

hoteleiras, em dois destinos internacionais competitivos limítrofes — Algarve (Portugal) e Andaluzia (Espanha) —,

com a finalidade de retirar algumas conclusões que permitam uma melhoria na gestão dos recursos humanos e que

possam ser extrapoladas a outras áreas geográficas. A metodologia utilizada neste estudo consistiu num trabalho de

campo baseado num inquérito por questionário estruturado e fechado, constituído por três blocos de questões colo-

cadas aos trabalhadores dos hotéis seleccionados segundo uma amostra aleatória, estratificada por categoria e

número de camas dos hotéis. Aos dados obtidos pelos questionários foram aplicados vários modelos econométricos.

Entre as principais conclusões da investigação destacam-se o baixo nível remuneratório dos empregados, a

importância das relações com os companheiros de trabalho e o inconveniente dos turnos rotativos.

Palavras-chave: Satisfação Laboral, Actividade Hoteleira, Modelos Econométricos, Algarve, Andaluzia

TITLE: Job satisfaction in hotels of Algarve and Andaluzia

ABSTRACT: Job satisfaction is a key element in any organization, especially within the service sector. The objective

of this paper is to present a study on job satisfaction which has been developed in hotels of two competitive inter-

national bordering destinations — Algarve (Portugal) and Andaluzia (Spain). Our purpose was to draw some conclu-

sions that might help human resources management to improve, and see if our results could be extrapolated to other

geographic areas. The methodology has consisted in a fieldwork with a structured and closed questionnaire made

up of three groups of questions, which were distributed among the personnel of a random hotel sample stratified by

category and number of bedrooms. Several econometric models have been applied to collected data to obtain the

results. Some of the main conclusions highlight the employees’ low level of remuneration, the importance of rela-

tions with their colleagues, and the inconvenience of rotating shifts.

Key words: Job Satisfaction, Hotel Trade, Econometric Models, Algarve, Andaluzia

TÍTULO: Satisfacción laboral en la actividad hotelera de Algarve y Andalucía

RESUMEN: La satisfacción laboral es un elemento de análisis primordial en cualquier organización, especialmente en

el sector servicios. El objetivo de este trabajo es presentar un estudio sobre la satisfacción laboral que se ha desar-

rollado en los hoteles de dos destinos competitivos internacionales limítrofes — Algarve (Portugal) y Andalucía

(España) —, con la finalidad de extraer algunas conclusiones que permitan una mejora en la gestión de los recursos

humanos y que puedan ser extrapoladas a otras áreas geográficas. La metodología utilizada en este estudio consiste

en un trabajo de campo basado en un cuestionario estructurado y cerrado, constituido por tres bloques de pregun-
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turismo constitui na actualidade um dos grandes

motores da actividade económica de determinadas

áreas geográficas, fundamentalmente as que se

encontram situadas em zonas do litoral. Estes destinos turís-

ticos concorrem entre si para atrair um maior número de tu-

ristas e, sobretudo, para captar o tipo de visitante que reali-

ze uma despesa diária mais elevada. Entre estes destinos

temos os casos do Algarve (Portugal) e da Andaluzia (Espa-

nha), ambos no Sul da Península Ibérica e que, pelo facto de

ambos pertencerem à União Europeia, têm uma fronteira

cada vez mais difusa, formalmente inexistente. Estes destinos

atraem um tipo de turista bastante semelhante, sobretudo

interessado no sol e praia ou em jogar golfe.
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Assim, é fundamental que nestas áreas geográficas se

estude em profundidade a qualidade do serviço que se pres-

ta, em especial aquele que se realiza através do capital

humano, já que, recordemos, este elemento é fundamental

na actividade turística e mais concretamente na hotelaria.

Neste trabalho apresentamos um estudo que revela como

o capital humano que trabalha nos hotéis pode ser um fac-

tor diferenciador muito importante na competitividade entre

destinos turísticos. Para o efeito, apresentamos dois traba-

lhos de campo realizados nas zonas geográficas referidas,

que caracterizam a satisfação laboral dos trabalhadores em

unidades hoteleiras, assinalando as semelhanças e as dife-

renças entre estas duas regiões. Assim, após esta introdução,

tas y realizado a los trabajadores de los hoteles seleccionados según una muestra aleatoria, estratificada por cate-

goría y número de habitaciones de los hoteles. A los datos obtenidos de los cuestionarios se le aplicaron varios

modelos econométricos. Entre las principales conclusiones de la investigación se destaca el bajo nivel salarial de los

empleados, la importancia de las relaciones con los compañeros del trabajo o el inconveniente de los turnos rotato-

rios.

Palabras-clave: Satisfacción Laboral, Actividad Hotelera, Modelos Econométricos, Algarve, Andalucía
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apresenta-se no ponto seguinte uma revisão da evidência

científica neste campo; no terceiro ponto faz-se uma breve

descrição das duas áreas geográficas (Algarve e Andaluzia);

no quarto ponto expõe-se a metodologia utilizada, e por fim

os principais resultados da investigação.

Revisão da literatura

O conceito de competitividade, que tem sido bastante

desenvolvido pela Teoria Económica e aplicado a diferentes

sectores e empresas (Porter, 1990), poderá ser entendido

como a possibilidade de produzir mais e melhores bens e

serviços de acordo com as exigências dos consumidores

(Newall, 1992). Se nos centrarmos na literatura científica da

actividade turística e, em concreto, na dos destinos, verifi-

caremos que uma vantagem competitiva pode conseguir que

um determinado destino turístico seja superior a qualquer

outro e que, portanto, resulte mais atractivo para os poten-

ciais visitantes (Gomezelj e Mihalic, 2008).

Assim, podemos considerar a competitividade como a

capacidade de um destino para criar e integrar produtos

com maior valor acrescentado, numa perspectiva de sus-

tentabilidade, enquanto mantém as suas posições de merca-

do relativamente aos seus concorrentes. No entanto, seguin-

do Sancho (1998), temos de distinguir as vantagens com-

parativas que se baseiam nas características do próprio des-

tino (como é o caso dos recursos naturais) e que propiciaram

o nascimento e desenvolvimento do mesmo, das vantagens

competitivas que acrescentam valor ao destino, entre as

quais destacamos a imagem, a formação ou as inovações

tecnológicas.

Diversos autores têm investigado os factores fundamentais

para definir a competitividade de uma empresa. Ritchie e

Crouch (2003) propuseram um modelo para medir o grau

de competitividade de um destino turístico centrado em qua-

tro determinantes: gestão do destino, planificação e desen-

volvimento, recursos e atractivos, e suporte dos recursos e

factores. Posteriormente, Dwyer et al. (2003) elaboraram

outro modelo, aplicável sobretudo aos países da Ásia e

Oceânia, onde se estabelecem como determinantes essenci-

ais os recursos patrimoniais, os recursos criados, o suporte

dos recursos e factores, a gestão do destino, as condições do

lugar e a procura.

Nos dois modelos referidos, faz-se referência à gestão do

destino como um dos elementos-chave na busca da com-

petitividade. Dentro desta gestão do destino, tem de se levar

muito em conta o papel dos recursos humanos, já que é

necessária uma muito alta qualidade da oferta para con-

seguir que um destino conserve a sua posição de líder (Go e

Govers, 2000).

• Satisfação laboral dos recursos humanos como ele-

mento-chave de competitividade

Centrando no papel dos recursos humanos como elemen-

to-chave na competitividade dos destinos turísticos, é muito

importante que o trabalhador esteja satisfeito com a sua

actividade, para que possa realizar o seu trabalho com

maior qualidade. Por esta razão, é fundamental o estudo da

satisfação laboral dos próprios trabalhadores, neste caso os

das organizações hoteleiras, para que os destinos turísticos

possam oferecer um produto de qualidade.

A premissa que está presente nestes estudos

é que trabalhadores satisfeitos são mais produtivos

e permanecem durante mais tempo na organização,

razão suficiente para que as empresas se preocupem

com os seus próprios trabalhadores.

A satisfação laboral tem sido observada por uma grande

variedade de ópticas e disciplinas e tem sido definida em

numerosos estudos. Entre as definições mais citadas na lite-

ratura científica encontra-se a de Locke (1976), o qual con-

sidera a satisfação laboral como «um estado emocional posi-

tivo ou agradável, resultado do valor que o indivíduo atribui

ao seu trabalho ou às suas experiências com o mesmo».

Os aspectos sócio-laborais dos trabalhadores foram con-

siderados numa grande variedade de disciplinas científicas e

têm sido definidos, em numerosos estudos empíricos, como

uma das causas principais que originam a satisfação ou

insatisfação laboral e, logicamente, a posição competitiva

dentro de um determinado destino turístico em que uma

empresa se encontra. A premissa que está presente nestes

estudos é que trabalhadores satisfeitos são mais produtivos

e permanecem durante mais tempo na organização, razão

suficiente para que as empresas se preocupem com os seus
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próprios trabalhadores. Rahman e Sanzi (1995) descobriram

que a satisfação laboral não é influenciada pelas mesmas

variáveis em todas as indústrias, por isso iremos centrar-nos

nos trabalhos que prestam especial atenção à actividade

hoteleira para alcançar conclusões relevantes.

Em seguida, mostra-se de forma resumida as principais

variáveis relacionadas tanto com o indivíduo (ver Quadro I),

como com o posto e a organização (ver Quadro II) e os

resultados de diferentes estudos relacionados com a satis-

fação laboral nos estabelecimentos hoteleiros.

produz 37,7 % das dormidas registadas nos estabelecimen-

tos hoteleiros de Portugal, segundo dados estatísticos de

2006, os últimos disponíveis do Instituto Nacional de

Estatística de Portugal (2007), cifras bastante significativas

que põem em relevo a grande importância que tem a activi-

dade turística nesta zona do Sul de Portugal. De facto, esta

região caracteriza-se por ser um dos grandes destinos do

turismo português e de alguns países europeus, fundamen-

talmente Reino Unido, Alemanha e Espanha. Nos últimos

anos, existiu um incremento significativo de turistas proce-

dentes tanto de Espanha, os quais utilizam geralmente o seu

próprio veículo, como de outros países europeus, como con-

sequência da implantação de diferentes companhias aéreas

de baixo custo no aeroporto internacional da região, situado

em Faro.

No que diz respeito à Andaluzia, é uma região espanhola

situada no extremo sul da Península Ibérica com uma popu-

lação de cerca de 8,3 milhões de pessoas e com uma exten-

Quadro I

Relação entre satisfação laboral e variáveis

sócio-demográficas

Quadro II

Relação entre satisfação laboral e variáveis

relacionadas com o posto de trabalho e a organização

Delimitação da área de estudo

A zona abrangida pelo trabalho de campo realizado neste

estudo encontra-se subdividida em duas áreas geográficas

limítrofes – Andaluzia (Espanha) e Algarve (Portugal) –, situa-

das no Sul da Península Ibérica, as quais partilham muitas

características climatológicas semelhantes, o que permite

atrair um perfil de turista similar.

O Algarve é uma região portuguesa situada no extremo

ocidental da Península Ibérica com uma população de cerca

de 400 000 pessoas e com uma extensão de 5000 km2 (o

que representa aproximadamente 4% da população de

Portugal e 5% do território). O clima é mediterrânico, com

bastantes horas de sol por ano, o que permite o desenvolvi-

mento de uma importante actividade turística centrada no

turismo de sol, praia e golfe.

O Algarve recebe por ano cerca de 22,5% dos hóspedes e
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são de 87 000 km2 (o que representa aproximadamente 18%

do território e 17% da população de Espanha).

A Andaluzia tem no turismo um dos seus grandes motores

económicos, já que alia ao clássico destino de sol e praia um

destino cultural (sobretudo nas suas cidades Património da

Humanidade). Nos últimos anos, está a surgir uma maior

diversificação da oferta complementando a anterior com o

turismo desportivo (destacando o golfe), o rural e o enoturis-

mo. O número de visitantes em 2006 foi de mais de 15,5

milhões, enquanto o número de dormidas ascendeu a 43,8

milhões, segundo o Instituto Nacional de Estatística de

Espanha (2008). Quanto ao lugar de procedência, 61,84%

dos viajantes procede de Espanha, enquanto 38,16% chega

do estrangeiro. No que se refere às dormidas, 55,23% são

de espanhóis e 44,77% de estrangeiros.

Metodologia

Para a realização desta investigação, realizaram-se dois

estudos empíricos uni-sectoriais (hotelaria – grupo 5511) nas

zonas geográficas de Andaluzia e Algarve. A população é

constituída pelos trabalhadores dos estabelecimentos

hoteleiros – de qualquer categoria – radicados nas referidas

zonas e a amostra foi obtida utilizando uma amostragem

aleatória estratificada baseada na categoria de cada hotel e

tendo em conta a capacidade dos mesmos (número de

camas).

O trabalho de campo na Andaluzia realizou-se entre

Outubro de 2006 e Março de 20072, tendo sido selec-

cionados 165 hotéis e inquiridas 2064 pessoas. Por sua vez,

o trabalho de campo no Algarve realizou-se entre Junho e

Outubro de 2007 em 23 hotéis e 461 pessoas inquiridas.

A ficha técnica da investigação expõe-se no Quadro III.

Dos 165 hotéis da amostra da Andaluzia, 61,2% corres-

pondem a estabelecimentos de 1, 2 e 3 estrelas e 38,8% a

estabelecimentos de categoria superior (4 e 5 estrelas). Rela-

tivamente ao Algarve, 43,5% da amostra corresponde a

hotéis de 2 e 3 estrelas (em Portugal não existem hotéis de

uma estrela) e 56,5% são hotéis de categoria superior.

Os questionários foram entregues aos directores dos

hotéis seleccionados para a amostra, juntamente com uma

carta de apresentação e um protocolo, onde se definiam

todos os detalhes da investigação. Os directores nomearam

um responsável que se encarregou de distribuir os ques-

tionários aos empregados, que os preencheram e os entre-

garam num envelope fechado que se incluía no ques-

tionário. Posteriormente, os questionários foram recolhidos

no mesmo estabelecimento hoteleiro pelos investigadores do

estudo a fim de garantir a confidencialidade da informação

fornecida.

O questionário consta de três blocos de questões: carac-

terísticas do posto de trabalho; satisfação com o emprego e

com o trabalho considerado de forma global; dados socio-

lógicos do inquirido(a).

O tratamento dos dados utilizou duas técnicas estatísticas.

A primeira consistiu na aplicação do teste t de Student, para

analisar as diferenças existentes na satisfação com vários

aspectos do trabalho, entre as duas zonas de estudo.

A segunda técnica consistiu na construção de um modelo de

regressão logística binária. Mediante esta técnica, construiu-

-se um modelo específico para cada zona geográfica, em

que se analisa a influência das diversas variáveis sócio-

-demográficas na satisfação global com o trabalho.

Resultados da investigação

• Características sócio-laborais

Destaca-se dos resultados obtidos a juventude dos

quadros de pessoal em ambas as regiões. Assim, na região

do Algarve, mais de 50% dos empregados tem menos de 40

anos e, na Andaluzia, esta proporção sobe até 73%. De

facto, só há 2,4% de empregados com mais de 50 anos nos

dados da região espanhola, enquanto na zona portuguesa

são 17,6% os trabalhadores que superam essa idade.

Quanto ao nível académico, verificam-se diferenças signi-

Quadro III

Ficha técnica da investigação

Fonte: Elaboração própria
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em 3,58 pontos para a Andaluzia (escala de Likert de cinco

pontos, em que 5 representa total satisfação). O teste t de

Student para a diferença de médias assinala uma significân-

cia de 0,000 o que leva a não aceitar a hipótese nula de

igualdade de médias e portanto a considerar estatistica-

mente significativa a diferença. Portanto, isto significa que

existe uma satisfação maior para os trabalhadores da comu-

nidade andaluza, em comparação com a dos trabalhadores

da zona algarvia.

• Satisfação laboral considerando o trabalho por

departamentos

O Quadro IV apresenta os principais resultados relativa-

mente à satisfação laboral por departamento.

ficativas. Os trabalhadores do sector hoteleiro do Algarve

apresentam maioritariamente um nível de estudos

secundário ou inferior (65,9%). Só 14% declara possuir um

título universitário, de grau médio ou superior, o que con-

trasta com os dados da Andaluzia, onde a proporção de tra-

balhadores com estudos universitários chega a 39,1%.

O salário líquido mensal dos empregados do sector

hoteleiro no Algarve é significativamente baixo. Uma per-

centagem de 86% ganha menos de 1000 euros mensais e

sobe para 96,4% se se agregarem os empregados com

salário inferior a 1500 euros/mês. Na Andaluzia, a situação

é similar (praticamente 94% de empregados declara um

salário que não alcança este último valor). Se compararmos

os salários mínimos (403 euros para Portugal e 570,6 euros

para Espanha – dados de 2007) observaremos que é sen-

sivelmente inferior no caso português.

Adicionalmente, tanto na Andaluzia como no Algarve, os

salários encontram-se abaixo da média de salários nacional.

E, igualmente, deve assinalar-se que a hotelaria apresenta,

em ambas as regiões, salários muito inferiores à média de

todos os sectores económicos. No que diz respeito às dife-

renças salariais entre sexos, a situação mais desfavorável

para as mulheres é recorrente em ambas as zonas, com uma

percentagem muito superior de mulheres no escalão salarial

mais baixo.

Outra diferença notável é a estabilidade do emprego,

muito superior no Algarve, onde quase 3 em cada 4 empre-

gados (73,7%) têm um contrato permanente, enquanto não

se alcança 50% para a região andaluza. Este dado é coeren-

te com a antiguidade média dos trabalhadores no esta-

belecimento hoteleiro, que chega a superar os 8 anos para

a zona portuguesa e se reduz a 3,3 anos na Andaluzia. Por

esta razão, a região espanhola apresenta maiores índices de

rotação de pessoal, com os custos que esta situação implica

(formação do novo pessoal, tempo de aprendizagem e

perda da experiência dos empregados já formados que se

despedem, etc.).

• Satisfação laboral considerando o trabalho de

forma global

O nível médio de satisfação com o trabalho, considerado

de forma global, situa-se em 3,39 pontos para o Algarve e

Quadro IV

Satisfação laboral por departamento

Como se pode constatar no Quadro IV, os trabalhadores

mais satisfeitos nas duas zonas geográficas objecto de estu-

do são os que estão ligados à própria direcção do hotel,

com destaque para os trabalhadores da região andaluza.

Os trabalhadores menos satisfeitos, no caso da Anda-

luzia, são os que trabalham no restaurante (3,22), enquan-

to no caso do Algarve são os que trabalham na limpeza

(3,14).

• Grau de satisfação com os vários aspectos laborais

A valorização média numa escala de Likert de 5 pontos

(1 – totalmente insatisfeito, 5 – totalmente satisfeito) de 14

aspectos laborais permite distinguir diferenças significativas

na percepção dos trabalhadores destes estabelecimentos

hoteleiros (ver Quadro V, p. 25).

Todos os aspectos são mais valorizados pelos empregados

da região espanhola, à excepção da satisfação com a

própria actividade, com uma diferença mínima favorável aos
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trabalhadores de estabelecimentos hoteleiros do Algarve

(3,71 contra 3,72).

Coincidem em ambos os grupos de trabalhadores os ele-

mentos mais e menos valorizados. Assim, consideram como

positiva a relação com os companheiros, a utilidade do tra-

balho, a relação com os supervisores e a actividade em si.

Por outro lado, recebem uma baixa qualificação aspectos

como a remuneração, as possibilidades de ascensão ou o

prestígio da profissão (ver Quadro V). Em nossa opinião,

tendo em vista estes resultados, a direcção de recursos

humanos dos hotéis deveria prestar mais atenção à carreira

profissional dos empregados mediante a programação de

cursos de reciclagem ou especialização e a programação de

oportunidades de promoção.

No entanto, tal como se indicou, a valorização é sempre

superior no caso andaluz, e a significância bilateral do teste

mostra que as diferenças são estatisticamente significativas

em 9 dos 14 aspectos analisados. Novamente se manifesta

o nível superior de satisfação dos trabalhadores dos estabe-

lecimentos hoteleiros andaluzes, já testado em relação ao

trabalho considerado de forma global.

balho que inicialmente tinha 5 pontos na escala de Likert e

se recodificou como uma variável dicotómica, com o valor 1

se está satisfeito (pontuação 4 e 5 da escala de Likert) e 0 se

não está satisfeito com o seu trabalho (pontuação 1, 2 e 3).

As variáveis predeterminadas são as seguintes: sexo (1 =

homem); estado civil (1 = solteiro); idade; nível de for-

mação, com 4 variáveis dicotómicas – secundário ou inferior,

formação profissional ou secretariado, título universitário de

grau médio e título universitário de grau superior, ou licen-

ciatura (o valor de referência é o último); contrato (1 = con-

trato permanente); turno de trabalho, com 5 variáveis

dicotómicas – manhã, tarde, noite, rotativo e manhã e tarde

(a variável de referência é a última); salário líquido mensal;

departamento, com 9 variáveis dicotómicas – direcção,

administração, contabilidade, restaurante/cafetaria, recep-

ção, manutenção, limpeza, cozinha e outros departamentos

(a variável de referência é o departamento de cozinha).

No Quadro VI (ver p. 26) apresentam-se os resultados obti-

dos na estimação dos coeficientes de cada um dos modelos,

assim como a sua significância estatística e as medidas de

bondade do ajustamento.

O teste Ómnibus sobre os coeficientes (Qui – Quadrado)

apresenta em ambos os modelos um valor de p < 0,01.

Portanto, pode rejeitar-se a hipótese nula e concluir que a

incorporação das variáveis melhora significativamente o

ajustamento e a capacidade de previsão dos modelos. Por

sua parte, as medidas -2 logaritmo da verosimilhança, R2 de

Cox e Snell, R2 de Nagelkerke e R2 de McFadden mostram

as estatísticas de bondade do ajustamento, embora sejam

meramente orientadoras, uma vez que a variável depen-

dente é categórica, podendo adoptar valores moderados ou

baixos, ainda que o modelo estimado possa ser apropriado

e útil (Pardo e Ruiz, 2002).

Analisando os resultados obtidos para cada modelo e cen-

trando-nos no caso da Andaluzia, pode observar-se que

existem vários coeficientes estatisticamente significativos.

Assim, a probabilidade de se encontrar ou não satisfeito é

influenciada pelo sexo, idade, formação académica, tipo de

contrato, tipo de turno e salário.

De acordo com o nosso modelo, o coeficiente é positivo e

significativo para o caso do sexo, supondo maior probabili-

dade de satisfação em caso de ser homem. O valor também

Quadro V

Valorização de diversos aspectos laborais

** Significativo a 1%, * Significativo a 5%

Fonte: Elaboração própria

• Modelo «logit» de satisfação no trabalho

Como segunda técnica de análise apresenta-se um mo-

delo de regressão logística para analisar a probabilidade de

que um trabalhador se encontre satisfeito no trabalho em

função das suas características sócio-laborais.

A variável objecto de estudo é a satisfação global no tra-
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é positivo no salário (i.e., a maior remuneração corresponde

maior probabilidade de se encontrar satisfeito laboral-

mente). O mesmo sucede com os contratos permanentes

(coeficiente positivo e significativo).

No entanto, mais inesperados são os casos do nível de for-

mação secundário ou inferior e o turno da noite. Ambas as

variáveis dicotómicas apresentam no modelo coeficientes

positivos, pelo que os trabalhadores que apresentam estas

características têm uma maior probabilidade de satisfação.

De facto, se se calcular, como se fará mais adiante, a satis-

fação média por nível de formação e por turno de trabalho,

comprovar-se-á como, com efeito, que o valor é mais alto

nestes grupos.

A explicação pode dever-se, no caso dos trabalhadores

com menor nível académico, às suas menores expectativas

laborais, que os faz considerar satisfatório o trabalho que

executam. Para o turno de noite, deveria investigar-se se foi

voluntária a escolha deste por parte dos empregados, caso

em que teriam tendência a indicar mais satisfação, visto que

levam a cabo o seu trabalho dentro do horário que lhes é

mais conveniente.

Por outro lado, são negativos e estatisticamente significa-

tivos os coeficientes estimados para as variáveis idade, título

universitário de grau médio e turno da manhã. Portanto, a

maior idade corresponde menor probabilidade de satisfação

no trabalho, o que é coerente com a reduzida antiguidade

que apresentam os empregados andaluzes e a sua juven-

tude. As reduzidas oportunidades de promoção, o baixo

salário e o escasso prestígio que se atribui à profissão,

provocam o descontentamento nos trabalhadores de maior

idade, e daí a elevada taxa de rotação e a baixa percenta-

gem que detêm no total da amostra. Igualmente, traba-

lhadores com títulos universitários têm menor probabili-

dade de considerar o seu trabalho satisfatório, se não o

encontrarem de acordo com a formação que receberam.

Os empregados que trabalham só no turno da manhã têm,

em comparação com outros turnos, um nível baixo de sa-

tisfação. Assim, comparando esta conclusão com o resulta-

do anteriormente analisado relativo ao turno da noite, é

possível afirmar que o trabalho é mais árduo no horário

matutino (tarefas de limpeza, maior afluência de turistas,

etc.).

Finalmente, pode indicar-se que existe uma série de variá-

veis, como o estado civil e o departamento onde se integra,

que não apresentam uma influência estatisticamente signi-

ficativa na probabilidade de satisfação para os empregados

andaluzes.

Menos informação se pode extrair do modelo logit obtido

para a zona do Algarve. Neste caso, só duas variáveis

obtiveram coeficientes estimados estatisticamente significa-

tivos e, em ambos os casos, positivos. Assim, tanto o salário

como o tipo de contrato influem na probabilidade de satis-

fação laboral do trabalhador (do mesmo modo que na

Andaluzia), i.e., aumentando essa probabilidade de estar

satisfeito se a retribuição é maior e o tipo de contrato é per-

manente. O resto das variáveis não apresenta significância

Quadro VI

Modelo «logit» binário sobre o total da amostra

*** Significativo a 1%, ** Significativo a 5%, * Significativo a 10%

Fonte: Elaboração própria
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estatística, pelo que, pese a que ocasionalmente os seus

coeficientes estimados tenham sinal distinto do modelo

andaluz, não podemos interpretar cientificamente o seu

significado.

Conclusões

A competitividade entre destinos turísticos internacionais é

um elemento-chave para o desenvolvimento das zonas

geográficas. Portanto, o conhecimento de quais são os fac-

tores determinantes que podem possibilitar esta competitivi-

dade é imprescindível neste desenvolvimento. Neste trabalho

realizou-se uma análise centrada na satisfação laboral do

pessoal dos estabelecimentos hoteleiros localizados nas

duas áreas geográficas de inegável peso turístico – as

regiões de Andaluzia (Espanha) e Algarve (Portugal). Os

principais resultados manifestam um nível aceitável de satis-

fação em ambas as áreas geográficas, embora sempre

superior nos trabalhadores andaluzes, tanto no caso da con-

sideração do trabalho de forma global como na análise

específica dos aspectos que o formam.

Relativamente à influência das características sócio-

-laborais dos empregados no seu nível de satisfação,

pôde comprovar-se como, no caso da região andaluza, a

probabilidade de estar satisfeito aumenta para os home-

ns, nos contratados permanentes, nos trabalhadores do

turno da noite e nos níveis de formação inferiores, assim

como nos salários mais altos; e diminui com a idade, nos

empregados com turno da manhã e nos níveis de for-

mação universitária. Para o caso português, apenas se

detectou significância estatística no aumento de satis-

fação provocado por maiores salários e contrato perma-

nente.

Deve salientar-se que os dois destinos turísticos anali-

sados apresentam variações perceptíveis quanto à

opinião dos empregados de estabelecimentos hoteleiros

sobre a sua situação laboral. É favorável à Andaluzia a

maior valorização de todos os aspectos do trabalho,

assim como a juventude (mas com um elevado nível

educativo) por parte de uma percentagem significativa

dos seus trabalhadores. Por seu lado, a zona do Algarve

destaca-se pela estabilidade de emprego que se manifes-

ta numa percentagem maioritária de contratos perma-

nentes e com uma maior antiguidade média dos empre-

gados, o que supõe menores níveis de rotação dos seus

trabalhadores.

Não é suficiente que o empregado se encontre

satisfeito, mas sim que esteja comprometido

com a organização (com as suas estratégias

e objectivos), sabendo que os colaboradores

são uma peça-chave de toda a engrenagem.

Consideramos que os responsáveis das áreas de recursos

humanos deveriam ter em conta estes resultados para, no

caso da região andaluza, potenciar esta visão favorável dos

empregados e incrementar o seu compromisso para com a

organização, com o objectivo de reduzir os elevados níveis

de rotação actuais, uma ameaça que provoca custos indese-

jáveis. Por outro lado, os estabelecimentos portugueses

deverão tomar nota das debilidades que assinalam os seus

empregados para tratar de desenvolver actividades encami-

nhadas para a melhoria das oportunidades profissionais e

para o desenvolvimento de planos de carreira que permitam

aumentar o seu nível de satisfação.

As conclusões deste trabalho podem ter implicações práti-

cas de grande utilidade para a organização, especialmente

em períodos de reestruturação de pessoal, processos de

selecção e admissão de novos candidatos e na avaliação de

desempenho. Além disso, o conhecimento das condições

que têm uma influência significativa na satisfação laboral

pode sugerir aos gestores orientações práticas que lhes per-

mitam implementar estratégias dirigidas ao seu desenvolvi-

mento, dada a repercussão positiva que este facto pode ter

sobre o desempenho do pessoal, sobre a sua produtividade

e sobre os níveis de rotatividade.

Para concluir, recordemos que o capital humano constitui

uma das principais vantagens competitivas das organizações

de serviços e, deste modo, deve ser necessariamente o cen-

tro de atenção dos dirigentes que buscam a qualidade e a

excelência do serviço prestado pela sua organização. E que

a gestão dos recursos humanos deve evoluir, sem dúvida,

para novos modelos que envolvam os trabalhadores na

filosofia e nos objectivos da empresa.

Já não é suficiente que o empregado se encontre satisfeito,
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mas sim que esteja comprometido com a organização (com

as suas estratégias e objectivos), sabendo que os colabo-

radores são uma peça-chave de toda a engrenagem. Se as

empresas de serviços querem ser competitivas, dependem

em grande medida dos seus trabalhadores, que são os que

vão estar em contacto directo com o cliente. �

Notas

1. Classificacão Nacional de Actividades Económicas (CNAE)

1993. Em: http://www.ine.es/clasifi/cnaeh.htm (INE Espanha).

Classificação Portuguesa de Actividades Económicas (CAE Ver. 3)

2008. Em: http://metaweb.ine.pt/sine/UInterfaces/SineVers_Cat.aspx

(INE Portugal).

2. Estes dados provêm de uma investigação que contou com

uma subvenção parcial da Consejería de Turismo, Comercio e

Deporte do Governo Regional de Andaluzia (Espanha).
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RESUMO: Este artigo desenvolve e apresenta um modelo em torno do negócio vitivinícola que explica as diferenças

de preço entre diversas marcas de vinho, testando variáveis com carácter inovador. Mais ainda, apoia-se numa téc-

nica especialmente adequada para análises exploratórias, o «Partial Least Squares». O modelo foi desenvolvido

numa amostra de vinhos portugueses e, a seguir, validado numa amostra que integrou vinhos portugueses, espa-

nhóis, argentinos, chilenos e outros. Conclui-se que a qualidade intrínseca é uma variável especialmente relevante

no mercado internacional e que a proveniência dos vinhos só pontualmente explica as diferenças de preço. No caso

exclusivamente português, há a registar o aspecto interessante de se utilizarem os resultados de um júri amador e

os de um júri profissional, constatando-se as respectivas diferenças. Em conclusão, este artigo contribui para des-

fazer mitos acerca do posicionamento quanto à qualidade e ao preço dos vinhos do Velho e do Novo Mundo. Por outro

lado, fica claro que a qualidade intrínseca (a que é aferida por provas cegas) explica apenas uma pequena proporção

das diferenças de preço observadas entre as marcas de vinho.

Palavras-chave: Vitivinicultura, Posicionamento, PLS, Vinhos do Novo Mundo

TITLE: The relationship between price, origin and intrinsic quality in New and Old World wines

ABSTRACT: This paper develops and presents a model aimed at explaining the differences of price among several

wine brands and tests innovative variables. Moreover, the data is analysed with Partial Least Squares, which is

particularly useful for exploratory research. The model was firstly developed by exploring a sample of Portuguese

brands and after it was validated in a new sample, including wines from Spain, Portugal, Argentina, Chile and

others. It shows that intrinsic quality is a relevant variable in an international setting and that the origin of the

wines only explains differences in price in very specific cases. As far as Portuguese wines are concerned, it was also

possible to compare two kinds of evaluators of intrinsic quality — professional and amateurs tasters — and their

differences were accordingly recorded. In conclusion, this paper contributes to undo current myths about the posi-

tioning of those brands and origins (representing the New World and the Old World) regarding their prices and

intrinsic quality. Lastly, it becomes clear that intrinsic quality (which is measured by blind tests) only explains a

fairly small proportion of the price variations.

Key words: Wine Industry, Positioning, PLS, New World Wines

TITULO: La relación entre el precio, proveniencia y calidad intrínseca en vinos del nuevo y del viejo mundo

RESUMEN: Este artículo desarrolla y presenta un modelo alrededor del negocio vinícola que explica las diferencias

de precios entre diferentes marcas de vino, con pruebas innovadoras variables. Por otra parte, es una técnica espe-

cialmente adecuada para el análisis exploratorio o «Partial Least Squares». El modelo fue desarrollado en una muestra
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estudo desenvolve-se em duas etapas. Primeiro,

numa lógica exploratória, analisa-se uma bateria de

indicadores para revelar as relações aí implícitas.

Revê-se alguma literatura, compaginando-a com os resulta-

dos entretanto obtidos. O resultado é um modelo que expli-

ca os preços e que relaciona variáveis importantes para ca-

racterizar a oferta vitivinícola. Usam-se dados de duas re-

giões portuguesas: Dão e Alentejo.

Na segunda parte do estudo, o modelo obtido anterior-

mente é testado num novo contexto. Esta nova amostra é

composta por vinhos com proveniências mais diversificadas,

estendendo-se a seis regiões. Os resultados têm que ver

com a pretendida explicação para o preço e também com a

investigação sobre qual o papel das regiões e da qualidade

intrínseca dos vinhos na explicação das diferenças de

preços. A qualidade intrínseca é medida pela apreciação de

juízes em provas cegas, ou seja, refere-se às características

físicas e sensíveis – unicamente ao olfacto, gosto e tacto – do

vinho, antes do papel da publicidade, da cultura, etc.
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O
Finalmente, os modelos e os resultados dos testes estatísti-

cos são usados, por um lado, para definir novas linhas de

pesquisa. Por outro lado, colocam-se à consideração da

indústria vitivinícola algumas das conclusões que podem

servir para afinar a oferta de marketing destas empresas.

Evolução dos mercados

Na perspectiva da procura, o Velho Mundo lidera o con-

sumo mundial de vinho. Com efeito, na Europa são feitas

69% das vendas mundiais. A América do Norte consome

11% do vinho produzido, um pouco mais que na Argentina.

Contudo, quanto ao ritmo de crescimento, verifica-se que a

América e, sobretudo, a Ásia vêm crescendo, enquanto a

Europa está há muito estagnada (Bernetti, Casini e

Marinello, 2006).

Estes valores globais não reflectem todas as tendências

importantes na procura: em alguns países a propensão para

consumir produtos nacionais é muito forte; a procura e a

oferta de vinhos do Novo Mundo têm aumentado; a procura

de vinos portugueses y, a continuación, validado en una muestra que incluye el vino portugués, español, argentino,

chileno y otros. Se concluye que la calidad intrínseca es una variable importante en el mercado internacional y que la

procedencia de los vinos sólo de vez en cuando explica las diferencias de precios. En el caso exclusivamente portugués,

hay que destacar el aspecto interesante de la utilización de los resultados de un grupo de aficionados y un jurado profe-

sional, señalando sus respectivas diferencias. En conclusión, este artículo ayuda a disipar los mitos sobre el posi-

cionamiento de la calidad y el precio de los vinos del Viejo y Nuevo Mundo. Además, es evidente que la calidad intrínseca

(que se mide por medio de pruebas a ciegas) se explica sólo una pequeña proporción de las diferencias de precios entre las

marcas de vino.

Palabras-clave: Vinicultura, Posicionamiento, PLS, Vinos del Nuevo Mundo
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dade tem sido associada ao terroir (as características especí-

ficas do lugar aonde o vinho é produzido). Contudo, quan-

do o consumidor conhece o preço ele tende a associar mais

qualidade aos vinhos mais caros (id., ib.). O teste empírico

que se oferece a seguir vai explorar esta relação entre preço

e qualidade intrínseca, em provas cegas.

Estudo exploratório

• Justificação do estudo

O vinho desempenha um papel fundamental em Portugal,

desde tempos remotos, não sendo ultrapassado por nenhum

outro produto da agricultura. O vinho faz parte da cultura

portuguesa, sendo do conhecimento geral que, enquanto

país mediterrânico, Portugal apresenta uma tradição viníco-

la bastante enraizada, sendo o 11.º maior produtor de vinho

do mundo. Actualmente, a vitivinicultura portuguesa, após

ter realizado importantes investimentos no campo tecnológi-

co, disponibiliza inúmeros vinhos capazes de satisfazer os

mais diversos gostos.

Numa altura em que a indústria global de vinho se torna

cada vez mais competitiva e o mercado tradicional do vinho

se torna mais saturado, é necessário perceber quais as

preferências e características a que os consumidores dão

mais relevância (Barber, Almanza, e Donovan, 2006).

É reconhecida a ideia de que o local de origem onde o

produto é produzido afecta as escolhas dos consumidores.

Na realidade, sabendo-se que o terroir proporciona não só

uma marca, como também veicula características únicas, as

empresas utilizam este atributo para posicionar a sua oferta.

Este factor é especialmente importante nos vinhos Europeus,

onde a cultura e a história se adivinham factores distintivos

das marcas, por oposição aos produtos do Novo Mundo,

onde há um caminho de afirmação a ser percorrido e onde

predomina uma política de atribuição de nomes de acordo

com as castas.

Para além destes aspectos, há outros aspectos que deter-

minam as opções (Orth, Wolf e Dodd, 2005), que podem ser

agrupados em: qualidade, preço, social, emocional e valo-

res ambientais. No entanto, a importância concreta de cada

um destes factores é desconhecida. Esta análise é tão mais

complexa quanto aqueles factores admitem algum grau de

sobreposição.

por mais qualidade nos vinhos é notória; etc. Para além

destes exemplos, estão actualmente identificados e quantifi-

cados em abundante literatura vários factores que determi-

narão a procura de vinho nos próximos anos (Nomisma,

2003).

Animado por este quadro complexo, o presente artigo vai

relacionar três dimensões determinantes na competitividade

do vinho: qualidade, preço e proveniência.

Novos atributos

A concorrência que se vem intensificando nos últimos 20

anos no sector vinícola alterou as características do modelo

de negócio dos vinhos no Velho Mundo e, designadamente,

em Portugal. Para os vinhos de mesa as melhores oportu-

nidades estão na exportação, na alteração de preferências e

hábitos de consumo dos clientes, na exploração de canais

subvalorizados, na gestão da qualidade, etc. (Andersen,

2004; Bernetti et al., 2006).

Tem havido dificuldade por parte dos académicos em

abordar o tema da qualidade dos vinhos, por ser um con-

ceito muito difícil de definir desde há longa data (Charters e

Pettigrew, 2003). Para uns, a apreciação de um vinho é um

processo de análise estética, susceptível de algum grau de

objectividade. No outro extremo, não é válido qualificar um

vinho, por exemplo com escalas numéricas, já que aquele

processo é indissociável de factores subjectivos como: o que

se come; a circunstância da prova; o dinheiro que se está

disposto a pagar pelo vinho, etc.

Deste debate resultam, contudo, dois recursos úteis para o

presente artigo. Em primeiro lugar, ao longo dos anos, esta-

beleceram-se sistemas de medida que, por serem larga-

mente aceites, podem ser usados para comparar e hierar-

quizar vinhos – conscientes, contudo, das limitações do

próprio sistema de medida. Em segundo lugar, o consumo

de vinho é uma experiência que transcende claramente o

líquido em causa e cuja agradabilidade depende, entre ou-

tros, de factores culturais e de aspectos ligados à oferta de

marketing que se construiu em torno do produto que está a

ser provado.

O problema é que o consumidor actual associa qualidade

a um preço mais elevado e a marcas com melhor imagem.

Tradicionalmente, nos círculos mais profissionais, a quali-
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Embora referindo-se ao vinho do Porto, Brito (2006) refere

que a dinâmica do sector não é apenas determinada por

factores de natureza económica e tecnológica. De facto, na

indústria vitivinícola, em geral, os interesses dos clientes podem

assumir um carácter económico ou social, como em muitos

actos de consumo. Por isso, embora possa parecer redutor

reduzir a análise da qualidade de um vinho aos seus aspec-

tos intrínsecos, na realidade é urgente uma explicitação do

«quanto» vale esta componente antes de se entrar em conta

com outros aspectos do marketing-mix da fileira vitivinícola.

Estes aspectos precisam de dados obtidos em provas cegas,

ao contrário de testes como os de Fountain, Fish e Charters

(2008), onde os aspectos intrínsecos aparecem absoluta-

mente homogeneizados com outros: simbólicos, qualidade

de serviço, preço, etc.

No entanto, quer a literatura quer os produtores precisam

de conhecer o poder relativo daquelas variáveis, para me-

lhor trabalhar o seu posicionamento. E, paradoxalmente, o

exercício de posicionar uma marca de vinho obriga os

gestores (Orth et al., 2005) a avaliar a posição competitiva

da sua região, a avaliar quais os vinhos e as origens que

«competem» entre si, considerando singularidade e superiori-

dade. Ou seja, o conhecimento do impacto concreto das

variáveis ao seu dispor é crítico para melhor competir.

O objectivo deste estudo é, então, explorar as relações

entre três dimensões relevantes da oferta de marketing dos

vinhos: preço, região de proveniência e qualidade intrínse-

ca. Sendo este estudo dividido em duas etapas, na primeira

desenvolveu-se um estudo exploratório, no mercado por-

tuguês, descrita nesta secção.

• Metodologia

Os dados são publicados num conhecido Guia de Vinhos,

editado pela Deco Proteste (2004). Para além dos preços de

venda, neste Guia existe informação para quantificar diver-

sas dimensões que têm sido relevadas como interessantes

para o fenómeno do marketing dos vinhos.

Numa primeira fase, exploraram-se as relações entre

variáveis, permitindo aos dados evidenciar as relações

subjacentes, com o apoio de uma técnica estatística apropri-

ada para estabelecer associações entre variáveis, mesmo as

relativamente mais complexas. Para analisar o papel de dis-

criminação que a região de proveniência podia ter na

explicação dos preços, colheram-se dados para duas

regiões específicas: Alentejo e Dão. Depois, uma variá-

vel dummy discriminou a qual das regiões o vinho per-

tenceria.

A Tabela 1 resume as variáveis explicadas e explicativas.

Embora possa parecer redutor reduzir a análise

da qualidade de um vinho aos seus aspectos

intrínsecos, na realidade é urgente uma explicitação

do «quanto» vale esta componente antes de se entrar

em conta com outros aspectos do «marketing-mix»

da fileira vitivinícola.

Tabela 1

Variáveis do modelo português

• Partial Least Squares (PLS)

A análise de dados apoiar-se-á numa técnica designada

de PLS (Wold, 1975; apud Chin, 1998). O PLS é uma possi-

bilidade – ou é mesmo preferível relativamente a outras téc-

nicas – em Ciências Sociais (Chin, 1998; Gefen et al., 2000;

Haenlein e Kaplan, 2004). Esta opção justifica-se pelo carác-

ter exploratório do estudo, porque é preciso mais flexibili-

dade do que oferecem as técnicas estatísticas ditas «de 1.ª

geração». O que aqui está em causa é desdobrar aquela

relação entre as variáveis e evidenciar o papel de cada uma

delas numa rede nomológica de relações.

Em segundo lugar, e sabendo-se que o(s) problema(s) em

análise remetem para a relevação de estruturas generativas

entre eventos observados, propôs-se um modelo que utiliza

indicadores do tipo single-indicator, comportando-se como

um sistema de regressões múltiplas, mas estimado pelo

algoritmo PLS.

Em terceiro lugar, reforçado pelo carácter exploratório do

estudo, o algoritmo PLS é minimalista nas exigências que faz
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mação dos vinhos portugueses que conseguem acompanhar

de forma bastante concorrencial o desenvolvimento dos

mercados internacionais. Ou seja, parte da afirmação da

economia portuguesa no contexto do Séc. XXI dependerá do

negócio vitivinícola.

Resultados

A análise de equações estruturais, apoiada por PLS, tem

dois momentos de análise: a análise do modelo de medida

(a análise dos indicadores e da sua relação com os constru-

tos que compõem) e a análise do modelo estrutural (Wold,

1975, apud Chin, 1998). Os resultados intermédios relativos

ao modelo de medida estão disponíveis junto dos autores do

estudo, bem como os dados originais.

A Figura 1 ilustra o output da estimação PLS, o qual rela-

ciona as variáveis através de um modelo de relações estru-

turais. Os valores a bold abaixo da designação de cada

variável são os R2 de cada uma das variáveis dependentes.

Os valores associados às setas são os coeficientes estimados

(os «beta» estandardizados) para as relações entre aquelas.

Os níveis de significância medidos seguem o protocolo de

‘**’ para p-value inferior a 5% e ‘*’ para superiores a este,

mas inferiores a 10%.

aos dados para convergir – e.g., não exige normalidade

multivariada.

Em quarto lugar, de acordo com uma perspectiva filosófi-

ca actual, crítica e realista, não está em causa quantificar,

prevendo, «quanto» é que as variáveis acrescentam ao preço,

mas antes perceber quais as variáveis em relação às quais

os objectos são contingentes.

• Amostra

A amostra da primeira etapa deste estudo é composta por

vinhos tintos de mesa de duas regiões portuguesas: 39 vi-

nhos do Dão e 60 vinhos do Alentejo. Focou-se apenas o

caso de vinhos tintos de mesa para controlar os aspectos re-

lativos ao tipo de vinho (Gonçalves, 2006). A Tabela 2

descreve as estatísticas descritivas das variáveis usadas.

Tabela 2

Variáveis do modelo português

Figura 1

Modelo estimado para a amostra portuguesa

A escolha daquelas duas regiões explica-se pela sua

representatividade no panorama nacional e, logo, pelo

interesse na respectiva comparação.

A Região Demarcada do Dão é sui generis dado o seu

relevo de natureza acidentado e dada a sua posição geográ-

fica circundada por um conjunto de serras que a protegem

de influências exteriores, criando condições climáticas úni-

cas. Estes ambientes são aproveitados para a produção viti-

vinícola e, com o decorrer dos anos, o Dão foi trabalhando

em torno da melhoria da qualidade do vinho, construindo

um património vitícola extremamente rico.

Em contrapartida, situada no Sul do País, a Região do

Alentejo disponibiliza um vasto leque de vinhos. O seu

carácter peculiar advém-lhe de ser uma planície com

esporádicas elevações de relevo que provocam microclimas,

influenciando a tipicidade dos vinhos.

Por fim, o aumento exponencial do conjunto dos vinhos

nacionais, nos últimos dois anos, das exportações dentro e

fora da União Europeia, vem confirmar a crescente afir-
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Pode concluir-se que o preço dos vinhos depende da

região a que pertencem e que no Alentejo os preços médios

são mais baixos. Mas este não é o factor mais forte. Com

efeito, a longevidade é a variável mais forte. Ou seja, um

vinho que assegure uma longevidade superior pode ter um

preço significativamente superior à média, com base nos

resultados desta amostra.

Curiosamente, a qualidade medida pelas opiniões dos

peritos e dos amadores não se relaciona positiva e significa-

tivamente com o preço. O mais interessante de assinalar

neste domínio é que os profissionais, nesta prova cega, con-

seguem aperceber-se de vinhos de qualidade intrínseca

superior, entre os vinhos relativamente mais baratos.

Portanto, sendo certo que o mercado pode esperar encontrar

alguma relação positiva entre qualidade e preço, terá bas-

tantes opções que não seguem esta lógica linear e outros em

que se verifica o inverso.

Por fim, assinale-se que os vinhos com teor alcoólico mais

elevado são os que recebem opiniões mais favoráveis – ape-

sar de se tratar de uma amostra de vinhos tintos de mesa de

regiões específicas, que exclui vinhos verdes ou generosos,

por exemplo.

Validação do modelo

• Questões e contexto

Os resultados anteriores levantaram novas questões.

Desde logo, será que aquelas proposições são generali-

záveis? Em particular, acerca da relação entre a qualidade

(aferida pela opinião de peritos) e o preço – será que o

mercado não premeia os vinhos de maior qualidade

intrínseca permitindo aos gestores das marcas preços mais

generosos?

Para investigar mais aprofundadamente estas questões,

replicou-se o modelo anterior numa base de dados diferente

e muito mais alargada. Aumentou-se a base da amostra e

diversificaram-se as regiões, mantendo o princípio de se

tratar vinho tinto de mesa, mas agora num contexto interna-

cional.

Então, escolheram-se regiões do Velho Mundo e do Novo

Mundo que são significativas para Portugal e para a América

Latina. De facto, no ranking de principais produtores mundi-

ais de vinho destacam-se países vitivinicultores do Velho

Mundo e do Novo Mundo, tais como Portugal, Espanha,

Chile e Argentina. Estas origens apresentam vantagens com-

petitivas a nível internacional e a sua evolução permite

responder às necessidades cada vez mais exigentes dos mer-

cados internacionais. De facto, Portugal e Espanha são países

com uma forte tradição no sector e cuja elevada qualidade

genérica é uma realidade.

Na América Latina, os vinhos chilenos e argentinos têm

vindo a captar uma importante quota de mercado e o seu

sucesso deriva da consistente relação preço/qualidade que

oferecem. São vinhos provenientes de países do Novo

Mundo que vão de encontro às expectativas dos consumi-

dores, como se explicou atrás.

* Modelo e variáveis

Nesta parte do estudo está em causa verificar se as princi-

pais relações significativas identificadas atrás são validadas

numa amostra diferente. Neste momento, aquelas relações

são resultado de um processo indutivo – são revelações dos

dados. A seguir questiona-se se essas proposições podem

merecer algum grau de generalização e constituir pontos de

partida para outras investigações.

Assim, para além da diferença das regiões analisadas, o

modelo a ser testado – numa lógica confirmatória – é o

mesmo que se derivou no ponto anterior. A metodologia PLS

também se mantém. As diferenças têm que ver com dois

aspectos: para esta amostra internacional, não há infor-

mação suficiente acerca do grau alcoólico; e o facto de ape-

nas se dispor dos resultados de apreciação de um júri profis-

sional, e não de amadores, para avaliar a qualidade

intrínseca (prova cega) dos vinhos da amostra.

Tabela 3

Variáveis do modelo internacional

A Tabela 3 expõe as variáveis que agora serão tratadas e

as respectivas fontes.
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• Amostra

Os dados referem-se a 1927 observações de vinhos publi-

cadas pela Wine Enthusiast Magazine – uma publicação

periódica de cariz profissional e de divulgação que é uma

referência na indústria. Naturalmente, mantiveram-se as

opções por vinhos de mesa e tintos, de forma a excluir fac-

tores de ruído adicionais (Gonçalves, 2006).

Os vinhos europeus são conhecidos como «vinhos do Velho

Mundo», por oposição aos novos produtores – norte-ame-

ricanos, australianos, sul-africanos ou sul-americanos. Estes

novos players são competidores muito fortes para os euro-

peus e têm verificado índices de produtividade e de qualidade

muito favoráveis – para além de beneficiarem do lançamen-

to da procura nos seus próprios mercados domésticos.

Qualquer um destes blocos regionais subdivide-se em

regiões mais homogéneas. Para a segunda parte deste estu-

do seleccionaram-se regiões especialmente representativas

dos vinhos dessas regiões. Assim, referem-se os casos de três

regiões da Península Ibérica: Rioja (Espanha), Ribera del

Duero (Espanha) e Douro (Portugal). Para a América do Sul,

escolhem-se três regiões: Mendoza (Argentina), Maipo Valley

(Chile) e Colchagua (Chile). Infelizmente, o Brasil não tem um

nível de oferta comparável e que possa estar, com justiça,

nesta selecção de regiões com base no critério apontado. Mas

poderá beneficiar das conclusões deste estudo, no planea-

mento da sua oferta, tal como outras regiões portuguesas.

A seguir, cada uma das regiões é sumariamente descrita.

A região do Douro é tradicionalmente reconhecida com o

sucesso dos vinhos do Porto, mas a oferta da região tem

vindo a diversificar-se com a produção de vinhos de mesa,

com base em castas tradicionais ou com a incorporação de

novas variedades.

Relativamente a Espanha, os vinhos de Rioja são muito

reputados: esta é a região mais conhecida deste país e aque-

la que projectou os vinhos espanhóis no mercado mundial.

A hegemonia dos vinhos tintos de Rioja é, actualmente, dis-

putada com a região de Ribera del Duero que tem vindo a

conquistar elevada notoriedade, nas últimas décadas, com a

crescente qualidade dos seus tintos.

Os vinhos chilenos estão entre os mais conhecidos, dado

o seu elevado nível de qualidade e, supostamente, preço

mais acessível. A região vinícola mais famosa do Chile,

Maipo Valley, é dominada por vinhos tintos, especialmente

Cabernet Sauvignon e Merlot. Colchagua Valley é igual-

mente uma região de referência no Chile e os vinhos tintos

que produz são já reconhecidos internacionalmente pela sua

elevada qualidade.

Na Argentina, a zona vinícola com mais importância é

Mendoza. Com uma oferta bastante similar à do Chile,

apresenta potencial para a produção de bons vinhos tintos

ricos, macios, concentrados e a preços económicos (Bernetti

et al., 2006).

A estatística descritiva dos vinhos analisados é a da Tabela 4.

As regiões seleccionadas variam entre as 293 observações

de Rioja e as 105 observações de Douro. Apesar de ser uma

amostra grande, note-se que os ratings se mantêm em pata-

mares elevados, sendo o mínimo de 87 pontos em 100. Ou

seja, o estudo vai ser conduzido a nível internacional, mas

entre vinhos de qualidade superior. Isto deve-se apenas ao

critério editorial da Wine Enthusiast Magazine de onde os

dados foram retirados. Possivelmente será interessante

replicar o estudo numa amostra menos nobre para aumen-

tar a segurança na generalização dos resultados.

• Metodologia

O modelo estimado de novo relaciona a qualidade

intrínseca dos vinhos com as regiões de proveniência e com

os seus preços. O facto de serem mais regiões torna o mo-

delo visualmente mais complexo, mas a flexibilidade do PLS

permite que se obtenham estimativas robustas dos coefi-

cientes.

A estimação PLS revela que algumas relações estabeleci-

Tabela 4

Estatísticas descritivas da amostra internacional
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relativamente mais elevados. De facto, esta é a única região

cuja dummy se relaciona com o rating dos peritos, com um

coeficiente estimado positivo e significativo. Mais ainda, a

região espanhola da Rioja é a única que consegue impor ao

mercado, pelo menos no ambiente do modelo em teste, uma

oferta simultaneamente de qualidade superior e um preço

relativamente mais elevado.

As regiões chilenas (Maipo e Colchagua) não têm qual-

quer relação significativa do ponto de vista estatístico.

A região argentina de Mendoza consegue oferecer vinhos

mais económicos, ceteris paribus. Ou seja, pode afirmar-se,

com base no teste estatístico da dummy dedicada a esta

região, que, por um lado, a qualidade não é inferior às dos

concorrentes em apreço e que, por outro, é possível encon-

trar aqui opções mais económicas.

Quanto à região portuguesa do Douro, verifica-se que

não se distingue dos seus concorrentes nas duas variáveis

seleccionadas: preço e qualidade intrínseca.

Note-se que as proporções de variância explicadas de

preço dos vinhos testados são relativamente baixas (R2 de

0,23 para o preço). Isto significa que a capacidade deste

modelo para explicar as diferenças na variável preço, embo-

ra válidas, ainda pode ser substancialmente melhorada. De

facto, a sua principal explicação é a qualidade intrínseca dos

vinhos (tem um coeficiente estandardizado, significativo e

positivo, de 0,443 e é o mais elevado), mas neste momento

deve levantar-se a hipótese de que outros componentes da

qualidade dos vinhos também possam vir a ter aqui uma

explicação importante. Assim, para futuro, e na medida em

que os dados o possibilitem, explorar-se-ão as dimensões

ligadas à marca, à promoção ou às estratégias de dis-

tribuição.

Em suma, foi possível identificar um conjunto de fenó-

menos explicativos para as diferenças de preço encontradas

em diversas marcas de vinho, através de uma análise explo-

ratória feita em dois ambientes distintos.

Conclusões

Este estudo explora dimensões pertinentes quer para a

investigação quer para as empresas vitivinícolas. Também

contribui para melhorar a leitura da realidade dos Vinhos do

Novo Mundo. Isto é, procura-se ir além dos preconceitos e

das no contexto anterior se mantêm válidas. A relação mais

forte é entre o preço de venda e a qualidade intrínseca. No

caso anterior, a pontuação do painel de profissionais estava

negativamente relacionada com o preço. Agora há uma

relação forte e positiva. Pode haver várias explicações para

esta diferença: a selecção da amostra, o facto de em mer-

cados internacionais a competição ter levado a esta melhor

ordenação dos preços, etc.

Figura 2

Modelo estimado para a amostra internacional

A região espanhola da Rioja é a única que consegue

impor ao mercado, pelo menos no ambiente do modelo

em teste, uma oferta simultaneamente de qualidade

superior e um preço relativamente mais elevado.

A idade do vinho não afecta o preço, de acordo com os

resultados. Em termos de consequência para as empresas,

não parece que a oferta de lotes antigos por si só, e nesta

categoria de vinho, possibilite apresentar preços mais altos.

Em relação à diversidade de regiões de proveniência há

resultados muito interessantes. As regiões de Rioja e de

Ribera del Duero, ambas espanholas, têm vinhos em média

mais caros do que qualquer outra. Quanto à percepção de

qualidade nas provas cegas, os vinhos de Rioja têm scores
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em vinhos do Novo e do Velho Mundo

colocar em teste realidades validadas por peritos, para

perceber com mais exactidão as características do posi-

cionamento dos vinhos destas regiões, em face de vinhos da

Península Ibérica.

Quanto ao «modelo» usado, tal como se mostrou, deriva

da exploração primeira de dados relativos ao mercado por-

tuguês. Independentemente do sentido das associações esta-

tísticas validadas, este estudo contribuiu para fixar algumas

dimensões como indispensáveis neste tipo de análise. Assim,

é claro que a qualidade intrínseca (aferida por provas

cegas) deve ser sistematicamente incluída em estudos futu-

ros. O preço é igualmente uma variável nuclear nestas

análises – registou-se que há uma proporção muito signi-

ficativa das variações do preço através das marcas que não

se explica pelas variáveis agora testadas, abrindo possibili-

dades para novas pesquisas. 

crítica. Apesar dos investimentos em tecnologia e da moder-

nização dos processos, um dos passos seguintes para a

generalidade dos produtos portugueses é dominar estas

variáveis mais soft de competição.

Este estudo também afirma o excelente potencial dos vinhos

do Novo Mundo, aqui representado pelas principais regiões

produtoras da América Latina. Como se explicou inicial-

mente, os recursos do Velho Mundo são de ordem diversa –

embora no caso português avulte o problema da falta de

dimensão dos agentes económicos – e, por isso, talvez seja

possível competir por nichos no segmento premium. Mas é

preciso construir essa oferta, indo muito além do elemento

da «qualidade intrínseca». 

De facto, a qualidade do vinho transcende claramente o

que tem de perceptível numa prova cega. Embora essa qua-

lidade e o rating nestas provas sejam fundamentais – abso-

lutamente básico em mercados mais maduros –, há elemen-

tos a que a empresa tem de recorrer para construir a sua

oferta: a terra, o clima, a História, a cultura, as experiências

turísticas, a sua reputação, a publicidade, as opções de dis-

tribuição, os líderes de opinião, etc.. 

Este processo também vale para os operadores do Novo

Mundo, tanto mais que o fenómeno da integração de

empresas vitivinicultoras vai levar, provavelmente, a porte-

fólios diversificados de vinhos em várias regiões do mundo,

quer como estratégia de crescimento, quer como factor de

gestão de riscos. �
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A imagem turística de Portugal no Brasil

A influência dos atributos na formação da imagem

de um destino turístico

RESUMO: A imagem turística influencia, consideravelmente, a preferência, a motivação e o comportamento dos

indivíduos com relação ao processo de escolha de um destino turístico. Paralelamente, confere uma relevância

estratégica para as regiões onde a actividade turística se desenvolve. Contudo, não foi identificado na literatura

nenhum estudo evidenciando especificamente a imagem de Portugal como destino turístico no Brasil. A presente

pesquisa procura aferir a imagem que o consumidor/turista brasileiro tem sobre Portugal como destino turístico,

analisando a influência dos atributos do destino na formação dessa imagem. O estudo caracteriza-se como explo-

ratório/descritivo, com dados colectados através de um inquérito por questionário, aplicados a uma amostra de 360

indivíduos brasileiros, divididos em dois grupos: os que já visitaram Portugal e os que não visitaram Portugal. Os

resultados sugerem que a imagem turística é relativamente dependente da experiência de visita e que existem dife-

renças significativas na avaliação dos atributos que agregam valor positivo à imagem.

Palavras-chave: Imagem do Destino, Destino Turístico, Atributos da Imagem, Portugal, Brasil

TITLE: Tourist Image of Portugal destination among Brazilians: The role of attributes in the image development

ABSTRACT: The image of the destination is one of the greatest drivers on tourists’ preferences, motivations and

behaviors in their decision process. This paper, at the best of our knowledge, is the first analysis ever made of the

Brazilian’s image of Portugal as a destination. A survey of 360 Brazilians was carried out in Fortaleza and assessed

whether and in what extent there were differences between those who had visited the destination and those who

had not. The results indicated that even though the cultural ties between the two countries sharing the same lan-

guage, the experience of visiting the former colonizer was relevant.

Key words: Destination Image, Tourist Destination, Attributes of the Image, Portugal, Brazil

TITULO: La imagen turística de Portugal en Brasil: La influencia de los atributos en la formación del imagen de un

destino turístico

RESUMEN: La imagen turística influye, considerablemente, la preferencia, la motivación y el comportamiento de los

individuos en el proceso de elegir un destino. Además, confiere una importancia estratégica para las regiones donde

se desarrolla el turismo. Sin embargo, no fue identificado en la literatura ningún estudio específicamente dónde se

muestre la imagen de Portugal como destino turístico de Brasil. Esta investigación tiene por objeto medir la imagen

que el consumidor / visitante brasileño tiene de Portugal como destino turístico, teniendo en cuenta la influencia de

los atributos del destino en la formación de esta imagen. El estudio se caracteriza por ser exploratorio / descriptivo,

con datos recogidos a través de una encuesta por cuestionario, aplicado a una muestra de 360 individuos brasileños,

divididos en dos grupos: los que ya visitaron Portugal y los que no visitaron Portugal. Los resultados sugieren que
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levada competitividade entre os destinos e produtos

turísticos, diversidade da oferta e mudanças na

natureza do turista e nas suas necessidades actuais

obriga o sector a ser criativo na promoção de produtos que

satisfaçam os seus desejos e na construção de uma imagem

forte e consistente que crie referências e seduza os potenci-

ais turistas a visitar e descobrir os valores de um destino

(Cooper et al., 2001).

Nessa perspectiva, a imagem vista como uma represen-

tação mental, é formada por um conjunto de atributos que

definem o destino e é largamente reconhecida na literatu-

ra como factor de sucesso para qualquer destino turístico.

A imagem de um destino é construída a partir de um con-

junto de impressões, conhecimentos e emoções que um indi-

víduo desenvolve sobre um determinado lugar (Jenkins,

1999), sendo resultante da experiência vivida e da infor-

mação que recolhe durante o processo de escolha

(Crompton e Fakeye, 1991; Baloglu e Brinberg, 1997). Essa

expressão do conhecimento pode estimular um efeito positi-

vo ou negativo no comportamento futuro dos turistas e

condicionar o sucesso ou insucesso de um determinado des-

tino (Kastenholz, 2002).

Muitos estudos internacionais (Baloglu e Mangaloglu,
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E
2001; Echtner e Ritchie, 1993; Crompton, 1979) são reali-

zados no sentido de avaliar a importância da imagem perce-

bida para captar a atenção e gerar o interesse de potenciais

turistas e visitantes. Os destinos com imagens fortes e positi-

vas têm maior probabilidade de serem escolhidos pelos

turistas (Woodside e Lysonski, 1989). O desafio dos merca-

dos actuais é descobrir, fundamentalmente, que referências

criam no imaginário do público-alvo, que formas utilizarão

para comunicar os seus atractivos, produzindo na figura do

turista a satisfação dos seus sonhos, fantasias, ideais de

beleza, e assim alcançar o efeito desejado, a escolha do

destino. Consequentemente, é importante para o mercado

reconhecer a influência de determinados atributos, pois a

imagem pode determinar o sucesso de um destino e não

deve haver incompatibilidade entre a imagem retratada e a

realidade do mesmo.

Este estudo visa dar alguns contributos ao sector do

turismo português, na medida em que procura aferir a

imagem que o consumidor/turista brasileiro tem sobre

Portugal como destino turístico, analisando a influência dos

atributos do destino na formação dessa imagem. Com o

alcance desses objectivos, poderemos contribuir com suges-

tões de algumas políticas e acções de divulgação e ajusta-

la imagen turística es relativamente dependiente de la experiencia de la visita y que existen diferencias importantes

en la evaluación de los atributos que agregan valor positivo a la imagen.

Palabras-clave: Imagen de destino, Destino Turístico, Atributos de la Imagen, Portugal, Brasil
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na formação da imagem de um destino turístico

víduo relativamente ao objecto. No contexto do turismo,

estes dois componentes da imagem combinados têm in-

fluência directa na imagem global ou composta que se refe-

re a uma avaliação positiva ou negativa do destino.

Alhemoud e Armstrong (1996) salientam que o termo

imagem tem diversos significados e que, no que é relevante

para este estudo, agrupam o conjunto de ideias ou conceitos

detidos por um indivíduo ou uma comunidade sobre o des-

tino turístico. A imagem tem na sua génese expectativas

anteriores à experiência, que tenham origem no indivíduo ou

que lhe sejam sugestionadas. A imagem terá origem numa

construção mental baseada num conjunto de impressões

retiradas da informação que o indivíduo tem disponível, com

as mais variadas origens, incluindo a comunicação de mar-

keting, mas também muitas outras que não são controladas

pelo marketing.

• Factores que influenciam a formação da imagem

turística de um destino

De acordo com Gunn (1972, em O’Leary e Deegan,

2005), os turistas formam uma imagem sobre um destino

turístico após passarem por um processo com diferentes eta-

pas. Segundo esta teoria, a imagem cognitiva é criada em

diferentes níveis:

• Orgânicos – a imagem orgânica surge de várias fontes,

mento da imagem, promovendo Portugal no Brasil e assim

mostrar a oportunidade que a indústria do turismo por-

tuguês tem para trabalhar o mercado brasileiro e retirar van-

tagens do seu posicionamento face aos demais concor-

rentes.

Referencial teórico

• Imagem do destino

No âmbito do turismo, a imagem tem sido considerada

como uma das principais variáveis para a segmentação, e

proporciona um efeito de impulso na preferência, na moti-

vação e no comportamento de um indivíduo relativamente

aos produtos e destinos turísticos (Cooper et al., 2001). As

imagens no turismo representam um papel importante na

tomada de decisão do turista em potencial e influenciam o

nível de satisfação com a experiência do turista, ajudando

ainda nas recomendações positivas para novas visitas ao

destino turístico (O’Leary e Deegan, 2005).

As causas da imagem de um destino e a sua mensuração

são temas de diversos estudos e investigações. Echtner e

Ritchie (1991) criaram um modelo referencial para apoiar as

investigações empíricas sobre a imagem dos destinos turísti-

cos (ver Figura 1) e identificaram três dimensões básicas da

imagem:

• Atributos-holísticos – atributos relacionados com as carac-

terísticas específicas dos destinos porque se relacionam

com a impressão geral do visitante; aspectos funcionais e

psicológicos;

• Funcional-psicológico – dimensão que gira em torno das

impressões mais tangíveis (atractivos, acomodações,

cidades) ou mais abstractas (tranquilidade, hospitalidade,

reputação);

• Comum-único – dimensões relacionadas com atributos ou

impressões frequentemente encontradas ou que são

genuínas de alguns destinos.

Alguns autores (Baloglu e Brinberg, 1997; Baloglu e

McCleary, 1999) consideram que a imagem é formada pelas

interpretações racionais e emocionais do consumidor e tem

o efeito de dois componentes inter-relacionados: as avalia-

ções cognitivas/perceptivas, que pertencem ao conhecimen-

to do indivíduo e às suas convicções sobre o objecto; e as

avaliações afectivas, que pertencem aos sentimentos do indi-

Figura 1

Componentes da imagem dos destinos

Fonte: Echtner e Ritchie, 1991
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tais como livros, documentários, experiências dos amigos

e família e representa as sensações e o conhecimento

global acerca de um destino;

• Induzidos – resulta de um esforço consciente na busca de

informações. Essas imagens emanam da própria área do

destino, derivam do marketing e material promocional e

serão interpretados pelo potencial consumidor em função

da sua estrutura cultural;

• Induzido-modificados – são resultado da experiência pes-

soal, é a que deriva da pessoa que já conhece o destino.

Para Gunn (1972, em O’Leary e Deegan, 2005), a resis-

tência à mudança da imagem depende da satisfação das

expectativas que são criadas antes da viagem e que, quan-

do são satisfeitas, contribuem para a repetição. Mesmo o in-

divíduo que nunca visitou um destino poderá ter uma

imagem formada sobre o mesmo, sendo muito importante

para o desenvolvimento do turismo monitorizar regularmen-

te as imagens do viajante. O surgimento da motivação para

realizar uma viagem desperta um interesse afectivo no con-

sumidor e obriga o indivíduo a definir um enquadramento

dessa viagem com base nos factores pessoais e no conjunto

de informações a serem recolhidas, iniciando o processo de

formação da imagem.

Mazursky (1989), Gartner (1986), Echtner e Ritchie (1991)

tendem a considerar duas grandes categorias de variáveis

explicativas da imagem: uma referente a atributos do desti-

no turístico – clima, preço, gastronomia, hospitalidade,

beleza natural –, ou seja, o lado cognitivo; outra focando o

lado psicológico/holístico – expectativas, emoções espe-

radas, associações –, o lado afectivo.

Atributos da imagem

Uma pista para a compreensão das origens da imagem

de um destino turístico é salientada por Hankinson (2005): o

destino turístico como marca, que aumenta a visibilidade do

destino e cria diferenciação. O desenvolvimento da imagem

de marca positiva associada ao destino turístico baseia-se,

por regra, em atributos do local, tais como património,

História, perfil dos habitantes locais, associação a eventos

importantes e pessoas conhecidas. Desta perspectiva resulta

um conjunto de atributos das marcas dos destinos turísticos

que podem ser agrupados nas seguintes categorias: econó-

mico, envolvente física, actividades e estruturas disponíveis,

atitudes relativas às marcas e pessoas.

Do ponto de vista cognitivo, a imagem de destino turístico

é avaliada num conjunto de atributos que correspondem aos

recursos ou atractivos que um destino turístico tem à sua dis-

posição (Stabler, 1995). Atractivos esses que fornecem as

motivações e o fascínio necessários para persuadir um indi-

víduo a visitar um determinado local (Alhemoud e Armstrong,

1996) e que, no contexto turístico, são os elementos que

atraem os turistas para um destino: um cenário, as activi-

dades em que se pode tomar parte e um conjunto de expe-

riências vividas pelos turistas.

Motivações

A motivação é outro factor de influência na formação da

imagem e do processo de escolha do destino porque é o

princípio que está por detrás de todas as acções do indivíduo

(Baloglu e McCleary, 1999; Um e Crompton, 1990).

Fodness (1994) argumenta que a teoria da motivação

descreve um processo activo de factores psicológicos inter-

nos – necessidades, desejos e objectivos – que originam um

nível desconfortável de tensão, no corpo e na mente do indi-

víduo. Essas necessidades internas e a tensão resultante

induzem o indivíduo a agir para diminuir a tensão e assim

satisfazer as suas necessidades.

Para Baloglu e McCleary (1999), a motivação funciona

como uma força psicológica/social que predispõe um indiví-

duo a escolher e participar numa actividade turística.

Experiência de visita

Segundo alguns autores (Crompton, 1979; Echtner e

Ritchie, 1991), quando um destino é conhecido a sua

imagem sofre uma transformação e passa a ser uma expe-

riência concreta e vivenciada, pois o que permanece é a

avaliação pós-consumo do turista. A relação existente entre

uma experiência positiva e a repetição da visita pode con-

Há um conjunto de atributos das marcas dos destinos

turísticos que podem ser agrupados nas seguintes

categorias: económico, envolvente física, actividades

e estruturas disponíveis, atitudes relativas às marcas

e pessoas.
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flexibilidade na obtenção das opiniões pessoais e per-

cepções dos entrevistados. Nas questões fechadas foram uti-

lizadas as escalas de classificação de sete níveis, onde cada

extremidade está associada a um adjectivo ou frase positiva

e negativa, que permite aos inquiridos avaliar conceitos

próprios e conceitos sobre os destinos (Malhotra, 2006).

Numa primeira fase, o questionário foi desenvolvido

para avaliar aspectos relacionados com a componente

holístico-psicológica da imagem do destino. Inicialmente, os

entrevistados foram questionados sobre o seu maior sonho

em termos de turismo e, seguidamente, foi-lhes perguntado

qual o destino de sonho para visitar sozinho e para visitar

acompanhado. Procurou-se permitir aos respondentes pen-

sar livremente sobre as características mais psicológica-ho-

lísticas da imagem associada ao seu destino de eleição,

como também tentar capturar algumas particularidades do

comportamento do turista.

Seguidamente, com a utilização de um conjunto de per-

guntas abertas, foi efectuada uma abordagem com o objec-

tivo de analisar o conhecimento do turista brasileiro sobre o

destino turístico Portugal. Os inquiridos foram questionados

sobre: se já visitou Portugal; qual o motivo da viagem; quais

os autores literários que conheciam e quais as impressões

positivas e negativas. A justificação para esta abordagem

prendeu-se com a intenção de avaliar se a experiência viven-

ciada resultou numa maior familiaridade e com a preocu-

pação em compreender as percepções do turista e o seu

envolvimento com o destino, o que pode ser importante para

orientar a divulgação da imagem turística de Portugal no

Brasil.

Por último, procurou-se avaliar e comparar uma série de

destinos turísticos relativamente aos atributos da imagem,

com a utilização de perguntas fechadas. Esta variável foi

medida através da escolha cuidadosa de um conjunto de

doze atributos fixos, que nos proporciona uniformidade na

análise, para possibilitar a avaliação de dez destinos turísti-

cos, incluindo Portugal. A escolha dos destinos recaiu inten-

cionalmente sobre um grupo de países com proximidade

geográfica a Portugal (Espanha, França, Inglaterra, Itália e

Alemanha), e um grupo com proximidade geográfica ao

Brasil (EUA, Argentina, Chile e Peru). A avaliação foi feita

com base numa escala de 7 níveis, onde 1 = «péssimo» e 7

duzir a um círculo virtuoso de imagem positiva e lealdade a

um destino turístico (Kastenholz, 2002).

Essa interacção provoca um forte impacto, não só na figu-

ra do turista que usufruiu da viagem, como também na

opinião que irá ser transmitida por ele junto dos familiares e

amigos. Echtner e Ritchie (1993) acreditam que maior fami-

liaridade com um destino conduz sobretudo às característi-

cas psicológica, holística e única da imagem, enquanto

menor familiaridade resulta em imagens baseadas nas ca-

racterísticas mais funcionais dos atributos.

No contexto turístico, as experiências passadas têm maior

peso do que as informações oriundas de fontes externas

visto que reduzem a necessidade do turista receber tais infor-

mações para a avaliação de um destino (Mazursky, 1989).

Metodologia

O estudo que originou este artigo foi de natureza explo-

ratório-descritiva, e teve como objectivo aferir a imagem

turística de Portugal para os brasileiros, com base na variá-

vel atributos da imagem do destino. A cidade escolhida para

aplicação da pesquisa foi Fortaleza, tendo sido selecciona-

dos diferentes locais de abordagem dos potenciais inquiri-

dos, tais como o aeroporto, algumas empresas, faculdades

e centros comerciais, de modo a diversificar a amostra em

termos de características sócio-demográficas.

Os dados foram recolhidos através de uma pesquisa

quantitativa por meio de entrevistas pessoais conduzidas

pela autora e levada a cabo durante o mês de Agosto de

2007, dirigidas ao cidadão brasileiro, do sexo masculino e

feminino, com idade superior a 16 anos, que já tivesse efec-

tuado pelo menos uma viagem para fora do país sendo que

metade dos entrevistados tinha obrigatoriamente de já conhe-

cer Portugal e a outra metade não conhecer, tendo sido obti-

dos um total de 360 respondentes válidos.

Para compreender o papel dos atributos na formação da

imagem turística aplicou-se um questionário com questões

estruturadas, com perguntas fechadas, onde o inquirido

escolhia entre as alternativas fornecidas pelo autor, e não-es-

truturadas, com perguntas abertas onde o inquirido respon-

dia com suas próprias palavras (Hill e Hill, 2005). Deste

modo, permite-se uma maior objectividade na recolha das

informações mais específicas e apresenta-se uma maior
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= «muito bom», e os atributos seleccionados que resultaram

directamente da recolha bibliográfica (Jenkins, 1999; Joppe,

Martin e Waalen, 2001; O’Leary e Deegan, 2005), foram: 1

– Beleza Natural; 2 – Costumes locais/tradicionais; 3 –

Segurança; 4 – Património; 5 – Hospitalidade/Simpatia; 6 –

Gastronomia; 7 – Clima; 8 – Modernidade/Vanguarda; 9 –

Preços/Custo de Vida; 10 – Turismo de Qualidade; 11 –

Atracções Turísticas; e 12 – Oportunidade de Compras.

Obteve-se assim uma matriz de 120 respostas de cada

entrevistado.

Dada a natureza da base de dados a explorar e os objec-

tivos da pesquisa, foram utilizadas estatísticas multivariadas,

destacando-se a análise factorial para medir as correlações

entre as variáveis, seguindo as recomendações de Malhotra

(2006) e Pestana e Gageiro (2003). O erro de amostragem

ou nível de precisão efectivo da amostra, para uma popu-

lação finita e uma variância desconhecida, foi de 0,052.

Análise dos dados e apresentação dos resultados

Para elaboração desta pesquisa foi tido em consideração

o uso de vários métodos de avaliação da imagem. As

questões abertas foram relacionadas com os aspectos mais

emocionais e afectivos do comportamento do consumidor,

um enfoque holístico que procura conhecer as ligações ao

destino sem atribuir nenhum valor para não condicionar os

inquiridos. Seguidamente, procedeu-se a uma análise multi-

atributo, com a pré-definição de um conjunto de atributos

associados a diversos destinos turísticos (Echtner e Ritchie,

1991), objectivando avaliar a influência destes atributos

para a imagem dos destinos e obter a graduação de proxi-

midade/distância dos destinos turísticos por meio das seme-

lhanças captadas.

As diferentes técnicas de medição da imagem serviram de

base para capturar os sentimentos, emoções e percepções

da imagem que aproximam os indivíduos a um determina-

do destino turístico.

• Destino de sonho «versus» motivações

Procurou-se explorar as motivações dos entrevistados na

escolha de um destino para realizar um sonho de viagem,

que pudesse ser realizado de três maneiras diferentes. Com

base na análise dos dados, Portugal surge em segundo

lugar, como local de sonho para uma viagem, com 10,7%

apenas entre os entrevistados que nunca visitaram o País.

Considerando o total de respostas entre os dois grupos, e se

considerarmos que Nova Iorque e Paris também são men-

cionadas separadamente dos países, os EUA e a França

surgem como a escolha de sonho com mais referências, com

médias de 15% e 12% respectivamente. Seguidamente vem

a Grécia, com média de 7% na escolha dos inquiridos (ver

Tabela 1).

Tabela 1

Lugar de sonho para visitar

Quando questionados sobre o lugar de sonho para visitar

sozinho, mais de um terço dos entrevistados (33,4%) de-

monstraram não ter interesse em realizar este tipo de viagem

e responderam «nenhum» país. Contudo, os EUA mantêm a

preferência dos inquiridos com 12,85%. Num sonho de

viagem acompanhada, Paris é escolhida com média de

12%, e Portugal surge novamente com 10,9% apenas nas

respostas entre os indivíduos que nunca visitaram o país.



ABR/JUN 2009 45

E S T U D O S

A imagem turística de Portugal no Brasil: A influência dos atributos

na formação da imagem de um destino turístico

Nas duas situações em que Portugal se destaca apenas

nas respostas do grupo que nunca visitou o país, podemos

observar que o lugar de sonho é considerado pelo indivíduo

como um estímulo ao que existe de novo, a busca do dife-

rente. Ao conhecer um determinado destino de sonho, po-

derá repetir a visita, mas o sonho a ser realizado em termos

de destino turístico passará a ser outro.

• Experiência de visita

Tal como explicado anteriormente, do total da amostra

(360 entrevistados) apenas 51% dos inquiridos já visitaram

Portugal. Entre estes, o motivo de visita mais mencionado foi

o lazer, com 60% das respostas, seguido pelos negócios com

15%, e, em alguns casos, os inquiridos referiram razões de

lazer associadas a visita aos parentes (12,8%), conforme

mostra a Tabela 2.

dos aspectos positivos e negativos do destino turístico

Portugal, o grupo dos que nunca visitaram o país não se

sentiu qualificado para expressar sua opinião. Contudo, o

grupo dos que já visitaram indicou um conjunto de aspec-

tos positivos e negativos associados à imagem de Por-

tugal.

No que respeita aos aspectos mais positivos da imagem,

a «segurança» e a «gastronomia» obtiveram, respectivamente,

28,3% e 17,5% das menções, sendo também positivamente

apontadas a «simpatia» (9,4%), a «beleza natural» (9%) e a

«hospitalidade» (7%). De forma negativa foram mais apon-

tados aspectos como «custo de vida» (17,1%), «pouco desen-

volvimento» (11%), «discriminação das brasileiras» (9,5%) e

«cidades pequenas» (7,6%), conforme evidencia a Tabela 3

(ver p. 46).

• Importância dos atributos da imagem

Relativamente à imagem de Portugal, as Tabelas 4 e 5 (ver

p. 46 e 47) permitem identificar os atributos da imagem que

tiveram as avaliações mais elevadas e mais baixas, em função

dos percentuais das notas atribuídas. A média mais elevada é

6,55 e diz respeito ao atributo «gastronomia», seguindo-se

«segurança» (6,39), «beleza natural» (6,35), «património»

(6,17) e «hospitalidade» (6,12). Os restantes atributos obtiveram

notas médias entre 5 e 6 (razoável e bom), com excepção do

«custo de vida» que ficou com a média mais baixa de 4,87.

Em termos comparativos, tomando como referência as

médias dos atributos que caracterizam a imagem de Portu-

gal como destino turístico, os países que mais se aproximam

dessa imagem são Itália, Chile e Argentina. O outro grupo

mais próximo em termos de médias é EUA, Inglaterra,

França e Alemanha, conforme Tabelas 6 e 7.

• Estrutura da imagem de Portugal

Para testar a relevância do modelo de factores, ou seja, a

hipótese da ausência de correlações entre as variáveis e a

população e comparar a importância dos coeficientes de

correlação, usamos o teste de esfericidade de Bartlett e o

coeficiente de adequação KMO (Malhotra, 2006). Como é

referido por este autor, a estatística do teste baseia-se na

transformação do qui-quadrado de determinante da matriz

de correlações, com um nível de significância associado de

Tabela 2

Grupo que já visitou Portugal e motivo da visita

Quanto ao conhecimento sobre os autores da literatura

portuguesa, as respostas dos inquiridos que já visitaram

Portugal evidenciaram um certo desconhecimento sobre o

assunto, visto que até citaram nomes que não se referiam à

literatura mas sim à música portuguesa e até mesmo nomes

da literatura brasileira. Contudo, entre os mais mencionados

constam os nomes de autores mais tradicionais: Luís de

Camões com 29,4% das menções, Fernando Pessoa com

18,5% e Eça de Queirós com 9,81%. O destaque fica para

o escritor José Saramago que é reconhecido por 32,7% dos

inquiridos. Estes resultados revelam a pouca familiaridade

que os turistas brasileiros têm com a atualidade do destino

turístico Portugal.

Na abordagem à percepção dos entrevistados a respeito
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Tabela 3

Aspectos positivos e negativos de Portugal

Tabela 4

Avaliação dos atributos da imagem de Portugal – I



ABR/JUN 2009 47

E S T U D O S

A imagem turística de Portugal no Brasil: A influência dos atributos

na formação da imagem de um destino turístico

Tabela 5

Avaliação dos atributos da imagem de Portugal – II

Tabela 6

Média dos atributos dos países – I

Tabela 7

Média dos atributos dos países – II
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0,000. Como mostra a Tabela 8, no presente estudo, o teste

rejeita a hipótese nula e o coeficiente KMO para a amostra

apresenta um valor de 0,761, que é considerado acima do

desejado (> 0,500), podendo ser considerado como «mé-

dio» (Malhotra, 2006, p. 550).

Inicialmente, o teste foi desenvolvido com doze atributos

da imagem, sendo que três factores resultaram da análise

factorial com uma variância total explicada de 61,4%. Os

resultados estão sintetizados na Tabela 9.

Posteriormente, foram retiradas as variáveis que apre-

sentaram baixo poder de relacionamento com as demais

e repetido o procedimento para a aplicação da ferra-

menta estatística de análise factorial. Pela matriz de cor-

relação anti-imagem, que revela a adequação das variá-

veis à amostra, extraímos as variáveis mais explicadas

pelos factores e aplicou-se o reliability statistics a um con-

junto de cinco atributos – «beleza natural», «segurança»,

«património», «gastronomia» e «atracções turísticas» –,

obtendo-se como resultado um coeficiente alfa de

Cronbach igual a 0,669, significando uma confiança in-

terna satisfatória.

Na sequência, aplicou-se o reliability statistics a um con-

junto de quatro atributos: «hospitalidade», «modernidade»,

«Turismo de qualidade» e «atracções turísticas». A consistên-

cia interna desses atributos carregados no primeiro factor

apresentou um alfa de Cronbach igual a 0,842. Esse fac-

tor representa 25,41% da variância explicada e este resul-

tado indica que a hospitalidade, a modernidade, o turismo

de qualidade e as atracções turísticas são atributos que

exercem uma forte influência na percepção da imagem de

Portugal.

Tabela 9

Matriz de factores/atributos da imagem de Portugal

Tabela 8

Teste de Bartlett e KMO

A hospitalidade, a modernidade, o turismo

de qualidade e as atracções turísticas são atributos

que exercem uma forte influência na percepção

da imagem de Portugal.
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Conclusões

Adoptando como referência a estrutura teórica desenvolvi-

da a partir da bibliografia, nesta pesquisa são analisados os

traços gerais que caracterizam a imagem de Portugal como

destino turístico para os brasileiros e a influência dos atribu-

tos na formação dessa imagem.

Dos resultados extrai-se um conjunto de atributos que

constituem elementos aglutinadores de valor para a imagem

de Portugal, e outros que representam valores negativos nas

expectativas dos turistas brasileiros. Os resultados apontam

para que os atributos mais influenciadores da imagem posi-

tiva do país são, resumidamente, a «gastronomia», a «segu-

rança», a «beleza natural» e a «hospitalidade/simpatia» dos

habitantes. Com menor amplitude, o atributo «atracções

turísticas» também evidencia uma influência positiva para a

imagem de Portugal, contribuindo favoravelmente para a

promoção do país. Adicionalmente, a imagem percebida é

condizente com um país com turismo de qualidade, porém

relacionada com um elevado custo de vida e pouco desen-

volvimento.

Nesta pesquisa, torna-se evidente que a experiência de

visita enquanto causadora de maior conhecimento e maior

envolvimento e familiaridade com o destino geram uma

imagem tendencialmente mais positiva do destino. Para o

grupo dos que nunca visitaram, a imagem é mais negativa

e está mais distanciada dos seus destinos de eleição,

enquanto para o grupo dos que já visitaram, o país tem uma

imagem mais positiva e mais condizente com os destinos

considerados mais desenvolvidos.

Finalmente, verifica-se que as motivações para escolher

um destino de sonho podem ser directamente relacionadas

com o significado emocional que uma viagem representa.

Consequentemente, diferentes interpretações se podem

extrair das respostas dadas para um sonho de viagem.

Em primeiro lugar, conclui-se que o sonho é aquele lugar

que ainda não conhecemos. Como exemplo é o caso de

Portugal que foi escolhido em segundo lugar apenas por

aqueles que não conheciam o país. Outra conclusão diz

respeito ao sonho por um lugar que se julga diferente da

realidade e habita o imaginário dos indivíduos, ou seja, que

está relacionado com o que é inalcançável. Os EUA e a

França representam para os brasileiros o desenvolvimento

económico que gostariam de alcançar ou o requinte e a re-

putação que desejariam ter, e, por isto, são escolhidos como

viagem de sonho. Por conseguinte, para o consumidor des-

taca-se uma necessidade absoluta para orientar as suas

escolhas em função da qualidade e da necessidade de se

deslocar preferencialmente para locais com produtos turísti-

cos complementares e diversificados.

• Implicações para os gestores

Com base nos resultados alcançados, e considerando o

facto de que este estudo pode beneficiar as organizações

envolvidas no sector, sugere-se que os gestores dêem espe-

cial importância:

• a realização de acções e medidas de divulgação com re-

gularidade junto do mercado brasileiro, difundindo a di-

versidade turística e os valores do património histórico e

cultural de Portugal, e reafirmando os aspectos que foram

positivamente associados à imagem do país neste estudo,

tais como gastronomia, hospitalidade, simpatia e segu-

rança;

• o desenvolvimento de novos pólos de atracção, investindo

na criação de novos produtos, de forma a permitir que as

varias regiões do país ampliem as suas capacidades turís-

ticas, estimulando o uso dos recursos naturais para atrair

novos segmentos e responder a diferentes motivações dos

turistas;

• tendo em vista que no mercado turístico brasileiro há uma

falta de promoção de Portugal como destino turístico inte-

ressante, sugerem-se algumas acções de divulgação direc-

cionadas para segmentos com interesses específicos,

como por exemplo revelando o imenso potencial gas-

tronómico e vitivinícola do país.

• Limitações do estudo e sugestões para trabalhos futuros

Tal como qualquer projecto de investigação, embora com

diferentes graus de intensidade, esta pesquisa apresentou

Os EUA e a França representam para os brasileiros

o desenvolvimento económico que gostariam

de alcançar ou o requinte e a reputação

que desejariam ter, e, por isto, são escolhidos

como sonho de viagem.
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limitações que, de certa forma, balizaram a abrangência

da análise efectuada. Sendo que a mais relevante diz

respeito à abordagem de medida da imagem do destino,

uma vez que não foi efectuada com os mesmos turistas

antes e depois da visita a Portugal, o que nos impediu de

fazer a comparação entre a percepção da imagem com o

mesmo indivíduo.

Finalmente, como primeira sugestão, consideramos que

poderá ser de grande importância um estudo detalhado da

importância da escala dos atributos no momento em que o

turista faz a escolha do destino e saber qual a satisfação no

momento em que ele sai do destino. Assim, seria de avaliar

três momentos diferentes: processo de decisão (importância

da imagem); processo de compra (importância dos atribu-

tos); e avaliação pós-visita (satisfação).

Outra abordagem que poderá ser alvo de futuros estudos

diz respeito às variáveis de mensuração do turismo cultural,

integrando um planeamento e desenvolvimento de produtos

turísticos, integrados ao plano de marketing e coerentes com

os recursos disponíveis. �
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RESUMO: A escolha, uso e gestão dos modos de entrada constitui uma componente crítica na estratégia de empre-

sas internacionais que tem sido amplamente estudada ao nível do negócio internacional. Dentro dos modos de

entrada, todavia, uma menor atenção tem sido dada aos modos de entrada como forma de acesso a mercados

internacionais. Este estudo procura responder à questão de «como» internacionalizar, perspectivando o consórcio

como o modo mais exequível de entrada em determinados mercados por parte das empresas de construção. As

razões que determinam a sua escolha têm a ver com aspectos respeitantes às especificidades dos projectos, dos

mercados e da empresa em causa. Na primeira parte deste estudo, é apresentada revisão de literatura relativa-

mente a consórcios enquanto modo de entrada e instrumento de internacionalização utilizado pelas empresas de

construção. Dali resulta uma matriz de análise que revela as motivações conducentes à sua escolha. Na segunda

parte, é exposto o estudo de caso do grupo Mota-Engil, como fonte potencial de informação que poderá contribuir

para a compreensão do fenómeno em estudo noutros contextos. O caso permite corroborar as motivações encon-

tradas para a formação de consórcios. O estudo termina com um conjunto de contributos, limitações e sugestões

para futuras investigações.

Palavras-chave: Consórcio, Internacionalização, Modos de Entrada, Construção

TITLE: Consortia in the internationalization of construction firms - a case study

ABSTRACT: The choice, use and management of foreign operation modes are an important component of interna-

tional business strategy, which has been widely studied within international business literature. However, amongst

the entry modes, there is one that has been receiving less attention: consortia. This study intends to answer the

question of «how» to internationalize, anticipating the consortium as the most feasible way for construction firms

to enter in certain markets. The reasons which determine its choice are related with aspects concerning the speci-

ficity of the projects, markets and of the firm in question. In the first part of the study, is introduced the revision of

literature already existing about consortia as an entry mode and a tool of internationalization used by construction

firms, resulting in a framework which reveals the motivations that lead to their choice. In the second part, it is pre-

sented the case study of Mota-Engil, as a potential source of valuable information which may contribute to the

understanding of the phenomenon under study. The case-study allows corroborating the motivations found to cre-

ate the consortia. The study culminates with a combination of contributions, limitations and suggestions for future

researches.

Key words: Consortia, Entry Modes, Internationalization, Construction
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em Portugal, tem sido característico de um determinado sec-

tor de actividade: o sector da construção, nomeadamente na

sua vertente internacional. Neste seguimento, a questão que

se coloca é: como é que os consórcios permitem às empre-

sas internacionalizar-se? Procurar-se-ão ainda delinear

quais as determinantes que levam à escolha deste modo de

entrada por parte das empresas para traçar a sua estratégia

internacional.

Na literatura anglo-saxónica os consórcios são tratados

como non-equity joint ventures e distinguem-se das equity

joint ventures (EJV) por não envolverem a criação de uma

e forma a conseguir expandir a sua actuação a outros

países, a empresa necessita de definir de forma clara

e categórica a sua estratégia no que respeita aos

modos de entrada. De entre os vários modos de entrada à

disposição das empresas, nenhum pode ser apontado como

o melhor, devendo antes considerar-se a existência daquele

que melhor se adequa a determinado contexto (Chang,

1995; Folta, 1998; Hennart, 1991; Reddy et al., 2002; Wil-

liamson, 1991).

Neste artigo, pretende-se estudar um dos modos de

entrada em particular: o consórcio. Este modo de entrada,

D

TITULO: Consorcios internacionales de empresas de construción civil: el caso de Mota-Engil

RESUMEN: La selección, uso y manejo de los modos de entrada es un componente crítico en la estrategia de las

empresas internacionales que han sido ampliamente estudiados en el comercio internacional. Entre los modos de

entrada, sin embargo, se ha dado menos atención a los modos de entrada como un medio de acceso a los mercados

internacionales. Este estudio trata de responder a la pregunta “cómo” internacionalizar, observa al consorcio como

el modo más factible de entrada en determinados mercados de las empresas de construcción. Las razones que deter-

minan la elección tienen que ver con aspectos relativos a proyectos específicos, los mercados y la empresa de que se

trate. En la primera parte de este estudio se presenta la revisión de literatura sobre los consorcios, como forma de

entrada y la herramienta utilizada por la internacionalización de las empresas de construcción. Sigue una serie de

análisis que pone de manifiesto las razones de su elección. La segunda parte se expone a un estudio de caso del grupo

Mota-Engil, como una fuente potencial de información que puede contribuir a la comprensión del fenómeno en estu-

dio en otros contextos. El caso permite que las motivaciones encontradas que apoyan la formación de consorcios. El

estudio concluye con una serie de contribuciones, limitaciones y sugerencias para futuras investigaciones.

Palabras clave: Consorcio, La Internacionalización, La Entrega, La Construcción
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Vahlne, 1977; e Teoria das Redes – Johanson e Mattsson,

1988; Axelsson e Johanson, 1992).

Independentemente da explicação que conduz à abor-

dagem internacional, a contratação é considerada como

uma opção entre três, sendo as outras duas a exportação e

o investimento directo estrangeiro (ver Figura 1).

entidade à parte, dotada de personalidade jurídica, através

da contribuição equitativa de capital dos parceiros da

cooperação (Erramilli et al., 2002; Hagedoorn e Narula,

1996). Surge aqui a peculiaridade deste modo de entrada,

que permite às empresas agruparem-se, num determinado

período de tempo, para partilhar recursos, dividir riscos e

dissolver facilmente a cooperação, após a finalização do

projecto. Esta forma de entrada parece estar pouco explo-

rada na literatura de negócios internacionais (Ireland et al.,

2002; Kumar e Nti, 1998; Narula e Dunning, 1998; Reuer

e Arino, 2002), o que suscita um maior interesse no seu

estudo.

A elevada frequência do recurso ao consórcio, bem como

as várias situações em que este se aplica, justificam a neces-

sidade de aprofundar o tema, sendo por isso o nosso objec-

tivo inferir em que medida este modo de entrada potencia a

internacionalização das empresas.

Revisão de literatura

• Os consórcios como modo de entrada

Na tentativa de melhor compreender o que é que leva as

empresas a estender as suas actividades a novos mercados

internacionais, procuramos focar-nos nas explicações cuja

unidade de análise é a empresa. Dentro destas, uma parte

importante dedicou-se essencialmente ao estudo das multi-

nacionais e às razões que levam as empresas a tornarem-se

multinacionais (Teoria do Ciclo de Vida do Produto – Vernon,

1966; Paradigma OLI – Dunning, 1971; e Teoria da Inter-

nalização – Buckley e Casson, 19761).

Outras explicações, porém, assumem uma maior interac-

tividade e dinamismo em termos de decisões, debruçando-se

essencialmente sobre a concretização de acções sobre a

forma como a empresa perspectiva o seu futuro em merca-

dos internacionais (Teoria da Internacionalização por

Estágios – Johanson e Wiedersheim-Paul, 1975; Johanson e

Figura 1

Classificação básica dos modos de entrada

em mercados internacionais

A elevada frequência do recurso ao consórcio,

bem como as várias situações em que este se aplica,

justificam a necessidade de aprofundar o tema,

sendo por isso o nosso objectivo inferir em que medida

este modo de entrada potencia a internacionalização

das empresas.

De facto, apesar da literatura existente neste âmbito ofere-

cer diversas tipologias de classificação dos modos de entra-

da, estas coincidem, geralmente, nos critérios de análise:

risco e grau de controlo. Anderson e Gatignon (1986) defen-

dem que o modo de entrada óptimo resulta dum trade-off

entre o grau de controlo que a empresa pretende exercer e

o nível de risco que esse objectivo implica.

Assim, podem classificar-se os modos de entrada de acor-

do com as variáveis controlo, risco e flexibilidade, de onde

resultam três grupos:

• Modos de Exportação: baixo controlo, baixo risco, elevada

flexibilidade;

• Modos Contratuais: controlo e risco partilhados, pro-

priedade partilhada;

• Modos de Investimento: elevado controlo, elevado risco,

baixa flexibilidade.

De acordo com esta tipologia, o consórcio constitui um

modo de entrada contratual. Este género de contratos

ocorre quando as empresas detêm algum tipo de van-

tagem competitiva e, isoladamente, não são capazes de

tirar partido dela por vários constrangimentos, embarcan-



REVISTA PORTUGUESA E BRASILEIRA DE GESTÃO54

C A S O S

Susana Costa e Silva e Maria João de Sousa

figura jurídica, e tendo por base a análise teórica que lhe é

dada em termos de literatura de negócios internacionais,

constitui uma non-equity e non-corporate joint venture. Por

outro lado, sendo uma figura jurídica relativamente comum

em Portugal, não o é noutros países, merecendo portanto a

nossa atenção a realidade neste país.

• Os consórcios na actividade de construção

A literatura existente em termos de marketing da activi-

dade de construção internacional é muito escassa (El-Higzi,

2001). A construção constitui uma prestação serviços e, co-

mo tal, é uma actividade de grande complexidade por todas

as características próprias, inerentes à natureza não conven-

cional dos serviços. A indústria da construção caracteriza-se

por ser de capital intensivo, sendo a disponibilidade finan-

ceira um factor decisivo.

do em actividades de cooperação com outras empresas e

organizações.

O consórcio ou contratual joint venture é formado tendo

como alvo a execução de um determinado projecto de

duração limitada (Sillars e Kangari, 2004), que, pelas suas

especificidades, normalmente risco e investimento elevado,

requer o trabalho conjunto de duas ou mais empresas para

atingir um objectivo comum. São acordos de cooperação

formais entre empresas que não envolvem a partilha de

capital nem a criação de uma nova entidade legal. As

partes mantêm portanto a sua autonomia jurídica e estra-

tégica.

No âmbito da tipologia das joint ventures, os consórcios

de construção internacional podem ser definidos:

• quanto à nacionalidade: tanto podem ser apenas consti-

tuídos por empresas nacionais, como englobar também

empresas internacionais. Este aspecto depende em grande

parte das especificidades dos mercados onde a empresa

pretende realizar a sua incursão;

• quanto à participação financeira: consideram-se non-equi-

ty joint ventures, uma vez que as empresas parceiras não

contribuem com capital no momento da associação de

interesses (Chan et al., 1997; Sengupta e Perry, 1997);

• quanto às partes envolvidas: no caso em estudo, os con-

sórcios são maioritariamente privados, constituídos ape-

nas por empresas de direito privado. Contudo, verificam-se

algumas excepções para consórcios mistos, sempre que

empresas estatais que dominam o mercado, em determi-

nada actividade especializada, participam em consórcios

com empresas privadas;

• quanto à forma jurídica: consideram-se non-corporate

joint ventures, dado os consórcios serem uma forma de

cooperação entre empresas não dotada de personalidade

jurídica, «com um carácter simplificado e flexível, sem pôr

em causa a autonomia jurídica e a independência

económica de cada um dos consorciados» (Vasconcelos,

1999, p. 19);

• quanto à duração: consideram-se joint ventures tran-

sitórias, já que este tipo de «cooperação entre empresas é

de carácter temporário, limitada a objectivos concretos e

determinados» (Vasconcelos, 1999, p. 20).

Desta análise importa realçar que o consórcio, enquanto

As actividades de construção internacional

são marcadas pela combinação das capacidades

de gestão de negócio e de projecto com a mobilidade

de factores de produção e com a localização e ligação

entre as indústrias de suporte. Além dos riscos típicos

inerentes a um projecto de construção doméstica,

a nível internacional, as empresas estão sujeitas

a uma complexa e subtil rede de riscos políticos,

económicos e culturais.

Por outro lado, há factores que impulsionam o crescimen-

to internacional das empresas desta indústria, como é o caso

da assistência governamental sob a forma de tratados

económicos que reduzem as barreiras do comércio, dos pro-

gramas de assistência à exportação e dos pacotes de ajuda

(El-Higzi, 2001; Gunhan e Arditi, 2005). Para além disso,

uma parte importante do negócio da construção é fomenta-

do pelo investimento público (Tiong, 1990; Ye e Tiong,

2000), pelo que é fundamental a empresa obter suporte

político para o projecto de construção que pretende desen-

volver (Ling et al., 2005).

A construção internacional difere da construção doméstica

em diversas áreas. As actividades de construção interna-

cional são marcadas pela combinação das capacidades de

gestão de negócio e de projecto com a mobilidade de fac-
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tores de produção e com a localização e ligação entre as

indústrias de suporte (Ling et al., 2005). Além dos riscos típi-

cos inerentes a um projecto de construção doméstica, a nível

internacional, as empresas estão sujeitas a uma complexa e

subtil rede de riscos políticos, económicos e culturais (Ashley

e Bonner, 1987; Han e Diekmann, 2001).

Como já se disse, na literatura existente é dado pouco

relevo ao estudo dos consórcios, enquanto modo de entra-

da. O foco está reservado às EJV, sendo os consórcios trata-

dos de forma muito superficial (Beamish e Banks, 1987; Luo

e Park, 2004; Wang e Nicholas, 2007). Em termos de con-

sórcios, no sector de construção, os estudos existentes são

ainda mais escassos, sendo os modos de entrada tratados

de forma generalista.

Este estudo concentra-se no consórcio enquanto escolha

resultante de um possível trade-off entre controlo e compro-

misso de recursos, já que o que acontece é que, perante um

projecto de grande dimensão, em que o montante de recur-

sos necessários para investimento é elevado, as empresas,

individualmente, conseguem reduzir o montante de recursos

por si investidos ao formar um consórcio com outras empre-

sas. O consórcio é, por isso, frequentemente escolhido por

cumprir uma série de objectivos e se enquadrar nas

restrições que se colocam às empresas de construção, dadas

suas características intrínsecas, como se procura demonstrar

na Figura 2.

Devido à natureza complexa das actividades, do processo,

do ambiente e da organização dos negócios de construção,

as empresas estão bastante expostas a um elevado nível de

risco (Bing et al., 1999). Assim, vários investigadores identi-

ficaram a partilha do risco como uma motivação importante

para constituir alianças inter-empresariais (Kogut, 1991;

Oliver, 1990; Powell, 1987), que, como o consórcio, trans-

ferem risco e controlo para outras empresas (Brouthers,

1995).

O investimento é também um factor particularmente

condicionante da actuação das empresas de construção.

Este é um sector de capital intensivo em que, para se con-

seguir levar a cabo os projectos, é necessário um grande

nível de compromisso de recursos e, por conseguinte, um

avultado investimento. Desta forma, as empresas de cons-

trução juntam-se em consórcios para contribuir com recursos

físicos, de capacidade, de experiência ou de financiamento

(Badger et al., 1995; Chan et al., 1997) necessários à real-

ização do projecto.

Ao formarem consórcios, alcança-se também a dimensão

necessária para a adjudicação dos projectos de grande

envergadura. As empresas de menor dimensão, por exem-

plo, encontram nos consórcios uma oportunidade de cresci-

mento e de realização de receitas ao tornarem-se parceiras

de empresas maiores e com mais recursos (Sillars e Kangari,

2004).

Por não implicarem propriedade comum nem a cons-

tituição de uma entidade legal à parte, os consórcios pro-

porcionam uma maior flexibilidade estratégica. Enquanto

alianças non-equity, os consórcios oferecem uma maior

margem de manobra na tomada de decisão (Das e Teng,

1996).

Este modo de entrada funciona ainda como uma forma de

ultrapassar as barreiras à entrada impostas, em muitos mer-

cados, pelas empresas locais que se unem de forma a difi-

cultar o acesso da concorrência externa. Ao constituírem

consórcios com parceiros locais, as empresas estrangeiras

conseguem obter um maior grau de abertura às suas activi-

dades, por parte das entidades do país de destino (Shen e

Wu, 2001).

Metodologia

Pretende-se compreender o processo pelo qual os eventos

e as acções ocorrem. Neste seguimento, o estudo de caso

representa-se como uma solução a seguir, já que, neste

caso, o grau de controlo exercido pelo investigador sobre os

eventos não existe, e uma vez que o estudo se centra num

fenómeno actual no seu contexto natural (Yin, 1994). Para

além disso, a necessidade de recolher informação detalha-

da junto dos gestores de topo revelou-se como a via mais

apropriada a seguir em termos de metodologia de investi-

gação qualitativa (Whitla et al., 2006).

Já no que diz respeito à escolha do caso da Mota-Engil,

actualmente o maior grupo de construção em Portugal, jus-

tifica-se pelo extenso uso dos consórcios enquanto instru-

mento de internacionalização por parte daquela empresa.

Os consórcios são tradicionalmente encarados como sendo,

frequentemente, a única opção de entrada nalguns merca-
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dos. Assim, este caso ajuda a perceber e a explicar as moti-

vações que conduzem as empresas no sentido da adopção

deste modo de entrada, podendo ainda contribuir para

instruir possíveis acções de gestão em áreas afins.

O caso da Mota-Engil

A construção constitui o sector que mais emprego gera, a

nível europeu, dado que dele dependem actualmente 26

milhões de trabalhadores, directa ou indirectamente2.

O alargamento da União Europeia a muitos dos países

do ex-Bloco de Leste tem levado à criação de novas oportu-

nidades de negócio e consequentes operações interna-

cionais de expansão para novos mercados, sendo o Leste da

Europa a zona onde mais projectos se têm desenvolvido. As

grandes construtoras europeias cruzam-se então em concur-

sos públicos de países como a Polónia, República Checa,

Figura 2

Motivações para a escolha do consórcio no sector da construção
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Eslováquia, Hungria, Roménia, Ucrânia e Rússia, associadas

normalmente a empresas locais de alguma dimensão, pelo

conhecimento das mesmas ao nível do mercado, legislação,

aspectos ambientais e de segurança.

Por outro lado, em África, o grande boom da construção

tem-se verificado em Angola, até ao ano passado com um

crescimento de 26% ao ano, o que permite a entrada de

muitas construtoras portuguesas nesse mercado. De referir,

ainda, a ameaça que as empresas chinesas constituem, ao

nível da concorrência, apesar da qualidade dos trabalhos

desenvolvidos ficarem aquém do standard de qualquer

empresa europeia do sector. Este menor índice de qualidade

percebida naquelas empresas é essencialmente decorrente

da utilização de mão-de-obra chinesa de baixo custo, da

oferta de serviços em troca de contrapartidas comerciais

com o apoio do Estado chinês e da prática de dumping nos

preços de mercado.

A Mota-Engil, um dos principais grupos económicos priva-

dos em Portugal, explora e desenvolve um portfólio integra-

do de negócios centrado na cadeia de valor da construção

com níveis de desempenho alinhados com as melhores

práticas internacionais. Líder no mercado nacional, o grupo

ocupa, a nível europeu, a 67.ª posição no ranking das maio-

res empresas no sector da construção3. O mercado interna-

cional representava, em 2007, 43% da actividade de cons-

trução do grupo4, actualmente presente em 20 países.

Na estratégia do grupo Mota-Engil, os consórcios cons-

tituem meios singulares de abordagem dos mercados sob

determinadas circunstâncias que formam um conjunto de

motivações, tal como foi atrás descrito na Figura 1. Por seu

lado, a Figura 3 enquadra os consórcios do grupo Mota-

-Engil no âmbito dessas mesmas motivações, mostrando que

estas se encontram presentes aquando do processo de

tomada de decisão relativo ao modo de entrada a adoptar.

(ver Figura 3, p. 58).

• O risco

O sector da construção é, como já foi referido, de elevado

risco associado (Zhi, 1999), pelo tipo de serviço que presta,

pois envolve sempre grandes investimentos e enormes

exigências em termos de disponibilidade de meios técnicos e

humanos. Quando o grupo pretende executar determinado

projecto, o consórcio surge como o meio adequado para a

disseminação do risco. Isto porque, em consórcio, o risco

inerente ao projecto deixa de incidir apenas sobre uma

empresa, para passar a ser repartido pelos consorciados

(Ling et al., 2005). O risco é, assim, menor para cada

empresa individualmente.

As chamadas «obras de arte»5, sempre dotadas de eleva-

da complexidade técnica e elevados índices de segurança,

são maioritariamente executadas em consórcio, com vista à

minimização do risco associado. Em vários países do conti-

nente africano, cuja entrada implica um risco considerável,

sobretudo nos casos de risco político elevado, o consórcio

constitui o modo de actuação adoptado pela Mota-Engil,

com vista a garantir algum apoio entre os parceiros da

cooperação.

• O investimento

Os projectos de grande dimensão exigem um nível subs-

tancial de investimento em termos de recursos, que uma só

empresa nem sempre é capaz de colmatar. A solução encon-

trada pelo grupo é a de, em conjunto com outras empresas

especializadas, formar um consórcio forte para reunir recur-

sos financeiros, físicos e de know-how e partilhar riscos.

Por exemplo, este tipo de cooperação é o instrumento uti-

lizado pela Mota-Engil para conseguir realizar aquela que é

considerada a maior obra de construção civil da cidade de

Luanda, em Angola: as Torres Atlântico, com um investimen-

to de 110 milhões de euros. O mesmo ocorre em

Moçambique, onde o consórcio Mota-Engil/Soares da Costa

executa a Ponte sobre o Rio Zambeze, a maior infra-estrutu-

ra realizada no país desde a sua independência, orçada em

66 milhões de euros. O facto de ser uma obra que implica

a mobilização de recursos materiais e humanos de grande

importância e especificidade, dita a necessidade da for-

mação de um consórcio de forma a serem conseguidos os

montantes de investimento necessários.

• A flexibilidade

Quando o objectivo da cooperação está perfeitamente

definido num determinado prazo curto e pré-estabelecido, o

grupo procura materializá-la sob a forma de um contrato

flexível que lhe permita dissolvê-la, sem restrições, aquando
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Figura 3

Motivações do grupo Mota-Engil para a escolha do consórcio

da finalização do projecto a que se destina (Wang e

Nicholas, 2007). O consórcio é a opção tomada por não

implicar a constituição de uma entidade legal resultante do

investimento de capital entre as partes (Wang, 2007). Cada

parte coopera como uma entidade legal separada e supor-

ta as suas próprias responsabilidades. O consórcio está

sujeito ao mínimo de barreiras administrativas, consumindo

menos tempo e sendo mais económico, em termos buro-

cráticos, do que as EJV.

Frequentemente, o consórcio funciona para a Mota-Engil

como «porta» de entrada em determinados países. O objec-

tivo é angariar conhecimento local e procurar estabelecer
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uma rede de contactos no país de acolhimento (Strassmann,

1898), para depois poder passar a uma actuação autónoma

que lhe permita começar a cimentar uma posição de mer-

cado e a melhorar o nível de flexibilidade das opções

tomadas. O mesmo se aplica a obras de prazo pré-definido

e curto, como a Ponte sobre o Rio Catumbela, na província

angolana de Benguela.

O condicionalismo do tempo aponta no sentido de um

modo de actuação que possa ser diluído facilmente no

momento da conclusão da obra, sem implicar, para os par-

ceiros, altos custos de saída irrecuperáveis. Para o grupo, o

atributo flexibilidade significa a adaptabilidade do consórcio

aos locais onde se encontra a operar e aos meios de que dis-

põe.

• A dimensão

Quando o projecto a concurso é de elevada dimensão, o

que acontece designadamente em mercados internacionais,

e exige um grande esforço de investimento, o usual é o

grupo tentar concorrer em consórcio à adjudicação da obra.

Procura associar-se a outras empresas que detenham a

experiência e a capacidade técnica necessárias para a reali-

zação do projecto. A complementaridade das empresas em

termos de equipamentos, recursos humanos e know-how

torna o consórcio capaz de conseguir a dimensão e organi-

zação imprescindíveis para a concretização da obra a con-

curso.

Por outro lado, em mercados de forte crescimento, o

grupo sente necessidade de aceder aos concursos em con-

sórcio com players internacionais. Isto porque, apesar de

líder no mercado doméstico, nem sempre a Mota-Engil pos-

sui a força e a dimensão necessárias para ombrear com as

maiores empresas do sector a nível internacional.

A importância da abordagem sob consórcios, em determi-

nados mercados, está também relacionada com a intensi-

dade da concorrência aí presente. Os mercados da Europa

Central e de Leste, por exemplo, altamente concorrenciais e

atractivos, deixam antever uma luta feroz entre os gigantes

do sector com uma dimensão superior à do grupo, a actuar

de forma isolada. Daí serem mercados onde se revela cru-

cial a entrada via consórcios, já que estes proporcionam a

concentração de empresas associadas por um objectivo

comum (Terpstra e Simonin, 1993), limitando assim a acção

da concorrência, uma vez que os concorrentes passam fre-

quentemente a parceiros em consórcio.

• As barreiras à entrada

Em mercados com reduzido grau de abertura ao investi-

mento estrangeiro e com elevado grau de proteccionismo,

os consórcios com empresas locais constituem uma forma

do grupo conseguir entrar e conquistar awareness para

poder, posteriormente, desenvolver as suas actividades

(Kogut, 1988; Ling et al., 2005). Os parceiros, estrangeiros

e locais, podem complementar-se mutuamente: as empresas

domésticas, têm melhor conhecimento das condições de tra-

balho locais, da localização das fontes de recursos humanos

e materiais, enquanto as empresas estrangeiras trazem para

o consórcio um grande nível de expertise em termos finan-

ceiros, tecnológicos e de gestão (Raftery et al., 1998).

O mercado espanhol é apontado como um bom exemplo

desta situação. Devido ao forte proteccionismo e associa-

tivismo que caracteriza o sector de construção espanhol,

torna-se difícil para uma empresa estrangeira conseguir

actuar nesse mercado. Daí que, até hoje, o grupo considere

ainda não ter realizado obras de referência no sector da

construção em Espanha. E aponta como possível causa o

facto de ainda não ter conseguido formar nenhum consórcio

com empresas espanholas para a adjudicação de projectos.

Por outro lado, a Martifer (empresa do grupo) é já a

empresa de construções metálicas mais forte em Espanha.

A explicação pode residir no facto de esta empresa ter ante-

riormente formado um consórcio com a Somague, que é

espanhola. Porventura daí terá surgido o convite feito à

Martifer para trabalhar em Espanha.

O envolvimento estatal neste sector é elevado, tendo sido

O consórcio funciona para a Mota-Engil como «porta»

de entrada em determinados países. O objectivo

é angariar conhecimento local e procurar estabelecer

uma rede de contactos no país de acolhimento,

para depois poder passar a uma actuação autónoma

que lhe permita começar a cimentar uma posição

de mercado e a melhorar o nível de flexibilidade

das opções tomadas.
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identificada, em estudos anteriores, uma série de barreiras

legais impostas por alguns governos à entrada das empre-

sas de construção internacionais. Muitas vezes, os governos

favorecem as empresas locais em detrimento dos constru-

tores internacionais, estipulando que o projecto deve ser

concluído por um construtor nacional.

A incompatibilidade dos standards técnicos dos diferentes

países é outra dificuldade enfrentada pelas empresas de

construção a actuar internacionalmente (Whitla et al., 2006).

Assim, mesmo que o grupo tenha o investimento necessário

para embarcar em determinado projecto e a sua aversão ao

risco seja reduzida ao ponto de não sentir necessidade de

encetar um processo de cooperação, as barreiras à entrada

levantadas pelo governo e pelas empresas locais fazem,

muitas vezes, do consórcio a única alternativa para con-

seguir penetrar nesses mercados.

Conclusão

• Principais contributos

A nível científico, este estudo contribui para aprofundar o

conhecimento de um modo de entrada que parece pouco

explorado em termos de literatura de negócios interna-

cionais. Em termos de estratégia empresarial, o consórcio

mostra-se como uma ferramenta de uso recorrente para a

abordagem dos mercados internacionais por parte das

empresas de construção. Esta investigação ajuda ainda a

compreender os motivos e os benefícios que levam as

empresas a optar pelo consórcio, contribuindo ainda para

uma caracterização mais completa deste modo de entrada.

A matriz de análise do consórcio proposta neste artigo

pode contribuir para avaliar a performance deste instrumen-

to de internacionalização ao alcance das empresas. Pelo

confronto entre as motivações que levam à internacionaliza-

ção com as lacunas que o consórcio procura suprir, poder-

-se-á concluir acerca da utilidade e adequação deste modo

de entrada face a determinada conjuntura. Assim, na com-

paração entre as diferentes alternativas, o consórcio surge

como a ideal perante uma sequência de condicionalismos

que o colocam como a única forma que a empresa dispõe

para concretizar determinada estratégia de internacionaliza-

ção. São factores como o investimento, o risco, a flexibili-

dade, a dimensão e as barreiras à entrada que funcionam

como motivações à formação de consórcios e estão rela-

cionados com as especificidades do projecto, do mercado e

da empresa, conforme demonstra a esquematização da

Figura 4 (ver p. 61).

Em consórcio, as empresas:

• conseguem diluir o risco inerente aos projectos e merca-

dos internacionais;

• alcançam o investimento necessário à internacionalização;

• garantem alguma flexibilidade de decisão num ambiente

de grande instabilidade e em constante mutação como

são os mercados internacionais;

• conquistam a dimensão conjunta imprescindível à adjudi-

cação e execução dos grandes projectos;

• contornam as barreiras à entrada instauradas pelo go-

verno do país de destino e pela associação dos empre-

sários locais que dificultam a actuação externa.

Enquanto modo de entrada, o consórcio possibilita a inter-

nacionalização, visto constituir uma ferramenta de ajuste da

empresa às condicionantes internas e externas da sua

expansão a novos mercados. Este facto pode representar

uma importante implicação deste estudo ao nível da gestão.

Esta perspectiva, segundo a qual este modo de entrada pode

funcionar como solução para os problemas com que, muitas

vezes, os gestores se deparam, poderá ser incluída na pon-

deração estratégica realizada aquando da delineação da

actividade internacional das empresas.

Em vez de colocarem de parte determinados projectos e

mercados por não se acharem detentoras das forças

necessárias à dissipação das suas fraquezas e à ultrapas-

sagem das ameaças características da abordagem interna-

cional, as empresas devem perspectivar o consórcio como o

meio de acesso às novas oportunidades que se lhes colocam

quotidianamente.

Assim, mesmo que o grupo tenha o investimento

necessário para embarcar em determinado projecto

e a sua aversão ao risco seja reduzida ao ponto de não

sentir necessidade de encetar um processo

de cooperação, as barreiras à entrada levantadas

pelo governo e pelas empresas locais fazem,

muitas vezes, do consórcio a única alternativa

para conseguir penetrar nesses mercados.
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• Limitações do estudo e sugestões para futuras in-

vestigações

Uma das limitações deste estudo prende-se com a opção

metodológica do estudo de caso. O facto de se ter

enveredado pela utilização de um design de caso único

pode comprometer as potencialidades de generalização

analítica, dadas as especificidades da empresa estudada.

Contudo, julga-se que a sua escolha permitiu desenvolver

um caso adequado por dar resposta à questão de investi-

gação e acessível por ser susceptível de maior compreen-

são.

O propósito do estudo centrou-se na realização de entre-

vistas até ao ponto de saturação, a partir do qual os dados

a recolher já não acrescentam valor à investigação. Pensa-

-se, desta forma, que a representatividade qualitativa se

cumpre, tendo as entrevistas efectuadas fornecido infor-

Figura 4

Matriz de análise dos consórcios
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mação rica e possibilitado a constatação da concordância

dos entrevistados em relação aos temas questionados.

O alargamento desta investigação a outros casos repre-

sentativos da problemática em estudo constitui uma sugestão

para trabalhos futuros, passível de preencher as lacunas ao

nível da representatividade, atrás enunciadas. Poder-se-á

comparar os resultados obtidos neste estudo e conseguir

uma possível corroboração dos mesmos com a inclusão de

diferentes realidades empresariais. O enriquecimento das

ilações retiradas pode obter-se mediante a replicação em

empresas que actuam em contextos semelhantes, em termos

de actividade internacional.

Outra questão que poderá funcionar como ponto de par-

tida para estudos futuros é o confronto das estratégias adop-

tadas pelas empresas de construção nacionais, em termos

de modos de entrada, com as opções a esse nível por parte

das empresas estrangeiras. Será interessante averiguar a fre-

quência com que se coloca a opção do consórcio às cons-

trutoras internacionais. Sugere-se ainda a análise da con-

sonância das motivações e conjunturas que conduzem essas

empresas à eleição do consórcio, enquanto actuação inter-

nacional, com as que resultaram da análise realizada neste

estudo. Inferir acerca do peso que cada motivação, indivi-

dualmente, detém no momento da escolha do modo de

entrada, poderá ser outro ponto susceptível de investigação

futura. �

Notas

1. Para mais desenvolvimentos sobre as teorias explicativas da

internacionalização, ver Lorga (2003), Internacionalização e Re-

des de Empresas: Conceitos e Teorias, Editorial Verbo, Lisboa.

2. In Mota-Engil, 2007a.

3. In Deloitte, 2008.

4. In Mota-Engil, 2007b.

5. O termo «obras de arte», na actividade de construção, refere-se

a pontes, viadutos e túneis.
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A indústria bancária brasileira

Construindo cenários prospectivos e identificando as estratégias

de utilização mais provável

RESUMO: O objetivo desta pesquisa é identificar quais as estratégias de utilização mais prováveis pelos bancos diante

dos cenários prospectivos construídos para o período de 2008 a 2012. Para tanto, foram aplicados questionários com 20

especialistas da indústria bancária e com 154 diretores de bancos múltiplos e comerciais. Utilizou-se, para analisar os

dados, a ferramenta MICMAC e a técnica de análise de «clusters». Os resultados revelaram que, das doze estratégias

consideradas, oito se mostraram de utilização mais provável frente a cada um dos cenários prospectivos construídos,

sendo que sete foram apontadas nos dois cenários, quais sejam: governança corporativa; foco no segmento de micro e

pequenas empresas; alianças estratégicas; associação com redes varejistas, acordos operacionais para financiamento ao

consumo; integração de novos canais de distribuição que possibilitem presença junto a populações até então desassisti-

das; diversificação no nicho de mercado; e abertura de capital, com negociação de ações na bolsa nacional e internacional

ou emissão de novas ações. A estratégia «mudanças na captação de recursos, priorizando a captação de longo-prazo, a

emissão de papéis no mercado externo e o aumento de captação em mercados internacionais» foi apontada somente no

cenário A, enquanto a estratégia «processos de fusão e aquisição» foi apontada somente no cenário B.

Palavras-chave: Indústria Bancária Brasileira, Estratégia, Cenários Prospectivos, MICMAC, Clusters Analysis

TITLE: Brazilian banking industry: constructing prospective scenes and identifying the strategies of most likely use

ABSTRACT: The purpose of this research is to identify to which the strategies of most likely use for the banks of the

prospective scenes elaborated for the period from 2008 to 2012. Questionnaires with 20 specialists of the banking

industry and with 154 directors of multiple and commercial banks had been applied. For the analysis of the data it

was used the MICMAC tool and the technique of Clusters Analysis. The results had disclosed that, of twelve consid-

ered strategies, eight of them had shown of most likely use in face to each one of the elaborated prospective scenes,

being that seven of them had been pointed in the two scenes. The strategy “changes in the capitation of resources,

prioritizing the capitation of long stated period, the emission of papers in the external market and the increase of

capitation in international markets” was only pointed out in the scene A, while the strategy “merger and acquisi-

tions processes (F&A)” was only pointed in scene B.

Key words: Brazilian Banking Industry, Strategies, Prospective Scenes, MICMAC, Clusters Analysis

TITULO: La industria bancaria brasileña: construyendo escenarios prospectivos e identificando las estrategias de

utilización más probable

RESUMEN: El propósito de este estudio es identificar las estrategias más probables que deben utilizar los bancos

delante de los posibles escenarios construidos para el período comprendido entre 2008 y 2012. Con este fin, se
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tuições financeiras pensem e planejem o seu futuro – não só

para sua segurança própria, mas também de toda a

sociedade –, buscando as condições que as levem ao pro-

gresso de maneira sustentada.

A capacidade de voltar-se para o futuro e direcioná-lo faz

parte do contexto do planejamento nas organizações, e,

como observam alguns autores (Porter, 1989; Godet, 2000;

Macial e Grumbach, 2002 e Schwartz, 2006), a utilização de

cenários prospectivos é um recurso dos mais adequados

para a definição de estratégias em ambientes turbulentos e

incertos.

Apesar da dificuldade de se localizar trabalhos acadêmicos

que abordem os temas «cenários» e «estratégias» de forma

conjunta, como é o caso desta pesquisa, foram identificadas,

no Brasil, as pesquisas de Marcial e Costa (2001) e Silva

(2005) que abordam cenários e estratégias em bancos.

indústria bancária tem experimentado um processo de

profunda transformação, estando desaparecendo a

abordagem tradicional da firma bancária que frasea-

va seu problema de decisão em termos de depósitos,

empréstimos e reservas (Carvalho in Paula e Oreiro, 2007a).

Assim, inseridos em um ambiente competitivo, crescente,

regulamentado e de rápidas mudanças, os bancos são obri-

gados a se manter em um contínuo processo de alerta,

adaptação e ajuste às mudanças ambientais, e têm, fatal-

mente, de contar com o mais alto nível de confiabilidade das

informações para traçarem as melhores estratégias para o

futuro, visto que são instituições que freqüentemente sofrem

pressões competitivas e regulações, estando mais intrinseca-

mente vulneráveis aos riscos de suas próprias atividades e

apresentando características únicas na economia.

Diante dessa conjectura, torna-se indispensável que as insti-

A

administraron cuestionarios a 20 expertos en el sector bancario, con 154 directores de bancos múltiples y comer-

ciales. Para analizar los datos se utilizó la herramienta MICMAC y Análisis de Clusters. Los resultados revelaron que

de las doce estrategias consideradas, ocho eran más propensas ser usadas delante de cada uno de los posibles esce-

narios de construcción, mientras que siete fueron identificadas en los dos escenarios, cuales sean: El liderazgo

empresarial se centran en el segmento de las micro y pequeñas empresas; alianzas estratégicas; asociación con las

cadenas minoristas, que operan los acuerdos para financiar el consumo, la integración de nuevos canales de dis-

tribución que permitan la presencia de las poblaciones hasta ahora desatendida, la diversificación hacia nichos de

mercado, y la apertura de capital, con el comercio de acciones en la bolsa de valores nacionales e internacionales o

emisión de nuevas acciones. La estrategia de cambios en la recaudación de fondos, dando prioridad a la captura de

largo plazo, la cuestión de los papeles en el mercado externo y el aumento de la captación en los mercados interna-

cionales “se ha identificado sólo en el escenario A, mientras que la estrategia” de los procesos de fusión y adquisi-

ción “se identificado sólo en el escenario B.

Palabras clave: Brasil Banca, Estrategia, Los Posibles Escenarios MICMAC, Cluster Analysis
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de um futuro possível, imaginável ou desejável e obedecem

ao fundamento básico da prospectiva – o futuro é incerto e

múltiplo.

• Modelos de construção de cenários

Os modelos são nada mais do que uma simplificação da

realidade. Sem eles, contudo, não seria possível checar a

congruência do discurso sobre os cenários possíveis. Dentre

os modelos de construção de cenários (Lógica Intuitiva,

Basics, Future Mapping, Análise dos Impactos Tendenciais,

Delphi, dentre outros), optou-se pelo método de Análise

Prospectiva de origem Godetiana.

O modelo de construção de cenários por meio da análise

prospectiva compreende três fases: construir a base; varrer o

campo dos possíveis futuros e reduzir a incerteza; e elaborar

os cenários (Godet, 2000, p. 3).

Fase 1: Construir a base – A construção da base se dá em

três etapas: delimitação do sistema e sua envolvente; deter-

minação das variáveis-chave; e análise das estratégias dos

atores. Ainda de acordo com Godet (2000, p. 30), na reali-

zação da primeira fase a Análise Estrutural, com o Método

MICMAC, revelam-se instrumentos preciosos. Em relação às

variáveis resultantes da análise estrutural, é conveniente

fazer um aprofundado estudo retrospectivo e também

numérico e muito bem detalhado. A análise retrospectiva irá

evitar que se privilegie exageradamente a situação atual, em

que sempre há a tendência de se extrapolar para o futuro.

Fase 2: Varrer o campo dos possíveis futuros e reduzir a

incerteza – Estando identificadas as variáveis-chave, podem-se

demarcar os futuros possíveis por meio de uma lista de

hipóteses que traduzam, por exemplo, a continuidade de

uma tendência ou, ao contrário, a sua ruptura.

Fase 3: Elaborar os cenários – Nesta fase, os cenários

ainda se encontram no estado embrionário, pois se limitam

aos jogos de hipóteses, realizados ou não. Trata-se, então,

de descrever o encaminhamento que leva da situação atual

às imagens finais retidas (esta parte é designada por fase

diacrônica). A escolha do método de cenários vai depender

das características peculiares de cada empresa, ou seja, das

decisões estratégicas, do ambiente de negócios, da cultura

organizacional, do tempo disponível, do investimento e dos

resultados desejados. Cabe ressaltar que raramente os mo-

O diferencial deste estudo, em comparação com os de

Macial e Costa (2001) e Silva (2005) é que, além de cons-

truir os cenários com o auxílio de peritos ou especialistas da

indústria bancária nacional, esta pesquisa identifica as

estratégias de utilização mais provável diante dos cenários

prospectivos construídos. Assim, definiu-se o problema de

pesquisa: quais as estratégias de utilização mais provável

pelos bancos diante dos cenários prospectivos construídos

para o período de 2008 a 2012?

Buscando uma resposta para a questão de pesquisa,

definiu-se como objetivo geral identificar as estratégias de

utilização mais provável pelos bancos, frente aos cenários

prospectivos construídos para a indústria bancária brasileira.

Cenários prospectivos

Dentre os métodos desenvolvidos para auxiliar a reflexão

estratégica e prospectiva, o método de cenários adquiriu

uma particular notoriedade. Na sua concepção geral é um

instrumento útil para a análise prospectiva e, portanto, uma

ferramenta de apoio ao processo decisório.

Boroush e Thomas (2002) dissertam que os cenários pos-

sibilitam às empresas conhecerem suas ameaças, tirarem

proveito de oportunidades e tomarem decisões de longo-

-prazo mais acuradas capazes de criar vantagem competiti-

va. Observa-se certo consenso acerca das definições de

cenários, apesar das nuanças e diferenças de interpretação,

para os quais cooperaram autores tidos como referência

obrigatória nas pesquisas, entre eles, Gaston Berger, Pier-

re Wack, Michael Godet, Michael Porter e Peter Schwartz.

A mais abrangente é a de Godet (2000, p. 19), que define

cenário prospectivo como um «conjunto formado pela

descrição de uma situação futura e do encaminhamento dos

acontecimentos que permitem passar da situação de origem

a uma situação futura».

Em termos gerais, as várias definições existentes, apesar

de diferirem na forma e na amplitude, tratam da descrição

Além de construir os cenários com o auxílio de peritos

ou especialistas da indústria bancária nacional,

esta pesquisa identifica as estratégias de utilização

mais provável diante dos cenários prospectivos

construídos.
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a matriz SWOT (pontos fortes e fracos, oportunidades e

ameaças) de Andrews (1971).

O Mapa Estratégico I (ver Quadro I) – Sobrevivência – é

caracterizado quando a empresa possui ponto fracos (-) e

está com ameaças ambientais (A). Apresenta as estratégias

de forma gradativa, ou seja, da menos radical (redução de

custos) para a mais radical (falência). A sobrevivência é a

pior situação estratégica (Forte in Costa e Almeida, 2007).

Mapa Estratégico II (ver Quadro II) – Manutenção – nessa

situação, a empresa possui pontos fortes (+), mas encontra-

-se ameaçada (A).

Mapa Estratégico III (ver Quadro III, p. 68) – Crescimento –

nessa situação, a empresa está com pontos fracos (-), mas o

ambiente está oferecendo oportunidades (O).

Mapa Estratégico IV (ver Quadro IV, p. 68) – Desenvolvi-

mento – nessa situação, a empresa possui pontos fortes (+)

nas suas capacidades internas e quando o ambiente está

favorável com oportunidades (O). É a melhor situação estra-

tégica.

Forte (in Costa e Almeida, 2007) salienta que as empresas

podem utilizar-se de estratégias combinadas (mistas) e que

delos são utilizados por completo e que frequentemente são

combinados, como é o caso da Análise Prospectiva.

Estratégia

Dentre as diversas tipologias estratégicas consagradas na

literatura (Thompson, 1967; Freeman, 1974; Ansoff, 1977;

Hofer e Schendel, 1978; Miles e Snow, 1978; Ohmae, 1982;

Paine e Anderson, 1983; Porter, 1986; Dixit e Nalebuff, 1994;

Pina, 1994; Hamel e Prahalad, 1995; Johnson e Scholes,

1997; Certo e Peter, 1998; Bouckaert, Deneffe e Vantrappen,

1999; Bock et al., 2000; Mintzberg et al., 2000; Hax e

Wilde II, 2000; Ghemawat, 2001; Zacarelli, 2000; Aaker,

2001) optou-se pela classificação apresentada por Forte (In

Costa e Almeida, 2007), pelo nível de detalhamento dos

comportamentos estratégicos usualmente adotados pelas

organizações, e por exemplificar os tipos de estratégia que

têm maior relacionamento com o instrumento de coleta de

dados desta pesquisa.

Baseando-se na tipologia de mapas de posturas estratégi-

cas, Forte (in Costa e Almeida, 2007) ampliou e detalhou as

estratégias em cada postura. Os mapas tiveram como base

Quadro I

Mapa Estratégico I – Sobrevivência (-, A)

Quadro II

Mapa Estratégico II – Manutenção (+, A)

Fonte: Forte (in: Costa e Almeida, 2007, p. 115)

Fonte: Forte (in: Costa e Almeida, 2007, p. 116)
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seus planejamentos e gerenciamentos estratégicos devem

levar em conta uma seqüência, ou seja, podem planejar

ações de sobrevivência para o presente momento e pensar

em manutenção logo em seguida, e no futuro, em médio e

longo-prazo, em crescimento.

Montgomery e Porter (1998) explanam que hoje, mais do

que nunca, a definição de estratégias bem fundamentadas

deixou de ser um luxo, passando a ser uma necessidade.

Para enfrentar um ambiente cada vez mais competitivo, as

empresas necessitam diferenciar-se da concorrência e ga-

nhar uma vantagem competitiva sustentável.

Metodologia da pesquisa

Os tipos de pesquisa adotados foram: pesquisa bibliográ-

fica, pesquisa descritiva e pesquisa exploratória (Cervo et al.,

2007).

A coleta de dados primários foi empreendida em três eta-

pas. O instrumento utilizado nos três momentos foi o ques-

tionário estruturado. O esforço de coleta foi empreendido no

período de Junho de 2007 a Maio de 2008.

Primeira etapa: O objetivo é recensear as variáveis que

caracterizam o segmento bancário, com o auxílio de espe-

cialistas ou peritos da indústria bancária. Trata-se de pro-

cedimento inicial para elaboração dos cenários pros-

pectivos.

Para a elaboração do instrumento de coleta de dados pro-

cedeu-se a um levantamento em relatórios financeiros publi-

cados nos sítios do Bacen, do SFN e do Banco do Brasil, com

vistas à construção de um recenseamento das variáveis que

caracterizam a conjuntura bancária atual, contemplando-se

os ambientes interno e externo à indústria.

O recolhimento inicial das variáveis perfez um total de 85,

que resultou em um primeiro questionário. Nesse ques-

tionário, pretendeu-se recensear as 85 variáveis listadas por

meio da indicação do grau de influência das variáveis em

possíveis cenários em um horizonte de tempo de cinco anos

(2008 a 2012). O grau de influência era composto de uma

escala Likert de quatro pontos, indo de nenhuma influência

até forte influência (Malhotra, 2006).

A população-alvo compreendeu especialistas ou peritos

da indústria bancária. Definiram-se dois critérios para a

seleção: ser executivo de alto nível hierárquico (diretor ou

superintendente) de instituição bancária; ser portador de

bons conhecimentos sobre o ambiente competitivo e os

problemas críticos da indústria bancária. Segundo Godet

(2000), o número de peritos que selecionam as variáveis-

Quadro IV

Mapa Estratégico IV – Desenvolvimento (+, O)

Fonte: Forte (in: Costa e Almeida, 2007, p. 117)

Quadro III

Mapa Estratégico III – Crescimento (-, O)

Fonte: Forte (in: Costa e Almeida, 2007, p. 116)
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chave em estudos de cenários situa-se freqüentemente entre

dez e vinte. Atentando-se para essa informação, foram iden-

tificados vinte peritos que atendiam ao pré-requisito, para os

quais foi encaminhado o primeiro questionário. Obteve-se

retorno de treze.

Para analisar os dados foram utilizadas técnicas estatísti-

cas de medidas de posição e de dispersão indicadas para

variáveis intervalares (Mattar, 2001), além da distribuição

normal (Stevenson, 1981). Contou-se com o apoio do soft-

ware SPSS.

Segunda etapa: Tem por objetivo identificar as va-

riáveis-chave, por meio de uma matriz de dupla entrada,

com o auxílio dos especialistas ou peritos da indústria

bancária participantes da primeira etapa. Trata-se de pro-

cedimento secundário na elaboração dos cenários prospec-

tivos.

Na elaboração do instrumento de coleta de dados foram

consideradas as 38 variáveis selecionadas na etapa anterior.

O instrumento desta segunda etapa tem o objetivo de veri-

ficar a relação entre as 38 variáveis selecionadas, possibili-

tando a identificação das variáveis-chave por meio de uma

matriz de dupla entrada ou Matriz de Impactos Cruzados e

Multiplicações Aplicadas a uma Classificação (MICMAC).

O preenchimento é qualitativo, e, para cada par de var-

iáveis, o perito deve colocar as seguintes questões: Existe

relação direta entre a variável 1 e a variável 2? Se «Não»,

deveria atribuir a nota «0»; se «Sim», faria a segunda per-

gunta: A relação existente é fraca (1), moderada (2), forte (3)

ou potencial (4)? A população-alvo da segunda etapa com-

preende os treze especialistas ou peritos respondentes do

primeiro questionário.

Na análise dos dados, adotou-se o modelo MICMAC, que

consiste em inserir na matriz de dupla entrada os escores

dados pelos especialistas em relação à influência das variá-

veis e identificar as variáveis-chave. Contou-se com o apoio

do software MICMAC, da Lipsor.

Terceira etapa: Nesta terceira etapa, o objetivo é identi-

ficar as estratégias de utilização mais provável pelos bancos

nos cenários prospectados.

O instrumento de pesquisa tem como objetivo verificar a

relação das estratégias identificadas e validadas no início

da pesquisa (85 variáveis), de acordo com os dois cenários

projetados. Assim, foram selecionadas no grupo de 85 va-

riáveis, 12 estratégias, sendo elas: E1 – Processos de Fusão

e Aquisição (F&A); E2 – Alianças estratégicas; E3 – Asso-

ciação com redes varejistas; acordos operacionais para

financiamento ao consumo; E4 – Penetração no mercado

internacional; subsidiárias no exterior; E5 – Diversificação no

nicho de mercado; E6 – Mudanças na captação de recursos,

priorizando a captação de longo-prazo, a emissão de papéis

no mercado externo e o aumento de captação em mercados

internacionais; E7 – Foco no segmento Corporate Business;

E8 – Foco no segmento de micro e pequenas empresas; E9

– Integração de novos canais de distribuição que possibilitem

presença junto a populações até então desassistidas; E10 –

Monitoramento da comunicação institucional da concorrên-

cia; E11 – Abertura de capital, com negociações de ações na

bolsa nacional e internacional ou emissão de novas ações;

E12 – Governança corporativa.

As questões consistem em relacionar as estratégias, assi-

nalando «�» nos espaços em branco das colunas corre-

spondentes aos cenários, cujas respostas, do ponto de vista

dos respondentes, podem se enquadrar em apenas um ou

nos dois cenários construídos. Criou-se também uma coluna

para os respondentes assinalarem no caso de acharem que

as estratégias dispostas não se relacionam com nenhum dos

cenários. Para que os respondentes pudessem sugerir algu-

ma estratégia ou recurso, foi criado um espaço livre.

O questionário foi testado antes de sua utilização definiti-

va, sendo aplicado duas vezes com quatro dos treze peritos

respondentes da primeira etapa. A população-alvo com-

preende as sedes das instituições bancárias, tendo como

respondentes os seus diretores. O Bacen registra um total de

176 instituições bancárias, sendo 134 bancos múltiplos, 20

bancos comerciais, 17 bancos de investimentos, 4 bancos de

desenvolvimento e uma caixa econômica (Bacen, 2007).

Apesar de listar os cinco segmentos de bancos, o Bacen

disponibiliza dados cadastrais (endereço completo e com-

posição da diretoria) apenas dos bancos múltiplos, dos

comerciais e da Caixa Econômica. Levando-se em conta que

um dos membros da diretoria é respondente desta pesquisa,

definiu-se como população-alvo os segmentos múltiplos e

comerciais que possuem bancos de dados disponíveis no site

do Bacen, num total de 154 instituições. A Caixa Econômica



REVISTA PORTUGUESA E BRASILEIRA DE GESTÃO70

C A S O S

Oderlene Oliveira e Sérgio Forte

foi excluída da pesquisa, porque, sendo a instituição a única

do seu segmento, não havia como preservar o sigilo de suas

respostas.

Os dados foram obtidos por meio de aplicação de um

questionário auto-administrado pelos respondentes. Esse

questionário foi disponibilizado numa página web, cujo

acesso se deu através de link inserido no e-mail pelo qual foi

enviada a carta-convite. Inicialmente, os dados coletados

foram organizados grafados por meio dos procedimentos

da estatística descritiva com a construção de distribuições de

freqüências. Utilizou-se também a técnica multivariada da

Análise de Cluster (Malhotra, 2006). O objetivo da utilização

dessa técnica consistiu em identificar as estratégias mais

prováveis de utilização pelos bancos, tendo em vista os

cenários prospectivos construídos. A análise de Cluster uti-

lizada foi a hierárquica para aglomerar variáveis. O método

selecionado foi o Ward para variáveis binárias e a medida

de distância foi a Squared Euclidean.

Como as variáveis a serem medidas encontravam-se em

unidades iguais, não houve necessidade de padronização

dos dados. Como medida de confiabilidade e validade ado-

tou-se um dos processos sugeridos por Malhotra (2006):

foram rodados os outros métodos de clusters disponíveis no

software SPSS, versão 16.0 (Between-groups linkage; Within-

-groups linkage; Nearest neighbor; Furthest neighbor; Centroid

clustering; e Median clustering) e comparado os resultados.

Construção dos cenários prospectivos

Recenseamento das variáveis: Aplicou-se aos dados

a técnica da distribuição normal. Como o intuito, nessa fase

da pesquisa, era reduzir o número de variáveis ao mínimo

possível, adotou-se como valores de corte os que estivessem

abaixo de 2,498807, obtido pelo somatório da média das

médias com a soma de três desvios-padrão. O processo

resultou na seleção de 38 variáveis.

Identificação das variáveis-chave: O objetivo foi de

verificar as inter-relações entre as 38 variáveis selecionadas

pelos especialistas no recenseamento das variáveis. Assim,

adotaram-se nessa fase os procedimentos da Análise

Estrutural, que procura identificar as relações existentes entre

as variáveis, utilizando-se de um quadro de dupla entrada.

Definidas as relações entre as variáveis, o passo seguinte

consistiu na utilização do software MICMAC da Lipsor, que

gerou o mapa que pode ser visualizado na Figura 1.

No mapa, as variáveis-chave estão localizadas no qua-

drante superior direito e são tidas como variáveis muito

motrizes (influentes) e muito dependentes (influenciadas),

ocupando uma posição «charneira» – propagam sua influên-

cia ao conjunto do sistema. O mapa permitiu a identificação

de dez variáveis-chave: Estabilidade da economia nacional;

Taxa de juros; Spreads bancários; Política monetária; Índice

de Basiléia; Demanda por crédito; Confiança dos clientes;

Aumento de renda das classes C e D; Tecnologia e sistema

de informação (segurança, principalmente online); e Grau

de concorrência (ver Figura 1, p. 71).

Identificação dos eventos – Após a identificação das variá-

veis-chave, buscou-se notícias divulgadas em todo tipo de

mídia (vídeo, áudio, impresso e web), principalmente em

documentos do Bacen, do tipo relatórios e atas, em que se

pudesse ter registros e projeções sobre o comportamento

das variáveis selecionadas. Assim, criaram-se eventos para

cada uma das variáveis-chave. A criação dos eventos possi-

bilitou a identificação de um cenário realista, que foi batiza-

do como Cenário «A». A partir do Cenário «A», criou-se o

Cenário «B» com uma visão pessimista, conforme descritos a

seguir.

Cenário A (Realista): Para os próximos cinco anos

(2008 a 2012) prevê-se a manutenção da estabilidade

financeira brasileira, tendo como um dos principais efeitos a

diminuição da taxa de juros Selic e dos Spreads bancários.

Perspectiva de alterações na política monetária em relação

aos depósitos compulsórios. O Índice de Basiléia – indicador

que mede a solvência dos bancos – continuará estável. Junto

com as perspectivas de crescimento econômico, cresce tam-

bém a demanda por crédito, impulsionada pela crise finan-

ceira internacional. O rápido desenvolvimento da tecnologia

e sistema de informação continuará, aumentando progressi-

vamente a demanda do setor bancário, que busca otimiza-

ção nos seus processos, definição de novos produtos,

serviços, inovação no atendimento ao cliente e cada vez

mais segurança online. As projeções indicam aumento do

grau de concorrência na indústria bancária brasileira.

Cenário B (Pessimista): Para os próximos cinco anos

(2008 a 2012) prevê-se instabilidade financeira nacional,
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Figura 1

Mapa de influência e dependência indirecta das variáveis

gerando, como um dos principais efeitos, aumentos da taxa

de juros Selic e dos Spreads bancários. Perspectiva de

grandes alterações na política monetária em relação aos

depósitos compulsórios. O Índice de Basiléia – indicador que

mede a solvência dos bancos – estará abaixo do limite míni-

mo exigido (11%). Junto com as más perspectivas de cresci-

mento econômico, decresce também a demanda por crédi-

to, impulsionada pela baixa do índice de confiança dos

clientes e pela involução relativa na renda, principalmente

nas classes C e D. Mesmo havendo avanços no desenvolvi-

mento da tecnologia e sistema de informação, será observa-

do um processo de desintermediação financeira. As pro-

jeções indicam manutenção do grau de concorrência na

indústria bancária brasileira.

Análises e resultados

• Caracterização das instituições respondentes

A população da pesquisa compreendeu 154 bancos,

sendo 134 múltiplos e 20 comerciais, listados no site do

Fonte: Dados da pesquisa (2008)

Bacen (data base: Março de 2008). Responderam a

pesquisa 79 bancos, correspondentes a 51,3%, sendo 64

múltiplos e 15 comerciais. Os 79 bancos respondentes apre-

sentam a seguinte classificação quanto ao porte: 15 são

grandes, 48 são médios e 16 são de pequeno porte. No

tocante à distribuição por origem de capital, verificou-se

que, dos 79 bancos respondentes, 11 são públicos, sendo 5

federais e 6 estaduais; e 68 são bancos privados, sendo 36

nacionais, 25 nacionais com controle estrangeiro e 7

nacionais com participação estrangeira.

Com o objetivo de apontar, dentre as estratégias utilizadas

na pesquisa, aquelas com maior probabilidade de utilização

frente aos dois cenários, utilizou-se a análise de clusters.

• Análise de clusters das estratégias da indústria

bancária brasileira diante dos cenários prospec-

tivos A (Otimista) e B (Pessimista)

Primeiramente aplicou-se a análise de clusters ao banco

de dados das freqüências de respostas referentes às «estraté-
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gias» pertinentes ao «cenário A». Tomando-se por base o

objetivo da aplicação da técnica, a identificação das estraté-

gias mais prováveis, e analisando-se o dendrograma da

Figura 2, definiu-se pela divisão em dois clusters.

No Cluster 1 (ver Tabela 1) foram identificadas as estraté-

gias que apresentaram maior concentração de respostas no

cenário A. Nota-se que das doze estratégias listadas, oito

foram indicadas como muito prováveis de serem utilizadas.

Observa-se que tais estratégias obtiveram freqüências

de respostas muito próximas entre si e superiores a 81%.

Figura 2

Dendrograma das estratégias perante o cenário A

Tabela 1

Dendrograma das estratégias perante o cenário A

Fonte: Pesquisa de campo

Fonte: Pesquisa de campo
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Tabela 2

Estratégias com menor possibilidade de uso frente ao cenário A

Fonte: Pesquisa de campo

A estratégia «governança corporativa» apresentou a maior

probabilidade de uso dentre as doze estratégias, com 98,7%

dos respondentes atribuindo-lhe maior importância perante

o cenário realista. Esse resultado pode remeter aos seguintes

questionamentos: seria essa a realidade da indústria

bancária brasileira? Estariam os dirigentes dos bancos preo-

cupados com os investidores e com os bancos credores no

mercado interbancário? Ou eles estariam mais preocupados

em se adequar aos níveis de exigências do Basiléia II? Tais

situações merecem ser estudadas em maior profundidade.

Na segunda posição tem-se a estratégia «foco no seg-

mento de micro e pequenas empresas (MPE)» em que 94,9%

dos respondentes apontaram a probabilidade de utilização

dessa estratégia. Esse nicho esquecido do mercado de crédi-

to, o das MPE, tem-se mostrado atraente (Carvalho in Paula

e Oreiro, 2007b). Tradicionalmente mantidas à margem da

oferta de créditos, essas empresas aceitam pagar taxas de

juros geralmente bem superiores àquelas cobradas de

grandes empresas (Carvalho, 2000).

A estratégia «Alianças Estratégicas» ficou na terceira

posição com 88,6% de probabilidade de utilização no

cenário A. Este resultado de utilização, na visão de alguns

autores (Afonso Neto, 2003; Hawkins e Mihaljek, 2001;

Paula, 2002; Faria et al. in Paula e Oreiro, 2007), deve-se à

obtenção de economia de escala, em que se tem como con-

seqüência a redução de custos, o acesso a novas tecnolo-

gias, a superação de barreiras legais e, por fim, a abertura

de um conjunto de canais alternativos de distribuição que

possibilitarão enfrentar de maneira mais efetiva a ação da

concorrência.

A indicação da estratégia «associação com redes varejis-

tas e acordos operacionais para financiamento ao con-

sumo», dentre as oito mais prováveis de utilização não sur-

preendeu, haja vista a grande freqüência de pronunciamen-

tos dos vários analistas da indústria bancária, como por

exemplo Rosa (2008) e Tenani (2008), sobre a ampla uti-

lização desses tipos de estratégia diante do contexto atual de

competição da indústria bancária.

Quanto ao resultado de 86,1% de utilização da estratégia

«integração de novos canais de distribuição que possibilitem

presença junto a populações até então desassistidas», obser-

va-se que essa estratégia já vem sendo almejada pelos ban-

cos há algum tempo (Araújo, 2001), tendo-se intensificado

nos últimos anos. O Bacen (2007b, p. 108) relata que

«atualmente as estratégias adotadas pelas instituições finan-

ceiras (bancos) não se limitam à parcela da população de

maior renda. Os estratos da população de menor renda

também ganharam relevância para a disseminação do

crédito».

A estratégia «mudanças na captação de recursos, priorizan-

do a captação de longo-prazo, a emissão de papéis no mer-

cado externo e aumento de captação em mercados interna-

cionais» foi apontada por cerca de 83,5% como muito prová-

vel de ser utilizada no cenário A, indo ao encontro do relatório

do Bacen (2007a), segundo o qual, no atual contexto do mer-

cado, uma das estratégias utilizadas pelos bancos tem sido a

priorização de instrumentos de captação que geram liquidez e

recursos livres, como os depósitos a prazo – ressaltando-se

uma concentração de cerca de 85% dos depósitos nos dez

maiores bancos. Outra estratégia utilizada é o aumento das

captações em mercados internacionais, em vista das diferen-

ças entre as taxas de juros interna e externa.

O Cluster 2 (ver Tabela 2) agrupou quatro estratégias que

receberam as menores quantidades de respostas frente ao
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cenário A. Ressalta-se que, apesar de essas quatro estraté-

gias comporem o Cluster 2, estas receberam indicações de

uso acima de 60,8%.

Diante dos resultados das Tabelas 1 e 2, pode-se concluir

que as doze estratégias listadas teriam grande utilidade

frente ao cenário realista, sendo que as oito listadas no

Cluster 1 (ver Tabela 1) seriam as mais prováveis, do ponto

de vista dos diretores dos bancos respondentes.

A Figura 3 apresenta o dendrograma das estratégias

frente ao cenário B. Optou-se pela divisão do gráfico em

árvore em dois grupos (ver Tabelas 3 e 4).

A Tabela 3 exibe o Cluster 1, que é composto pelas oito

Figura 2

Dendrograma das estratégias perante o cenário B

Fonte: Pesquisa de campo

Tabela 3

Estratégias com maior probabilidade de uso frente ao cenário B

Fonte: Pesquisa de campo
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estratégias que receberam as maiores freqüências de

respostas, nenhuma delas inferior a 50,6%. O destaque no

Cluster 1 vai para as estratégias «foco no segmento de micro

e pequenas empresas» e «diversificação no nicho de merca-

do», já que ambas obtiveram as maiores freqüências de

respostas, com 75,9% para cada. De acordo com Dymski (in

Paula e Oreiro, 2007), em situações de crise, os bancos ten-

dem a transformar suas estratégias, e, no curso dessas

mudanças, procuram novos nichos de mercados, muitos

dirigidos às famílias de baixa renda e pequenos negócios.

Oliveira et al. (2007) afirmam que, tendo interesse em novos

nichos de mercado, as organizações podem optar por

estratégias de fusão e aquisição, o que, de repente, poderia

justificar a indicação dessa estratégia ao quadro das mais

prováveis no cenário pessimista. De qualquer forma, essa

indicação nos remete ao seguinte questionamento: estariam

os dirigentes dos bancos sinalizando mudança nas posições

dos controladores em que um novo grupo assumiu a

direção?

No Cluster 2 (ver Tabela 4), encontram-se as quatro estraté-

gias que obtiveram as menores freqüências de respostas.

Observa-se que nenhuma atingiu freqüência superior a

21,5%, indicando isso que, do ponto de vista dos respon-

dentes, essas estratégias dificilmente seriam utilizadas na

situação do cenário pessimista. Esse resultado não surpreen-

deu, sinalizando que, diante de um cenário de maiores difi-

culdades para a indústria bancária, como é o caso do

cenário pessimista, os diretores dos bancos respondentes

haverão de ser mais cautelosos, dando prioridade à utiliza-

ção de estratégias que possam mantê-los competitivos no

mercado.

Em face do exposto nas Tabelas 3 e 4, pode-se concluir

que, das doze estratégias listadas, oito (referidas na Tabela

3) seriam as mais prováveis de utilização perante o cenário

pessimista.

Conclusão

Procurando responder à questão posta como problema

central, a pesquisa propôs-se a construir cenários prospec-

tivos para a indústria bancária brasileira num horizonte de

cinco anos (2008 a 2012) e identificar as estratégias de uti-

lização mais provável pelos bancos frente a tais cenários.

Os dados coletados possibilitaram, inicialmente, a cons-

trução de dois cenários prospectivos, sendo um Cenário

Realista (A) e outro Pessimista (B). Frente a estes cenários foi

verificado o comportamento de doze estratégias.

Os resultados possibilitaram as seguintes conclusões:

das doze estratégias consideradas, oito se mostraram de

utilização mais provável frente a cada um dos cenários

prospectivos construídos, sendo que sete foram apontadas

nos dois cenários, quais sejam: governança corporativa;

foco no segmento de micro e pequenas empresas; alianças

estratégicas; associação com redes varejistas, acordos

operacionais para financiamento ao consumo; integração

de novos canais de distribuição que possibilitem presença

junto a populações até então desassistidas; diversificação

no nicho de mercado; e abertura de capital, com negocia-

ção de ações na bolsa nacional e internacional ou emissão

de novas ações.

A estratégia «mudanças na captação de recursos, priori-

zando a captação de longo-prazo, a emissão de papéis no

mercado externo e o aumento de captação em mercados

Tabela 4

Estratégias com menor probabilidade de uso frente ao cenário B

Fonte: Pesquisa de campo
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internacionais» foi apontada somente no cenário A, enquan-

to a estratégia «processos de fusão e aquisição» foi aponta-

da somente no cenário B.

Como limitação apresenta-se a população circunscrita aos

segmentos de bancos múltiplos e comerciais, deixando de fora

os segmentos de bancos de investimentos (17 instituições),

desenvolvimento (4) e caixa econômica (1). Ressalta-se que esta

limitação não impossibilita que os resultados possam ser gene-

ralizados para a indústria bancária brasileira como um todo.

Como contribuições têm-se: acadêmicas – o estudo rela-

ciona ambientes externos, cenários com estratégias e desen-

volve o tema na indústria bancária brasileira; e gerenciais – os

resultados deste estudo podem servir de guia de ação para

gestores e formuladores de políticas interessados nas questões

da administração estratégica dos bancos que operam no país.

Sugere-se para novas pesquisas agrupar os bancos com

base em suas características (segmento, porte, origem de

capital) com as estratégias frente aos cenários prospectivos

realista e pessimista. Essa identificação de grupos provavel-

mente direcionaria melhor os bancos, levando-se em conta

que os cenários prospectados viessem a ocorrer. �
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